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Balanço patrimonial em 31 de dezembro

Em Reais

Ativo Nota 2.016 2.015 Passivo e Patrimônio líquido Nota 2.016 2.015

CIRCULANTE CIRCULANTE

  Caixa e equivalentes de caixa 4 633.938           929.225           Fornecedores 8 147.809        112.944

  Contas a receber 5 184.179           215.402           Obrigações fiscais 5.492            4.187

  Impostos a recuperar 9.883               5.362               Obrigações sociais e trabalhistas 9 439.768        384.050

  Adiantamento de férias 6 123.303           98.307             Receita diferida 10 318.258        712.285

  Outros ativos circulante 48.762             49.087             Outras contas a pagar 3.855            4.918

1.000.065 1.297.383 915.182 1.218.384

NÃO CIRCULANTE NÃO CIRCULANTE

  Imobilizado 7 870.364           876.361  Patrimônio líquido 12

870.364 876.361   Patrimônio social 646.474        747.106        

  Ajuste de avaliação patrimonial 308.886        428.762        

  Déficits dos exercícios (113)              (220.508)       

955.247 955.360

TOTAL DO ATIVO 1.870.429 2.173.744 TOTAL DO PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO 1.870.429 2.173.744

Demonstração do resultado
Exercícios findos em 31 de dezembro

Em Reais

Nota 2.016 2.015

RECEITAS OPERACIONAIS

Recursos próprios

  Donativos e contribuições 13 250.553              340.882              

  Receitas financeiras 52.876                73.746                

  Outras receitas 110.803              90.112                

  Serviços voluntários 18 10.458                -                      

424.690              504.740              

Recursos de terceiros

   Convênio e Subvenções 14 5.489.013           4.440.697           

5.489.013           4.440.697           

TOTAL DE RECEITAS 5.913.703           4.945.437           

DESPESAS OPERACIONAIS

Despesas com pessoal 15a (3.462.137)          (3.127.593)          

Despesas gerais e administrativas 15b (2.113.876)          (1.886.660)          

Depreciação (113.493)             (63.854)               

Despesas financeiras (17.221)               (13.603)               

Outras despesas operacionais (94.251)               (8.367)                 

Valor residual de ativos imobilizados baixados 7c (102.380)             (65.868)               

Despesas com serviços voluntários 18 (10.458)               -                      

TOTAL DE DESPESAS (5.913.816)          (5.165.945)          

DÉFICITS DOS EXERCÍCIOS (113)                    (220.508)             

Centro Comunitário Nossa Senhora Aparecida
Demonstração do resultado abrangente dos exercícios findos em 31 de dezembro

Em Reais

2.016 2.015

DÉFICITS DOS EXERCÍCIOS (113)                       (220.508)                

Outros resultado abrangentes -                            -                            

RESULTADO ABRANGENTE DOS EXERCÍCIOS (113)                       (220.508)                
Centro Comunitário Nossa Senhora Aparecida
Demonstração das mutações do patrimônio líquido

Exercícios findos em 31 de dezembro

Em Reais

Patrimônio Ajuste de Avaliação Superávit (déficit)

Nota social Patrimonial dos exercícios Total

EM 1° DE JANEIRO DE 2.015 784.454 -                            (37.348)                      747.106

Incorporação do déficit ao patrimônio social (37.348)                   37.348                        -                        

Ajuste de avaliação patrimonial referente ao 

   custo atribuído do ativo imobilizado 12b -                          428.762                    428.762                

Déficit do exercício -                          -                            (220.508)                    (220.508)               

EM 31 DE DEZEMBRO DE 2.015 747.106 428.762 (220.508)                    955.360

Incorporação do déficit ao patrimônio social (220.508)                 220.508                      -                        

Realização do ajuste de avaliação patrimonial através da

 depreciação e baixa de ativos imobilizados 12b 119.876                   (119.876)                   -                        

Déficit do exercício -                          -                            (113)                           (113)                      

EM 31 DE DEZEMBRO DE 2.016 646.474 308.886 (113)                           955.247

Centro Comunitário Nossa Senhora Aparecida
Demonstração dos fluxos de caixa - Método Indireto

Exercícios findos em 31 de dezembro

Em reais

2.016 2.015

Fluxo de caixa das atividades operacionais

Déficits dos exercícios (113)                (220.508)         

Ajustado por:

    Depreciação e amortização 113.493          63.854            

    Valor residual do ativo imobilizado baixado 102.380          65.868            

Déficits dos exercícios ajustados 215.760          (90.786)           

Variações nos ativos e passivos

Contas a receber 31.223            (215.402)         

Impostos a recuperar (4.521)             (1.973)             

Adiantamento de férias (24.996)           (98.307)           

Outros ativos circulante 325                 (18.150)           

Fornecedores 34.865            15.000            

Obrigações fiscais 1.305              (391)                

Obrigações trabalhistas 55.718            22.365            

Receitas diferidas (394.027)         659.110          

Demais contas a pagar (1.063)             723                 

Caixa líquido (aplicado nas) gerado pelas atividades operacionais (85.411)           272.189          

Fluxos de caixa das atividades de investimentos

    Aquisição de ativo imobilizado (209.876)         (230.951)         

Caixa líquido aplicado nas atividades de investimentos (209.876)         (230.951)         

(Redução) aumento do caixa e equivalentes de caixa (295.287)         41.238            

Demonstração da (redução)  aumento do caixa e equivalentes de caixa

    No início do exercício 929.225          887.987          

    No fim do exercício 633.938          929.225          
(295.287)         41.238            

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Notas explicativas da administração às demonstrações financeiras
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2.016 e de 2.015

Cifras apresentadas em reais

1. CONTEXTO OPERACIONAL
O Centro Comunitário Nossa Senhora Aparecida, de agora em diante denominada “Entidade”, é uma entidade civil, fundado em 01 de outubro de 1980, sem fins econômicos, com prazo indeterminado
de duração, que tem por finalidade promover e participar de atividades culturais, promocionais e de assistência social, dirigidas ao núcleo familiar, à infância, à adolescência, à juventude, ao idoso
e ao deficiente físico, bem como a toda a comunidade assim compreendidas no âmbito das áreas econômica, educacional e recreativa. Os recursos são obtidos por meio da captação de subvenções
provenientes do primeiro setor (governamental), de doações provenientes do segundo setor (empresarial de fins econômicos) e de pessoas físicas. A Entidade também arrecada fundos por meio
da realização de eventos.
2. BASE DE PREPARAÇÃO
2.1 Declaração de conformidade
As demonstrações financeiras foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil as quais abrangem a legislação societária, os pronunciamentos, as orientações e as
interpretações que foram emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPCs), e as normas emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC), em especial a Resolução CFC n°
1.409/12 que aprovou a ITG 2002 (R1), para as Entidades sem finalidade de lucros.
A emissão das demonstrações financeiras foi autorizada pela Diretoria em 28 de Setembro de 2.017.
2.2 Base de Mensuração
As demonstrações financeiras foram preparadas com base no custo histórico com exceção dos instrumentos financeiros mensurados pelo valor justo por meio do resultado, e do ativo imobilizado
onde, foi adotado o custo atribuído no exercício de 2016.
2.3 Moeda funcional e moeda de apresentação
Essas demonstrações financeiras são apresentadas em real, que é a moeda funcional da Entidade.
3. RESUMO DAS PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS
As políticas contábeis descritas em detalhes abaixo têm sido aplicadas de maneira consistente a todos os exercícios apresentados nessas demonstrações financeiras.
a) Estimativas contábeis
A elaboração das demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil requer que a Administração da Empresa use de julgamentos na determinação e no registro
de estimativas contábeis. Ativos e passivos sujeitos a estimativas e premissas incluem, entre outros, o valor residual do ativo imobilizado, provisões e mensuração de instrumentos financeiros. A
liquidação das transações envolvendo essas estimativas poderá
resultar em valores diferentes dos estimados em razão de imprecisões inerentes ao processo da sua determinação. A Empresa revisa as estimativas e as premissas pelo menos anualmente.
b) Ativos circulantes e não circulantes
· Caixa e equivalentes de caixa
Incluem valores em caixa, contas bancárias e investimentos de curto prazo com liquidez imediata e vencimento igual ou inferior a 90 (noventa) dias e com baixo risco de variação no valor de mercado,
sendo demonstrados pelo valor de custo acrescido de juros auferidos.
· Contas a receber
Correspondem aos valores a receber junto a Prefeitura do Município de São Paulo, pela prestação de serviços no curso normal das atividades da Entidade. São registradas pelo valor faturado,
obedecendo ao regime contábil da competência.
· Imobilizado:
A Administração da Entidade optou por avaliar os bens do ativo imobilizado ao valor justo na data de abertura de 1° de janeiro de 2.015. Os itens do ativo imobilizado, inicialmente são mensurados
pelo custo de aquisição ou construção e contempla a depreciação correspondente, que é calculada pelo método linear e leva em consideração o tempo de vida útil e econômica estimado dos bens.
c) Provisões e Passivos circulantes e não circulantes
Uma provisão é reconhecida no balanço quando a empresa possui uma obrigação legal ou constituída como resultado de um evento passado, e é provável que em recurso econômico seja requerido
para saldar a obrigação.  As provisões são registradas tendo como base as melhores estimativas do risco envolvido. Os passivos circulantes e não circulantes são demonstrados pelos valores
conhecidos ou calculáveis acrescidos, quando aplicável dos correspondentes encargos, variações monetárias e/ou cambiais incorridas até a data do balanço patrimonial.
d) Benefícios a empregados
A Entidade fornece aos seus colaboradores benefícios que englobam basicamente: plano de assistência médica, vale refeição, vale alimentação e vale transporte. As obrigações de benefícios a
empregados, de curto prazo, são mensuradas e incorridas como despesas.
e) Patrimônio social
Composto pelos resultados obtidos ao longo do período de existência da Entidade, que não tem capital social, devido à sua natureza jurídica de associação, conforme prevê o art. 44 e seguintes
do Código Civil.
f) Receitas
Doações e contribuições
As receitas com doações e contribuições são reconhecidas no resultado do exercício quando efetivamente recebidas.
Subvenções e assistência governamentais
As receitas obtidas com a celebração e a execução de convênios de parceria entre a Entidade e Órgãos Governamentais, são registradas em conta patrimonial específica em atendimento ao CPC
07 Subvenção e Assistência Governamentais, e na medida em que as atividades e ações são executadas, as receitas são apropriadas ao resultado do exercício.
g) Receitas e despesas financeiras
As receitas financeiras abrangem basicamente, as receitas de juros sobre aplicações financeiras e descontos obtidos. As despesas financeiras abrangem basicamente tarifas bancárias, multas
e juros.
h) Instrumentos financeiros
Ativos financeiros não derivativos
A Entidade reconhece os recebíveis e depósitos inicialmente na data em que foram originados. Todos os outros ativos financeiros (incluindo os ativos designados pelo valor justo por meio do
resultado) são reconhecidos inicialmente na data da negociação na qual se torna uma das partes das disposições contratuais do instrumento. A Entidade tem os seguintes ativos financeiros não
derivativos: caixa e equivalentes de caixa e contas a receber.
Passivos financeiros não derivativos
Todos os passivos financeiros não derivativos da Entidade são reconhecidos inicialmente na data de negociação na qual se torna uma parte das disposições contratuais do instrumento. A Entidade
baixa um passivo financeiro quando tem suas obrigações contratuais retiradas, canceladas ou vencidas. A Entidade tem o seguinte passivo financeiro não derivativo: fornecedores.

 
4. CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA 

 
Descrição  2.016  2.015 
     

Recursos próprios     
Caixa  5.488  4.693 
Bancos conta movimento (a)  98.368  20.765 
Aplicações financeiras (b)  396.003  406.884 
  499.859  432.342 
Recursos de terceiros     
Aplicações financeiras (b)  134.079  496.883 
  134.079  496.883 
     
  633.938  929.225 

 
(a) Corresponde a recursos próprios depositados em conta corrente no Banco do Brasil e Banco Bradesco. 
(b) Correspondem a aplicações financeiras efetuadas com recursos próprios e de terceiros, compostas por certificados de depósitos bancários (CDB), fundos de 
investimentos e caderneta de poupança. São remuneradas de acordo com as taxas de mercado praticadas e permitidas por lei, cujos montantes são prontamente 
conversíveis em caixa. A composição das aplicações financeiras é a seguinte. 
 

Descrição  2.016  2.015 
     
Recursos próprios     
CDB  167.767  394.911 
Fundo de Investimento  103.655  11.973 
Poupança  124.581  - 
  396.003  406.884 
     
Recurso de terceiros     
Fundo de Investimento  105.007  389.714 
Poupança  29.072  107.169 
  134.079  496.883 

 
 

5. CONTAS A RECEBER 
Descrição  2.016  2.015 
     
Prefeitura do Município de São Paulo  184.179  215.402 
  184.179  215.402 

 

 
Correspondem aos valores a receber da Prefeitura do Município de São Paulo referente aos convênios pactuados para custeio dos projetos. Subsequente ao 
encerramento do exercício social e até a data de aprovação dessas demonstrações financeiras pela Administração, os valores foram integralmente recebidos. 
 

6. ADIANTAMENTO DE FÉRIAS 
Correspondem aos adiantamentos de férias realizados em dezembro de cada exercício social, relativo aos funcionários alocados nos projetos sociais administrados pela 
Entidade.  
 

 
7. IMOBILIZADO 

 
a) Composição 

  2.016  2.015 

  
  

Custo 
 Depreciação 

Acumulada 
  

Líquido 
 
 Líquido 

         
Benfeitorias  432.321  (28.284)  

404.036 
 

259.743 
Máquinas e equipamentos  186.221  (68.650)  

117.571 
 

161.858 
Equipamentos de informática  150.042  (48.965)  

101.078 
 

148.400 
Móveis e utensílios  275.379  (100.843)  

174.537 
 

213.347 
Veículos  77.000  (63.262)  

13.738 
 

37.278 
Áudio Visual  38.653  (13.518)  

25.135 
 

30.993 
Outras Imobilizações  40.929  (6.660)  

34.269 
 

24.742 

  1.200.545  (330.181)  870.364  876.361 
 

b) Movimentação 

Descrição 
 

Saldo em Jan-16  

 
Adições (i) 

 

Baixas (ii) 
 

Saldo em Dez-16 
         

Benfeitorias  278.936  153.384    432.320 

Máquinas e equipamentos  224.809  11.759  (34.850)  201.718 

Equipamentos de informática  189.848  3.609  (43.414)  150.043 

Móveis e utensílios  309.302  30.471  (64.394)  275.379 

Veículos  77.000  -    77.000 

Áudio Visual  41.861  1.858  (5.065)  38.654 

Outras Imobilizações  32.361 
 

8.794  (15.723)  25.432 

(-) Depreciação  (277.756)  
(113.492)  61.066  

(330.182) 
 

 876.361  
96.383  (102.380)  

870.364 

 
��� Adições 

No exercício de 2016 foram realizadas reformas e benfeitorias nos projetos sociais que montaram a R$ 153.384. 
• CEI Consolata - (Construção e Instalação de Playground) – R$ 115.440 
• MSE Serviços de Medidas Sócio-Educativas - (Instalação de forro acústico) – R$ 4.620  
• SASF Serviços de Atendimento Social a Famílias - (Benfeitorias para acesso de portadores com deficiência física) – R$ 10.272 
• NCI Núcleo de Convivência de Idosos - (Reformas estruturais do prédio) – R$ 23.051 

 
 
 
 

���� Baixa de ativos 
 
Corresponde ao resultado de inventário físico anual do ativo imobilizado, onde constataram ativos inutilizáveis no valor residual de R$ 102.380, os quais foram baixados 
para o resultado. 
 

c) Taxas de Depreciação 
As taxas anuais de depreciação praticadas no exercício foram: 
 
Benfeitorias – 4% 
Máquinas e equipamentos – 10% 
Equipamentos de informática – 20% 
Móveis e utensílios – 10% 
Veículos – 20% 
Áudio Visual – 10% 
Outras Imobilizações – 10% 
 
 

8. FORNECEDORES 
 

Descrição  2.016  2.015  
      
Mercadorias para consumo e serviços  147.809  112.944  

  147.809  112.944  
 

Subsequente ao encerramento do exercício social e até a data de aprovação dessas demonstrações financeiras pela Administração, o montante em aberto foi totalmente 
liquidado. 
  

9. OBRIGAÇÕES TRABALHISTAS 
Descrição  2.016  2.015 

     
Salários e ordenados (a)  21.767  20.615 

INSS, FGTS e PIS. (a)  80.388  80.288 

Provisão de férias e encargos (b)  335.199  280.883 

Outras  2.414  2.264 

  439.768  384.050 
 
(a) Correspondentes aos salários e encargos sociais referentes o mês de dezembro de 2.016 e 2015, que foram devidamente liquidados em janeiro e fevereiro de 2.017 e 
2016, respectivamente. 
(b) Refere-se à provisão de férias e encargos, constituída de acordo com o regime contábil de competência e com base nos períodos aquisitivos de seus funcionários. 

10. RECEITAS DIFERIDAS 
Correspondem às subvenções recebidas de forma antecipada ou a receber, da Prefeitura Municipal de São Paulo. A composição dos valores pode ser assim 
demonstrada: 

Descrição  2.016  2.015  
      
Recursos a receber (Nota 5)  184.179  215.402  

Recursos recebidos e mantidos em aplicações financeiras (Nota 4)   
134.079 

  
496.883 

 

  318.258  712.285  
 

11. CONTINGÊNCIAS 
A Entidade é parte envolvida em processos cíveis e tributários em andamento, que estão em discussão na esfera judicial no montante de R$ 92.201 (R$ 103.065 em 
2015), com risco de perda possível. 

12. PATRIMÔNIO LÍQUIDO 
a) Patrimônio social 
O patrimônio líquido da Entidade é constituído por bens e direitos adquiridos ou recebidos em doação e resultados líquidos de suas atividades. 
No caso de dissolução da Entidade, o respectivo patrimônio líquido será transferido para entidades congêneres devidamente registradas no Conselho Nacional de 
Assistência Social – CNAS, escolhida pela totalidade dos membros do conselho de Administração. 
b) Ajuste de avaliação patrimonial 
Refere-se à adoção do custo atribuído realizado nos ativos imobilizados da Entidade no exercício de 2015. A realização no exercício de 2016 montou a R$ 119.876, 
formada pela depreciação e baixa de ativos. 

13. DONATIVOS E CONTRIBUIÇÕES 
A entidade recebeu donativos de pessoas jurídicas e físicas conforme demonstrado a seguir: 

Descrição  2.016  2.015  
      
Donativos de pessoas jurídicas  211.280  327.053  

Donativos de pessoas físicas  39.273  13.829  

  250.553  340.882  
14. SUBVENÇÕES 

A Entidade recebeu subvenções municipais, destinadas à manutenção dos serviços de assistência social e educacional à comunidade de São Paulo. Os valores foram 
recebidos através da Secretaria Municipal de Assistência Social e Desenvolvimento Social (SMADS) e Secretaria municipal de Educação (SME). 

 
Órgão Governamental  2.016  2.015 
     
Prefeitura Municipal de São Paulo  5.489.013  4.440.697 

  5.489.013  4.440.697 

 

CENTRO COMUNITÁRIO NOSSA SENHORA APARECIDA
CNPJ 49.077.829/0001-81

continua
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15. DESPESAS COM PESSOAL, GERAIS E ADMINISTRATIVAS 

a) Despesas com pessoal 
Descrição  2.016  2.015 
     
Salários e ordenados  (2.053.328)  (1.836.631) 

Férias  (349.392)  (334.554) 

Décimo terceiro salário  (254.970)  (236.388) 

FGTS  (227.279)  (200.153) 

INSS  (565.839)  (524.350) 

Outras despesas com pessoal  (11.329)  4.483 

  (3.462.137)  (3.127.593) 

 
b) Gerais e administrativas 

Descrição  2.016  2.015 
     
Gêneros alimentícios  (890.609)  (869.763) 

Manutenções e reparos  (76.449)  (27.943) 

Materiais de consumo  (92.220)  (83.381) 

Material pedagógico  (150.625)  (165.527) 

Serviços prestados por pessoa jurídica  (564.802)  (330.957) 

Água, energia elétrica, telefonia e gás  (115.991)  (90.410) 

Ajuda de custo e locomoção  (138.585)  (116.057) 

Locações  (29.031)  (27.556) 

Outras despesas  (55.564)  (175.066) 

  (2.113.876)  (1.886.660) 

16. ISENÇÃO TRIBUTÁRIA 
 
O Centro Comunitário Nossa Senhora Aparecida é uma entidade sem fins lucrativos, isenta de recolhimento do imposto de renda e da contribuição social sobre o 
superávit. Com relação aos demais tributos sobre as atividades próprias da Entidade, destacamos a seguir: 
Pis (Programa de Integração Social):  
Contribuição de 1% incidente sobre o montante da folha de pagamento. 
Cofins (Contribuição para financiamento da seguridade social): 
Isenta sobre as receitas próprias de sua atividade social. 
A isenção das contribuições usufruídas no exercício foram de: 
 

Descrição  2.016  2.015 
     
COFINS  177.097  148.363 

  177.097  148.363 

  
17. PROJETOS SOCIAIS 

Para fins de divulgação, em atendimento a Lei 12.101/09, as subvenções recebidas no exercício de 2016, através da Prefeitura Municipal de São Paulo, foram aplicadas 
nos projetos sociais abaixo: 
 

Projetos Público alvo Atividades Em R$ 

Creche Consolata 184 crianças de 02 a 04 anos 
Atividades lúdicas com formação do caráter e personalidade 
da criança 1.079.406 

Centro para criança e Adolescente 
480 crianças e adolescentes dos 
06 aos 15 anos 

Atividades sócio-educativas, lúdicas e culturais 1.962.064 

Centro para juventude 
60 adolescentes e jovens de 15 a 
24 anos 

Cursos profissionalizantes de informática, estética e oficinas 
de convivência 

412.664 

Serviços de Assistencia Social para a 
Família 

1000 Famílias Reuniões sócio-educativas, orientações, encaminhamentos 
e cursos 

802.622  

Medida Sócio e Educativa 105 adolescentes e jovens 
Reuniões sócio-educativas, orientações, oficinas de hip-hop 
e grafite 834.729 

Movimento de Alfabetização de Jovens 
e Adultos 

100 alunos Alfabetização 87.021 

Núcleo de convivência do Idoso 100 idosos Atividades de auto estima, artesanato e dança 230.507 

Ponto de Cultura Livre Execução Projeto Cultura viva “Batuque Pery” – Atividades 
lúdicas e culturais 

80.000 

  
Total  5.489.013 

 
 

18. RECEITAS (DESPESAS) COM SERVIÇOS VOLUNTÁRIOS
Conforme determinado pela ITG 2002 (R1), para efeito de cumprimento à resolução aplicável a entidades sem finalidade de lucros, a administração da entidade identificou
e mensurou os trabalhos voluntários recebidos durante o exercício executados por membros dos órgãos da administração e serviços operacionais. O valor do trabalho
voluntário foi reconhecido com base em valores de mercado correspondentes a cada um dos serviços recebidos, em rubrica própria de receitas e despesas (resultado).
Nenhum dos valores teve o desembolso de caixa correspondente, tendo sido reconhecidos, como receita e despesa operacional nas demonstrações de resultados.
19. INSTRUMENTOS FINANCEIROS
A Entidade possui apenas instrumentos financeiros não-derivativos que incluem caixa e equivalentes de caixa, contas a receber, assim como fornecedores, cujos valores
são representativos a respectivos valores de mercado.
Risco de liquidez
O risco de liquidez é o risco em que a Entidade possa eventualmente encontrar dificuldades em cumprir com as obrigações associadas com seus passivos financeiros
que são liquidados com pagamentos à vista ou com outro ativo financeiro. A Entidade trabalha alinhando a disponibilidade e a geração de recursos de modo a cumprir
suas obrigações nos prazos acordados.
Composição:
Andrea Gomes Malta dos Santos - Presidente
Regina Aparecida de Jesus Silva - Vice-Presidente
Joelita Francisca dos Santos  Aguiar Fragas - Primeiro Tesoureiro
Ana Lúcia Polli - Contadora - CRC: 1SP179556/O-4

Ana Lúcia Polli
CRC 1SP179556/0-4

Contadora

Andréa Gomes Malta dos Santos
CPF 245.818.788-96

Presidente

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

Aos Administradores
Centro Comunitário Nossa Senhora Aparecida
São Paulo – SP
Opinião sem ressalva
Examinamos as demonstrações financeiras do Centro Comunitário Nossa Senhora Aparecida, (entidade) que compreende o balanço patrimonial em 31 de
dezembro de 2.016, e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício
findo naquela data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações
financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da entidade em 31 de dezembro de 2.016,
o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.
Base para opinião sem ressalva
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção
a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação à Entidade, de acordo com os
princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e
cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para
fundamentar nossa opinião sem ressalva.
Outros assuntos
Demonstrações financeiras do exercício anterior
As demonstrações financeiras do exercício findo em 31 de dezembro de 2015 foram por nós examinadas e o relatório emitido em 18 de Novembro de 2.016, conteve
ressalva em razão da ausência de mensuração e divulgação do trabalho voluntário, conforme prevê a resolução do Conselho Federal de Contabilidade 1.409/12 –
Entidade sem finalidade de lucros.
Responsabilidade da administração e da governança pelas demonstrações financeiras
A administração da Entidade é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas
no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante,
independentemente se causada por fraude e erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a
Entidade continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração
das demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento
das operações. Os responsáveis pela governança da Entidade são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações
financeiras.
Responsabilidade do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente
se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas, não, uma garantia de que
a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras de auditoria sempre detecta as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser
decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as
decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras.
Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo
da auditoria. Além disso:
· Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos
procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de
não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio,
falsificação, omissão ou representações falsas intencionais.
· Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com
o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Entidade.
· Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração.
· Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe
incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Entidade. Se
concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras
ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data
de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Entidade a não mais se manter em continuidade operacional.
· Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras representam
as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança
a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências
significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos. São Paulo, 28 de Setembro de 2.017.

Robson Penha de Oliveira
 CRC 1SP265.102/O-4

LM AUDITORES ASSOCIADOS
CRC 2SP018.611/O-8

continuação

EDITAL DE LEILÃO EXTRAJUDICIAL
 PRIMEIRO PÚBLICO LEILÃO E INTIMAÇÃO

HELIO JOSE ABDOU, leiloeiro oficial estabelecido a  Rua Marconi, nº 31, 8º andar,
Conjunto 82, Republica, São Paulo/SP, FAZ SABER que, devidamente autorizado pelo
Agente Fiduciário COMPANHIA PROVÍNCIA DE CRÉDITO IMOBILIÁRIO, designado
pelo Sistema Financeiro de Habitação, venderá na forma do Decreto lei nº 70 de 21/
11/66 e regulamentação complementar RC 58/67, RC 13/69, RC 24/68 e RD 8/70  e
CFG 10/77 do BNH , e Lei nº 8004 de 14/03/1990, no dia, hora e local abaixo referido,
os imóveis adiante descritos, com todas as suas benfeitorias, instalações, pertences
e acessórios, para pagamento de dívidas hipotecárias em favor da EMPRESA GESTORA
DE ATIVOS - EMGEA. A venda será feita pelo maior lance obtido, a vista ou com
financiamento. A venda à vista, com recursos próprios, será feita mediante pagamento
integral no ato do leilão, podendo, também, o arrematante pagar no ato, como sinal,
20% do preço da arrematação e o saldo restante, no prazo impreterível de 08 dias, sob
pena e perda do sinal dado. Quando o recurso utilizado for o FGTS, o arrematante
deverá apresentar, no ato da compra, a carta de habilitação do FGTS. A venda com
financiamento, o arrematante deverá apresentar a Carta de Credito, no Ato da Compra,
que poderá ser emitida por qualquer Agência da Caixa. O Arrematante que utilizar carta
de crédito como parte do pagamento fica ciente de que o imóvel será objeto de
avaliação para fins de garantia real e que deverá cumprir todas as exigências
determinadas pelo credor de forma a satisfazer as condições de financiamento,
podendo suportar com eventuais diferenças a serem pagas com recursos próprios
para viabilizar a arrematação.  As despesas relativas à remuneração do agente
fiduciário, comissão do Leiloeiro, registro da Carta de Arrematação, despesas do
processo de execução, impostos, taxas e débitos fiscais e condominiais correrão por
conta do arrematante. Caso o imóvel esteja ocupado, o arrematante fica ciente que
será o responsável pelas providências de desocupação do mesmo. Os lances mínimos
para a venda é o maior valor entre o valor da dívida total e o valor da avaliação do
imóvel, sujeitos, porém, à atualização até o dia da realização da praça. Em observação
ao artigo 497 do NCC, é vedada a participação de cônjuges, parentes e afins do
leiloeiro, ofertando lances no 1º e 2º leilões das execuções extrajudiciais. Os devedores
ficam desde já cientificados do dia, hora e local de realização do presente leilão. O
leiloeiro acha-se habilitado a fornecer aos interessados, informações pormenorizadas
sobre os imóveis. Ficam, desde já, intimados do presente Leilão, os devedores
hipotecários, caso não tenham sido localizados. INFORMAÇÕES: (11) 3129-8619 / (11)
3258-0007 - E-mail: sp@credmobile.com.br.

PRAÇA: SÃO PAULO/SP, DATA: 16/11/2017; HORÁRIO: DAS 10:00 AS 10:15h
LOCAL: RUA ESTADOS UNIDOS, Nº 1898, AG. ESTADOS UNIDOS - COD 2887-SÃO
PAULO/SP

Contrato: 3.1086.4015565-9 - SED: 30616/2017 - CREDOR: EMGEA - AGENTE:
PROVINCIA
DEVEDOR(ES): EXPEDITA ANTONIA DE SOUZA, BRASILEIRA, CASADA SOB O
REGIME DA COMUNHÃO PARCIAL DE BENS, NA VIGÊNCIA DA LEI 6.515/77,
FUNCIONÁRIA PÚBLICA, CPF: 007.888.548-52, RG: 12.924.740-SSP/SP e seu
cônjuge FRANCISCO LUIZ DE SOUZA, BRASILEIRO, INDUSTRIÁRIO, CPF:
917.947.228-15, RG: 7.194.728-SSP/SP. Imóvel sito à: RUA ANDRÉ DE ALMEIDA,
Nº 1.620, APARTAMENTO Nº 12, SITUADO NO PAVIMENTO TÉRREO, DO BLOCO Nº
09, COM ACESSO PELA RUA INTERNA N, DO CONDOMÍNIO RESIDENCIAL
PARQUE DO CARMO, NO DISTRITO DE ITAQUERA - SÃO PAULO/SP. Descrição:
Possuindo a área útil de 56,80m2, área comum externa de 0,8004m2, área comum de
7,9595m2, encerrando a área total construída de 65,5599m2 e a fração ideal de terreno
de 0,279365%, correspondendo-lhe uma vaga indeterminada descoberta no
estacionamento coletivo, cuja área de 9,90m2 está incluída na área atribuída à unidade.
Lance Mínimo Previsto: R$ 277.984,26.

São Paulo, 28/10/2017.
HELIO JOSE ABDOU - JUCESP603.

Leiloeiro Oficial

28/10 - 08 - 16/11/2017

EDITAL DE SEGUNDO E ÚLTIMO PÚBLICO LEILÃO E INTIMAÇÃO
SAO PAULO-SP

Data do leilão: 08/11/2017 A partir das: 14:30
Local:CAIXA ECONOMICA FEDERAL - AGENCIA TURIASSU - RUA TURIASSU, Nº
1371, PERDIZES, SP.
ARY ANDRÉ NETO, Leiloeiro Oficial matricula 428 estabelecido a RUA MANUEL
JUSTINIANO QUINTAO, Nº 68, SAO PAULO, SP, telefone 1139310744 faz saber que
devidamente autorizado pelo Agente Fiduciário do EX_BNH, venderá na forma da lei
Nº 8004, de 14/03/1990 e Decreto Lei Nº 70 de 21/11/66 e regulamentaçao complementar
RC 58/67, RD 08/70 e CFG 10/77, no dia e local acima referidos, os imóveis adiante
descritos para pagamento de dívidas hipotecárias em favor de CAIXA ECONOMICA
FEDERAL.

A venda à vista será feita mediante pagamento à vista, podendo o arrematante
pagar, no ato, como sinal 20% (vinte por cento) do preço de arrematação e o saldo
devidamente corrigido no prazo impreterível de 08(oito) dias, sob pena de perda do
sinal dado.

A venda com financiamento da CAIXA ECONOMICA FEDERAL será feita
através de Carta de Crédito, que poderá ser obtida junto a qualquer Agencia especificada
ao lado dos contratos, após análise cadastral e comprovação de renda.

Os interessados na obtenção de Carta de Crédito para aquisição dos imóveis
constantes deste edital e/ou utilização dos recursos do FGTS deverão procurar uma
Agencia da CAIXA ECONOMICA FEDERAL indicada com no mínimo 5 (cinco) dias de
antecedência com relação a data do leilão.

As vendas serão realizadas pelo lance minimo de 65% do valor da avaliação
atualizado do imóvel, mais débitos fiscais e condominiais que por ventura possam
incidir sobre o mesmo.

As despesas relativas a comissão de leiloeiro, INSS, registro da carta de
arrematação são responsabilidade do arrematante e despesas com execução
extrajudicial correrão por conta do credor. Caso o imóvel esteja ocupado, o arrematante
fica ciente que será o responsável pelas providências de desocupação do mesmo.

O leiloeiro acha-se habilitado a fornecer aos interessados, informações
pormenorizadas sobre os imóveis.

Em observação ao artigo 497 do NCC, é vedada a participação de cônjuges,
parentes e afins do leiloeiro, ofertando lances nos leilões das execuções extrajudiciais.

Ficam desde já intimados do presente leilão, os mutuários, caso não sejam
localizados.
SED 1BC57 - CONTRATO 140724164703-5- CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 4072 -
AV SANTA CATARINA

AYRTON CARLOS DE MATTOS , BRASILEIRO(A), ADMINISTRADOR CPF
81865678872, CI 8.458.587 SSP/SP, CASADO(A) COM MAISA FILIAGE DE MATTOS ,
BRASILEIRO(A), EMPRESARIA CPF 10952166860, CI 10.489.774 SSP/SP.

DESCRIÇÃO DO IMÓVEL: RUA GASTAO DA CUNHA, Nº 265, PARTE DOS LOTES 44
E 45, QUADRA L, VILA PAULISTA, 42º SUBDISTRITO-JABAQUARA, SAO PAULO,
SP. MEDINDO 7,00MS DE FRENTE, POR 21,00MS DA FRENTE AOS FUNDOS, DE
AMBOS OS LADOS, TENDO NOS FUNDOS A LARGURA DE 6,50MS, ENCERRANDO
A AREA MAIS OU MENOS 141,00MS2, COM TODAS AS SUAS INSTALAÇÕES,
BENFEITORIAS, ACESSORIOS E GARAGEM SE HOUVER.

SAO PAULO,  21/10/2017
ARY ANDRÉ NETO

21 - 24/10 - 08/11/2017

EDITAL DE CITAÇÃO – PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0222041-61.2006.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a)
de Direito da 23ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Marcos Duque Gadelho Júnior,
na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) ANTONIO JOÃO BATISTELA, CPF 511.847.378-00, RG 5.357.026-1,
que lhe foi proposta uma ação de Execução de Título Extrajudicial por parte de Sociedade Educacional Bricor
Ltda S/C, objetivando a quantia de R$ 10.402,72 (31/10/2006), referente à nota promissória nº 02/02 (018484),
emitida em 31/01/2016, no valor original de R$ 7.876,33, vencida em 24/042006, protestada, em anexo aos autos.
Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para em 03 dias
efetuar o pagamento integral da dívida atualizada, ocasião em que o valor dos honorários advocatícios será reduzido
pela metade ou oferecer bens (suficientes) à penhora, sob pena de penhora de bens e sua avaliação; podendo, no prazo
de 15 dias, oferecer embargos, ambos a fluir após o prazo de 20 dias deste edital. No prazo para embargos, poderá
o executado requerer seja admitido o parcelamento do débito, nos termos do art. 916, do CPC. Em caso de revelia,
será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e afixado e publicado na forma da lei.
NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 17 de outubro de 2017.  07 e 08.11

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA GERAL DE CREDORES EXPEDIDO NOS TERMOS DO
ARTIGO 36 DA LEI 11.101/05. RECUPERAÇÃO JUDICIAL DE RONETEC INDÚSTRIA E COMÉRCIO
DE PEÇAS LTDA. EPP. PROCESSO Nº 1045010-85.2016.8.26.0100. 1ª Vara de Falências e Recuperações
Judiciais da Comarca da Capital do Estado de São Paulo – SP - EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE
ASSEMBLÉIA GERAL DE CREDORES, expedido nos autos da Recuperação Judicial da empresa RONETEC
INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE PEÇAS LTDA. EPP. - PROCESSO Nº 1045010-85.2016.8.26.0100. O
Doutor João de Oliveira Rodrigues Filho, MM. Juiz de Direito da 1ª Vara de Falências e Recuperações
Judiciais do Foro Central Cível da Comarca da Capital de São Paulo, na forma da Lei. FAZ SABER que, pelo
presente edital, ficam convocados todos os credores da empresa RONETEC INDÚSTRIA E COMÉRCIO
DE PEÇAS LTDA. EPP, sociedade empresária inscrita no CNPJ/MF sob o nº 49.462.286/0001-16, com sede
na Rua Soldado José Reymão, nº 184, CEP: 02178-040, Parque Novo Mundo – São Paulo/SP, para
comparecerem e se reunirem em Assembleia a ser realizada no NIKKEI PALACE HOTEL, situado na
Rua Galvão Bueno, 425 – São Paulo – SP, no dia 04 de dezembro de 2017, às 10:00 horas (com início
de credenciamento às 9h30min), em primeira convocação, ocasião em que a assembleia será instalada
com a presença de credores titulares de mais da metade dos créditos de cada classe, computados pelo valor,
e, caso não haja quórum nesta ocasião, ficam desde já convocados os credores para a Assembleia, em
segunda convocação, a ser realizada no mesmo local, no dia 11 de dezembro de 2017, às 10:00 horas(com
início de credenciamento às 9h30min), a qual será instalada com a presença de qualquer número de credores.
A Assembleia ora convocada tem como objeto a deliberação pelos credores sobre o único item da ordem do
dia, qual seja, a aprovação, rejeição ou modificação do plano de recuperação judicial apresentado pela
devedora. Os credores poderão obter cópia do Plano de Recuperação a ser submetido à deliberação da
Assembleia no 1º Ofício de Falências e Recuperações Judiciais da Comarca da Capital do Estado de São
Paulo, localizado na Praça João Mendes Jr., s/nº, 16º andar, sala 1618, Centro, São Paulo/SP. Para os
credores se fazerem representar na referida assembleia por mandatário ou representante legal, é indispensável
o cumprimento do disposto no artigo 37, § 4º, da Lei 11.101/05, no prazo lá determinado (24 horas antes da
data). O escritório do Administrador Judicial, F.REZENDE CONSULTORIA EM GESTÃO EMPRESARIAL
LTDA, CNPJ n. 19.752.868/0001-76, representada pelo Dr. FREDERICO ANTONIO OLIVEIRA DE REZENDE,
OAB/SP 195.329, localizado na Praça Franklin Delano Roosevelt, 200, 8º andar, cj. 82 CEP: 01303-020, nesta
Capital - Tel: (11) 3237-2277. Será o presente edital publicado e afixado na forma da lei. 07 e 08/11

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO
SAO PAULO/SP

Pelo presente EDITAL, nos termos do art. 19 da Lei 8004/90 e art. 15 da RD 08/70,
tendo em vista a ausência de notificação pessoal pelo oficial do cartório nos termos
da certidão apresentada, fica(m) notificado(s) o(s) mutuario(s) abaixo, para ciência de
que estamos autorizados na forma dos artigos 19 e 21 da Lei nº 8004 de 14/03/1990 e
do Decreto-Lei nº 70, de 21/11/1966 e das normas complementares do S.F.H., a
promover a execução extrajudicial da(s) HIPOTECA(S) que oneram os imóveis descritos
a seguir.
Ficam cientificados, outrossim, de que tem o prazo de 20(vinte) dias, contados de  01/
11/2017, para, querendo, purgar(em) o debito e evitarem a execução, o que poderá ser
feito no endereço de cobrança descrito abaixo:

SED:1C04B -  CONTRATO: 802690886925-5 - EMPRESA GESTORA DE ATIVOS -
EMGEA - 0269 - BORBA GATO
ENDERECO DO IMÓVEL:RUA RODRIGO PAGANINO, Nº 186, LOTE C, PARTE DOS
LOTES 23 E 24, QUADRA F, VILA MARARI, 29º SUBDISTRITO - SANTO AMARO -
SAO PAULO  - SP

REGIANE CARNEIRO LOBO BAYER DAS NEVES ,  BRASILEIRO(A), AUTONOMA,
CPF: 32031115863, CI: 32.348.920-5 SSP/SP SEPARADA JUDICIALMENTE, e cônjuge,
se casado(a) estiver.

FIDUCIAL DIST. TITULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA
Endereço de Cobrança:

AGENCIA DA CAIXA ECONOMICA FEDERAL ONDE PAGAVA AS PRESTACOES

07 - 08 - 09/11/2017

EDITAL DE CITAÇÃO-PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 
1053738-86.2014.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 
18ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, 
Dr(a). Cláudia Maria Pereira Ravacci, na forma da Lei, etc. 
FAZ SABER a Denise Débora do Rosário CPF 252.745.098-
94, que Condomínio Edifício Gabriela ajuizou ação comum 
para cobrança de R$ 9.807,06(junho/2014), referente a 
débitos condominiais da unidade 31, integrante do condomí-
nio autor, devidamente corrigido e acrescido das custas e 
despesas processuais, e honorários advocatícios. Estando a 
ré em lugar incerto, expede-se edital de citação, para que em 
15 dias, a fluir do prazo supra, conteste a ação, sob pena de 
serem aceitos os fatos, nomeando-se curador especial em 
caso de revelia. Será o presente Edital, por extrato, afixado e 
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado 
nesta cidade de São Paulo, aos 04 de julho de 2017.        [7,8] 

EDITAL PARA CONHECIMENTO GERAL - PRAZO 
DE 30 DIAS. PROCESSO Nº 1083768-
02.2017.8.26.0100 FAZ SABER a(o) quem possa 
interessar que neste Juízo tramita a ação de 
Alteração do Regime de Bens movida por Aldo 
Malavasi Filho e Gisele Madalena Chenche 
Malavasi, por meio da qual os requerentes indicados 
intentam alterar o regime de bens do casamento. O 
presente edital é expedido nos termos do artigo 734, 
§ 1º do CPC. Será o presente edital, por extrato, 
afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. 
Dado e passado nesta cidade de São Paulo.       [7,8] 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO  -  COMARCA DE SÃO
PAULO - FORO CENTRAL CÍVEL  - 1ª VARA DE REGISTROS PÚBLICOS - Praça
João Mendes s/nº - Sala 2200/2208 - Centro - CEP 01501-900 - Fone: (11) 2171-
6353 - São Paulo-SP - E-mail: sp1regpub@tjsp.jus.br - EDITAL de CITAÇÃO �
Prazo de 20 dias, expedido nos autos da ação de USUCAPIÃO, processo nº
0051512-67.2010.8.26.0100 (Usuc. 1132). O(A) Doutor(a) PAULO CÉSAR
BATISTA DOS SANTOS, MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara de Registros Públicos,

do Foro Central Cível, da Comarca de São Paulo, do Estado de São Paulo, na
forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o)(s) Angelo D� Annibale Orsi, Anesia Barossi
Orsi, Ettore Andreazza, Cesira ou Cezira Colla Andreazza, ALT Aparelhos para

Levantamento e Transporte Ltda., Vicente Quitt, Angelo Betita, Armando Addno,
réus ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais interessados, bem como
seus cônjuges, se casados forem, herdeiros e/ou sucessores, que ALZIRA
CANDIDA DE TULIO e OUTROS, ajuizaram ação de USUCAPIÃO, visando a
declaração de domínio sobre o imóvel localizado na Avenida Vila Ema, nº 722 -
26º Subdistrito Vila Prudente - São Paulo - SP, com área de 1.454,42 m², contribuinte

nº 102.117.0020-6, alegando posse mansa e pacífica no prazo legal. Estando em
termos, expede-se o presente edital para citação dos supramencionados para que,
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a fluir após o prazo de 20 dias, CONTESTEM o

feito. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será
nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado
na forma da lei São Paulo, 19 de Outubro de 2017.

07  e  08/11

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1012709-95.2015.8.26.0011 O MM. Juiz de
Direito da 5ª Vara Cível, do Foro Regional XI - Pinheiros, Estado de São Paulo, Dr. Rogério de Camargo
Arruda, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a 1. JACKSON KENNEDY DE VASCONCELOS, RG 193318738,
CPF 076.236.028-37, Rua Carolina Bizon Canos, 146, City Bussocaba, CEP 06040-580, Osasco – SP; 2.
MARIA BATISTA PEREIRA, CPF/MF de n.º 063.710.308-41, Rua Comendador Manuel Leite do Amaral, nº
122, CEP: 06040-600, Osasco/SP, 3. ELITE ELETRICIDADE TÉCNICA LTDA, CNPJ 00.396.474/0001-02,
Avenida Doutor Vital Brasil, 711, Butanta, CEP 05503-001, São Paulo - SP, que lhe foi proposta uma ação de
Execução de Título Extrajudicial por parte de Banco do Brasil S/A, para execução do valor de R$.218.131,52
referente ao Contrato de Abertura de Crédito Fixo de N.º 280.107.747 de 26/06/2014, vencido e não pago.
Encontrando-se os réus em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua INTIMAÇÃO do bloqueio online
via Bacen dos valores de R$ 898,84 e R$ 141,21 para o correu Jackson e dos valores de R$ 3.322,08 e R$
249,75 da corré Maria e da sua conversão automática em penhora e de que considerar-se-ão CITADOS, por
EDITAL, para no prazo de 3 dias, efetuar o pagamento da dívida. Fixado, em 10% sobre o valor do débito
atualizado os honorários de advogado a serem pagos pelo executado. No caso de integral, pagamento no
prazo de 3 dias, a verba honorária será reduzida pela metade. Não efetuado o pagamento, o oficial de justiça
procederá de imediato à penhora e avaliação de bens, preferindo os indicados pelo exequente. Lavrado o
respectivo auto, na mesma oportunidade o executado será intimado de tais atos. Recaindo a penhora sobre
bens móveis deverá ser feita a imediata remoção, nomeando-se o exequente depositário. Com expressa
anuência do exequente ou nos casos de difícil remoção, os bens poderão ser depositados em poder do
executado. O executado, independentemente de penhora, poderá opor-se à execução por meio de embargos
oferecidos no prazo de 15 dias, contados da data da juntada ao autos do mandado de citação. No caso de
embargos manifestamente protelatórios será imposta em favor do exequente multa não superior a 20% (vinte
por cento) do valor da execução. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA
MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 16 de outubro de 2017. 08 e 09/11

8ª Vara da Fazenda Pública EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS INTERESSADOS, COM PRAZO DE 10 (DEZ) 
DIAS, expedido nos autos do PROC. Nº 0245302-72.1964.8.26.0053. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 8ª Vara de Fazenda 
Pública, do Foro Central - Fazenda Pública/Acidentes, Estado de São Paulo, Dr(a). Josué Vilela Pimentel, na forma da Lei, etc. 
FAZ SABER A TERCEIROS INTERESSADOS NA LIDE que o(a) MUNICIPALIDADE DE SAO PAULO move uma 
Desapropriação - Desapropriação contra Maria Antonieta Almeida Barroso Espolio, objetivando a desapropriação parcial (área de 
46,10 m²) do imóvel localizado à Rua Rocha, nº 197, no 17º sub-distrito Bela Vista, São Paulo-SP, contribuinte nº 009.101.0050-0, 
Matrícula nº 107.342 do 4º Cartório de Registro de Imóveis da Capital, declarados de utilidade pública conforme Decreto Estadual 
nº 51.796, datado de 09.05.07. Para o levantamento dos depósitos efetuados, foi determinada a expedição de edital com o prazo 
de 10 (dez) dias a contar da publicação no Órgão Oficial, nos termos e para os fins do Dec. Lei nº 3.365/41, o qual, por extrato, 
será afixado e publicado na forma da lei.NADA MAIS.Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 30 de agosto de 2017. [8,9] 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1002142-66.2014.8.26.0002 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 6ª 
Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). Luiz Raphael Nardy Lencioni Valdez, na forma da Lei, 
etc. FAZ SABER a(o) TERZI AUTOMÓVEIS LTDA. - ME, CNPJ 00.214.595/0001-88, P, que lhe foi proposta uma ação de 
Obrigação de Fazer, de Procedimento Comum por parte de JOSE LUIZ LEOPOLDO DA SILVA, objetivando, entre outros 
pedidos, a transferência de propriedade do veículo GM ZAFIRA CD 2002/2002, cor preta, chassis 9BGTT75B02C160348, placa 
DXU0078, vendido e entregue pelo autor à requerida em novembro/2011 e não transferida a propriedade, acarretando danos e 
constrangimentos. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os 
atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente 
resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial e dado 
regular prosseguimento ao feito. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.               [8,9] 

Alfa Chile Incorporadora SPE Ltda.
CNPJ/MF Nº 14.687.730/0001-17 - NIRE Nº 3522602606-9
Extrato da Ata de Reunião de Sócios de 21.09.2017

Data, hora, local: 21.09.2017, 12hs, na sede, Avenida Fran-
cisco Matarazzo, 1400, Conjunto 162 (parte), Edifício Milano, 
Bloco 01, São Paulo/SP. Presença: Totalidade dos sócios. 
Mesa: Presidente: Flavio Velloso Trigo de Loureiro, Secretária: 
Milena Roale Braga. Deliberações aprovadas: 1. Redução 
do capital social em R$ 16.907.614,00, considerados excessi-
vos em relação ao objeto, com restituição de R$ 16.907.614,00 
para a Sócia MDL Realty Incorporadora S.A. 2. Tendo em 
vista a redução ora aprovada, o capital passará de R$ 
17.907.900,00 para R$ 1.000.286,00. 3. Decidem as sócias-
-quotistas, ainda, com a intenção de simplifi car a representa-
ção do capital social da Sociedade, promover o grupamento 
das quotas, de forma que, após a redução, o capital social de 
R$ 1.000.286,00 passe a ser representado por 1.000.286 quo-
tas, com valor nominal de R$ 1,00 cada, mantidas as propor-
ções de cada sócia. 4. As sócias resolvem ainda, alterar o qua-
dro da Sociedade, para refl etir a compra e venda de quotas as-
sinada nesta mesma data, passando a sócia MDL Realty In-
corporadora S.A. a deter a integralidade do capital social da 
Sociedade, retirando-se a sócia Alfa Realty Participação & 
Negócios Imobiliários Ltda., da Sociedade. Encerramen-
to: Nada mais. São Paulo, 21.09.2017. Sócias: MDL Realty 
Incorporadora S.A. - Gustavo de Barros Albuquerque, Flavio 
Velloso Trigo de Loureiro. Alfa Realty Participação & Negócios 
Imobiliários Ltda. Eudoxios Stefanos Anastassiadis, Nicolaos 
Georgios Theodorakis. 
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EDITAL DE SEGUNDO E ÚLTIMO PÚBLICO LEILÃO E INTIMAÇÃO
SAO PAULO-SP

Data do leilão: 08/11/2017 A partir das: 14:30
Local:CAIXA ECONOMICA FEDERAL - AGENCIA TURIASSU - RUA TURIASSU, Nº
1371, PERDIZES, SAO PAULO,SP.

ARY ANDRÉ NETO, Leiloeiro Oficial matricula 428 estabelecido a RUA MANUEL
JUSTINIANO QUINTAO, Nº 68, SAO PAULO, SP, telefone 1139310744 faz saber que
devidamente autorizado pelo Agente Fiduciário do EX_BNH, venderá na forma da lei
Nº 8004, de 14/03/1990 e Decreto Lei Nº 70 de 21/11/66 e regulamentaçao complementar
RC 58/67, RD 08/70 e CFG 10/77, no dia e local acima referidos, os imóveis adiante
descritos para pagamento de dívidas hipotecárias em favor de CAIXA ECONOMICA
FEDERAL.

A venda à vista será feita mediante pagamento à vista, podendo o arrematante
pagar, no ato, como sinal 20% (vinte por cento) do preço de arrematação e o saldo
devidamente corrigido no prazo impreterível de 08(oito) dias, sob pena de perda do
sinal dado.

A venda com financiamento da CAIXA ECONOMICA FEDERAL será feita
através de Carta de Crédito, que poderá ser obtida junto a qualquer Agencia especificada
ao lado dos contratos, após análise cadastral e comprovação de renda.

Os interessados na obtenção de Carta de Crédito para aquisição dos imóveis
constantes deste edital e/ou utilização dos recursos do FGTS deverão procurar uma
Agencia da CAIXA ECONOMICA FEDERAL indicada com no mínimo 5 (cinco) dias de
antecedência com relação a data do leilão.

As vendas serão realizadas pelo lance minimo de 65% do valor da avaliação
atualizado do imóvel, mais débitos fiscais e condominiais que por ventura possam
incidir sobre o mesmo.

As despesas relativas a comissão de leiloeiro, INSS, registro da carta de
arrematação são responsabilidade do arrematante e despesas com execução
extrajudicial correrão por conta do credor. Caso o imóvel esteja ocupado, o arrematante
fica ciente que será o responsável pelas providências de desocupação do mesmo.

O leiloeiro acha-se habilitado a fornecer aos interessados, informações
pormenorizadas sobre os imóveis.

Em observação ao artigo 497 do NCC, é vedada a participação de cônjuges,
parentes e afins do leiloeiro, ofertando lances nos leilões das execuções extrajudiciais.

Ficam desde já intimados do presente leilão, os mutuários, caso não sejam
localizados.
SED 1BC50 - CONTRATO 815720905980-3- CAIXA ECONOMICA FEDERAL - AGENCIA
1572 - PARAISO

ADRIANA DOS SANTOS , BRASILEIRO(A), ARQUITETA CPF 17431296886, CI
20.992.562-0 SSP/SP, DIVORCIADO(A),  e cônjuge, se casado(a) estiver.

DESCRIÇÃO DO IMÓVEL: AVENIDA VILA EMA, Nº 3.793, APARTAMENTO 201, 20º
ANDAR, EDIFICIO VENEZA, BLOCO C, CONDOMINIO BELVEDERE PARK, 26º
SUBDISTRITO-VILA PRUDENTE, SAO PAULO, SP. COM A AREA PRIVATIVA DE
50,075M2, AREA COMUM DE 44,310M2, AREA TOTAL DE 94,385M2, A FRAÇAÕ
IDEAL NO TERRENO E NAS COISAS COMUMS DE 0,3333%, E TERA O DIREITO A
UTILIZAÇÃO DE 1 VAGA DE GARAGEM, PARA A GUARDA E ESTACIONAMENTO
DE VEICULO DE PASSEIO, EM LOCAL INDIVIDUAL E INDETERMINADO, COM
MANOBRAS A SEREM EFETUADAS COM AUXILIO DE MANOBRISTA, NO PAVIMENTO
1º SUBSOLO OU TERREO DO CONDOMINIO. O TERRENO ONDE ESTA
CONSTRUIDO O REFERIDO EMPREENDIMENTO, ENCERRA A AREA DE
6.428,00M2. COM TODAS AS SUAS INSTALAÇÕES, BENFEITORIAS, ACESSORIOS.

SAO PAULO,  23/10/2017
ARY ANDRÉ NETO

23 - 26/10 - 08/11/2017

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE Prazo do Edital 20 DIAS. PROCESSO Nº 1014997-
40.2015.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara Cível, do Foro Central Cível,
Estado de São Paulo, Dr(a). Denise Cavalcante Fortes Martins, na forma da Lei, etc. Faz
Saber a Eduardo Silva Magalhães, CPF 259.517.888-11, que Escola de Educação Superior
São Jorge, ajuizou uma Ação de Cobrança, com Procedimento Sumário, objetivando
condenar o réu ao pagamento de R$ 11.011,95 (janeiro/2015), corrigidos e acrescido de
encargos legais, referente ao débito do Contrato de Fixação de Encargos Educacionais
Ano Letivo de 2013. Estando o requerido em lugar ignorado, foi deferida a citação por
edital, para que em 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, conteste, sob pena de ser
considerado revel, sendo nomeado curador especial, presumindo-se verdadeiras as
alegações de fato formuladas pelo autor (Art. 344 do NCPC). Será o presente edital,
afixado e publicado na forma da lei. Nada Mais. Dado o Passado nesta cidade de São
Paulo, 31 de agosto de 2017.          B 07 e 08/11

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1005455-66.2013.8.26.0100.
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 43ª Vara CÍvel, do Foro Central Cível, Estado de São
Paulo, Dr(a). Miguel Ferrari Junior, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) SAE SOM
AUDIO E EQUIPAMENTOS LTDA, CNPJ 60.094.737/0001-42, na pessoa de seu
representante legal Josias de Moraes Cordeiro Junior, CPF 592.201.557-53, que Haydée
Montagna de Freitas, ajuizou uma ação Execução de Título Extrajudicial, para cobrança
de R$ 60.260,03 (01/2014), referente ao débito do Contrato de Locação do imóvel localizado
na Av. Nove de Julho, nº 5750, Jardim Europa, São Paulo/SP. Estando os executados em
local ignorado, foi deferida a citação por edital, para que em 03 dias, a fluir após os 20 dias
supra, paguem o quantum reclamado, acrescido de juros e correção monetária, bem
como honorários advocatícios fixados em 10% sobre o total do débito atualizado, anotando-
se que, efetuado o pagamento no prazo de 03 dias, a verba honorária fica reduzida pela
metade, tendo o prazo de 15 dias, a fluir após o prazo supra, para oferecerem embargos,
facultando aos executados nesse prazo, reconhecendo o crédito da exequente e
comprovando o depósito de 30% do valor em execução, mais custas e honorários, requererem
o pagamento do saldo em 06 (seis) parcelas mensais, acrescidas de correção monetária
e juros de 1% ao mês, sendo nomeado curador especial em caso de revelia (art. 257, inciso
IV, do CPC), presumindo-se verdadeiras as alegações de fato formuladas pela autora
(Art. 344do NCPC). Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da
lei. NADA MAIS.          B 07 e 08/11

Edital de Citação - prazo de 20 dias. Processo nº 1017382-58.2014.8.26.0564. O MM Juiz
de Direito da 8ª Vara Cível do Foro de São Bernardo do Campo, Estado de São Paulo. Dr.
Gustavo Dall’Olio, na forma da Lei, etc. Faz Saber a André Franzosi Kishimoto, CPF/
MF.162.963.668-17. Que Fundação São Paulo.,lhe ajuizou ação MONITORIA, objetivando
a cobrança da quantia de R$ 10.437,82,(agosto/2014), corrigida pela Tabela Prática Para
Calculo de Atualização Monetária dos Débitos Judiciais, referente as parcelas não pagas
do Contrato de Outorga de Bolsa Restituível entabulado entre as partes. Encontrando-se
a ré em lugar ignorado foi deferida a citação por edital, para os atos e termos da ação
proposta e para que em 15 dias, a fluir após o prazo supra, contados a partir da publicação
deste edital, efetue o pagamento da quantia especificada na inicial, devidamente atualizada,
ou apresente embargos monitórios, sob pena de não o fazendo, constituir de pleno direito
o titulo executivo judicial, independentemente de qualquer formalidade. Não sendo contestada
a ação, o réu será considerado revél, caso em que será nomeado curador especial. Será o
presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.  07 e 08/11.

COOPERCOTIA ATLÉTICO CLUBE
CNPJ Nº 63.104.574/0001-20
EDITAL DE CONVOCAÇÃO

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA
ELEIÇÃO

Ficam convocados os Senhores Associados, titulares ou seus cônjuges
procuradores e representantes legais das pessoas jurídicas detentores
de Título Patrimonial, em gozo de seus direitos, na forma do artigo 33
e seus Parágrafos a participarem da ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA,
para atender ao disposto no art. 38, do Estatuto Social vigente, a ser
realizada em sua Sede Social, localizada na Avenida Guilherme Fongaro,
351, Parque Ipê, Capital-SP, para deliberarem sobre a seguinte ordem
do dia: ELEIÇÃO DOS MEMBROS EFETIVOS E SUPLENTES DO
CONSELHO DELIBERATIVO E DO CONSELHO FISCAL E DIRETORIA
EXECUTIVA (GESTÃO 2018/2020). Data: 26 de novembro de 2017,
Local: Salão Social, Horário: 09:00 às 16:00.
São Paulo, 07 de novembro de 2017.  RODOLPHO SEIGO TAKAHASHI
- Presidente Conselho Deliberativo.

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
REUNIÃO DE ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA

A Presidente do CENTRO COMUNITÁRIO NOSSA SENHORA
APARECIDA, no uso de suas atribuições conferidas pelo Estatuto
Social, convoca os associados da Entidade, para a Assembleia Geral
Ordinária a se realizar na sede social da entidade, situada à Rua
Condessa Amália Matarazzo, n°13, Jardim Peri, CEP 02652-000, na
cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, no dia 25de Novembro de
2017, às 09:00 horas, em primeira convocação, com a presença de
dois terços dos associados, ou, às 09:30 horas, em segunda e última
convocação, com a presença de no mínimo 1/3 dos associados, para
deliberar sobre a seguinte ordem do dia: 1.Prestação de contas do
exercício anterior 2016; 2.Aprovação da prestação de contas 2016;
3.Eleição Nova Diretoria; 4.Informes gerais. São Paulo, 07 de
Novembro. Andrea Gomes Malta dos Santos – Presidente.

2º OFICIAL DE REGISTRO DE IMÓVEIS DE SÃO PAULO JERSÉ RODRIGUES DA
SILVA, 2o Oficial de Registro de Imóveis desta Capital. Faz Saber aos que o presente
edital vir ou dele conhecimento tiverem e interessar possa, que RENATO BOTELHO
BRAZ ALVES, brasileiro, administrador de empresas, RG nº 30.984.166-5-SSP/SP, CPF/
MF nº 282.537.788-05, casado pelo regime da separação total de bens, na vigência da Lei
6515/77, cujo regime de bens, foi alterado em cumprimento ao mandado assinado
digitalmente pelo MM. Juiz de Direito da 10ª Vara da Família e das Sucessões do Foro
Central Cível desta Capital, processo digital nº 1049915-36.2016.8.26.0100, de alteração
de regime de bens, cuja sentença foi proferida pelo mesmo Juiz de Direito, em 27 de
janeiro de 2017, transitada em julgado, com VALERIA FERNANDA PERES ALVES,
brasileira, gerente de auditoria, RG nº 32.921.271-0-SSP/SP, CPF/MF nº 222.452.398-
06, residentes e domiciliados nesta Capital, na Rua Coronel Melo Oliveira, nº 135,
apartamento nº 205, Vila Pompéia, INSTITUÍU, nos termos dos artigos 1711 a 1722 do
Código Civil Brasileiro, BEM DE FAMÍLIA, sobre o APARTAMENTO Nº 205, no 5º andar,
cabendo-lhe o direito de uso comum e indeterminado de 4 (quatro) vagas para automóveis
de passeio, na garagem localizada no 1º, 2º e 3º subsolos, e 01 (um) hobby box na
garagem localizada no 1º e 2º subsolos, todos do “EDIFÍCIO EVIDENCE PERDIZES”,
situado na Rua Coronel Melo de Oliveira, nº 135, 19º Subdistrito – Perdizes, desta Capital,
contendo a área privativa de 173,380m2., área comum coberta (incluso 04 vagas de garagem
e 01 hobby box) de 101,175m2., área comum descoberta de 22,094m2., e a área total de
296,649m2., e a fração ideal no terreno de 3,2309%; imóvel esse cadastrado pela PMSP
– Prefeitura do Município de São Paulo, através do contribuinte nº 022.079.0128-9; objeto
da matrícula nº 115.086, desta Serventia e pelo instituidor adquirido por força da escritura
lavrada no dia 23 de agosto de 2017 (Livro 3720, folhas 063 a 067) do 26º Tabelionato de
Notas desta Capital, e a qual, para os devidos fins, foi atribuído o valor de R$-1.700.000,00.
Instituição de Bem de Família esta, feita nos termos da escritura de 23/08/2017 (Livro 3720,
fls. 069/072) do 26o Tabelionato de Notas desta Capital, e, ainda, de conformidade com a
legislação dos Registros Públicos, especialmente na forma do disposto nos artigos 260
e seguintes da Lei no 6.015/73, e ainda a Lei no 8.009, de 29/03/1990. Assim, se alguém
se julgar prejudicado, deverá, dentro do prazo de 30 (trinta) dias úteis contados da data
da publicação, reclamar, com base na legislação própria, contra esta instituição, por
escrito e perante o Oficial que esta subscreve, na sede do 2o Registro de Imóveis desta
Capital, sito na rua Vitorino Carmilo no 576, Barra Funda, CEP 01153-000.

GADLE TECNOLOGIA S.A. CNPJ 23.372.813/0001-08
Edital de Convocação Assembleia Geral Extraordinária

Ficam os Srs. acionistas da Gadle Tecnologia S.A. (“Companhia”) convocados a se reunirem em Assembleia Geral Extraordinária, a ser 
realizada no dia 16/11/2017, às 9:00 horas (“AGE”), na sede da Companhia, localizada na Rua Professor Carlos de Carvalho, 164, conjunto 81, 
CEP 04531-939, Cidade de São Paulo/SP, a fim de deliberar sobre (“Ordem do Dia”) a alteração do objeto social da Companhia, para incluir (i) o 
transporte rodoviário de cargas em geral, exceto de produtos perigosos, intermunicipal, interestadual e internacional; (ii) os serviços de entrega 
de mercadorias do comércio varejista e de serviços de alimentação no endereço do cliente; e (iii) depósitos de mercadoria para terceiros, exceto 
armazéns gerais e guarda móveis. EDSON FELIPE CAPOVILLA TREVISAN - Diretor-Presidente

EDITAL DE CITAÇÃO PRAZO DE 20DIAS,expedido nos autos da Ação de Usucapião,PROCESSO Nº0006023- 70.2011.8.26.0100 - 
158/11./O(A) MM.Juiz(a) de Direito da 2ªVara de Registros Públicos,do Foro Central Cível,Estado de São Paulo,Dr(a). VIVIAN 
LABRUNA CATAPANI, na forma da Lei, etc.FAZ SABER a(o) Obernai da Conceição dos Santos, IzabelCristina Alvea dos Santos, 
Jose Gomes da Silva, Maria de Lourdes Félix da Silva, Edison Rodrigues da Rocha, Gilda Ferreira da Rocha, Solimar Imóveis e 
Administraçao Lida,Jose Izidio de Mello,Josete Barbosa Jatobá de Melo,réus ausentes,incertos,desconhecidos,eventuais interes-
sados, bem como seus cônjuges e/ou sucessores, que Maria Marilene Freitag ajuizou(ram) ação de USUCAPIÃO,a titularidade 
de domínio do imóvel localizado na Rua Ana Lucia de Amicis s/n, quadra E, Lote 11, São Paulo - SP, Cep. 04965-020, alegando 
posse mansa e pacífica no prazo legal. Estando em termos, expede-se o presente edital para citação dos supramencionados 
para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a fluir após o prazo de 20 dias. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado 
revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.    [7,8] 

EDITAL DE CITAÇÃO PRAZO DE 20 DIAS, expedido nos autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº 0322834- 
03.2009.8.26.0100 (USUC 804) O(A) Doutor(a) Paulo César Batista dos Santos, MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara de 
Registros Públicos, do Foro Central Cível, da Comarca de SÃO PAULO, do Estado de São Paulo, na forma da Lei, etc. FAZ 
SABER a(o)(s) réus ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais interessados, bem como seus cônjuges, se casados forem, 
herdeiros e/ou sucessores, que Genilson Junior de Albuquerque, ajuiz(ou)(aram) ação de USUCAPIÃO, visando a declaração 
de domínio sobre o imóvel localizado na Rua Visconde de Jerumin, nº 108 - Jardim Vila Formosa - 46º Subdistrito Vila 
Formosa - São Paulo - SP, com área de 125,00m², contribuinte nº 116.192.0091-1, alegando posse mansa e pacífica no prazo 
legal. Estando em termos, expede-se o presente edital para citação dos supramencionados para que, no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, a fluir após o prazo de 20 dias, contestem o feito. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso 
em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.                    [7,8] 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA DO
INSTITUTO CARLOS E DIVA PINHO

Pelo presente edital de convocação da assembleia geral ordinária e extraordinária, nos termos do seu estatuto social registrado no Terceiro 

componentes do Instituto Carlos Diva Pinho inscrito no CNPJ sob o número 15.519.553/0001-22 com sede à Rua Almirante Pereira Guima-
rães ,n 314, Pacaembu ,São Paulo-Capital, a comparecerem a referidas AGE E AGO a serem realizadas no dia vinte e sete de novembro 

deliberações de diretoria contidas nas atas das assembleias anteriores ,todas regularmente registradas no Terceiro Cartório de Títulos e Do-
cumentos da Capital, respectivamente, sob os ns. 701252, 701253, 701254 , 701255 especialmente aquela ultima AGE/AGO datada de dois 

das aprovações de contas dos exercícios de 2011, 2012 , 2013, 2014 , 2015 e aprovação das contas do exercício do ano de 2016 próximo 

CONCESSIONÁRIA 
DO RODOANEL OESTE S.A.

CNPJ/MF 09.387.725/0001-59
NIRE 35300352912-Companhia Fechada

ATA DA REUNIÃO DO CONSELHO
DE ADMINISTRAÇÃO REALIZADA EM

26 DE OUTUBRO DE 2017 ÀS 10:00 HORAS
CERTIDÃO: Secretaria de Desenvolvimento 
Econômico, Ciência, Tecnologia e Inovação - 
Certifico o registro na Junta Comercial do Estado 
de São Paulo sob nº 506.301/17-5 em 06.11.2017. 
Flávia Regina Britto Gonçalves - Secretária Geral.

CONCESSIONÁRIA 
DO RODOANEL OESTE S.A.

CNPJ/MF 09.387.725/0001-59
NIRE 35300352912-Companhia Fechada

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL
EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM

26 DE OUTUBRO DE 2017 ÀS 11:00 HORAS
CERTIDÃO: Secretaria de Desenvolvimento 
Econômico, Ciência, Tecnologia e Inovação - 
Certifico o registro na Junta Comercial do Estado 
de São Paulo sob nº 506.302/17-9 em 06.11.2017. 
Flávia Regina Britto Gonçalves - Secretária Geral.
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BAHEMA S.A.
CNPJ/MF nº 45.987.245/0001-92 - NIRE 35.300.185.366

Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 02 de Outubro de 2017
1. Data, Horário e Local: Em 2/10/2017, às 15h00, na sede social da Bahema S.A. (“Bahema” ou “Companhia”), localizada na Avenida Brigadeiro 
Faria Lima, nº 2.369, 8º andar, conjuntos. 812 a 815, Jardim Paulistano, CEP 01452-000, na Cidade de São Paulo/SP. 2. Convocação: edital de 
convocação publicado no “Diário Oficial do Estado de São Paulo” nas edições dos dias 16, 19 e 20/09/2017, nas páginas 10, 16 e 13, 
respectivamente e no jornal “O Dia” nas edições dos dias 16, 19 e 20/09/2017, nas páginas 7, 7 e 5, respectivamente. 3. Presença: acionistas 
representando 91% do capital social da Companhia, conforme assinaturas apostas no Livro de Presença dos Acionistas. Presentes, também, 
integrantes da administração da Companhia, o Sr. Guilherme Affonso Ferreira Filho, Diretor de Relações com Investidores e o Sr. Frederico 
Marques Affonso Ferreira, Diretor Presidente. 4. Mesa: Guilherme Affonso Ferreira Filho, Presidente; e Fernando dos Santos Zorzo, Secretário. 
5. Ordem do Dia: (i) aprovar o plano de opções da Companhia; (ii) aprovar a adesão da Companhia ao segmento de listagem de ações 
denominado Bovespa Mais da B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão; (iii) reforma geral do estatuto social da Companhia para adequação ao 
Regulamento de Listagem do Bovespa Mais, com a inclusão das cláusulas mínimas estatutárias ou adequação das cláusulas existentes,  
bem como outras alterações voluntárias na governança corporativa da Companhia, conforme detalhado na Proposta da Administração;  
(iv) consolidar o Estatuto Social da Companhia; e (v) definir o número de membros do Conselho de Administração e substituir os membros do 
Conselho de Administração. 6. Leitura de Documentos, Recebimento de Votos e Lavratura da Ata: (1) foi dispensada a leitura dos 
documentos relacionados às matérias a serem deliberadas nesta Assembleia Geral Extraordinária, uma vez que são do inteiro conhecimento 
dos acionistas; (2) as declarações de votos, protestos e dissidências porventura apresentadas serão numeradas, recebidas e autenticadas  
pela Mesa e ficarão arquivadas na sede da Companhia, nos termos do artigo 130, § 1º, da Lei nº 6.404, de 15/12/1976, conforme alterada  
(“Lei das S.A.”); e (3) foi autorizada a lavratura da presente ata na forma de sumário e a sua publicação com omissão das assinaturas da totalidade 
dos acionistas, nos termos do artigo 130, §§ 1º e 2º, da Lei das S.A. 7. Deliberações Tomadas: Inicialmente, a composição da mesa foi aprovada 
por unanimidade dos acionistas presentes. Após as discussões relacionadas às matérias constantes da Ordem do Dia, os acionistas decidiram: 
(i) Aprovar, por maioria dos votos proferidos, com a abstenção dos legalmente impedidos, com 859.408 votos a favor, 120.654 votos contrários 
e 86.351 abstenções, o plano de opções de ações da Companhia. (ii) Aprovar, por unanimidade dos votos proferidos, com 1.066.513 votos a 
favor, a adesão da Companhia ao segmento de listagem de ações denominado Bovespa Mais da B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão. (iii) Aprovar, 
por maioria dos votos proferidos, com 945.859 votos a favor, 120.654 votos contrários, a reforma geral do estatuto social da Companhia para 
adequação ao Regulamento de Listagem do Bovespa Mais, com a inclusão das cláusulas mínimas estatutárias ou adequação das cláusulas 
existentes, bem como outras alterações voluntárias na governança corporativa da Companhia, de forma a: (a) alterar o artigo 1, caput, para 
inclusão de “Companhia” como termo definido e especificação da aplicabilidade da Lei das S.A.; (b) incluir o § 1º no artigo 1 de forma a prever 
que a Companhia, seus acionistas, administradores e membros do Conselho Fiscal, quando instalado, sujeitam-se às disposições do 
Regulamento do Bovespa Mais; (c) incluir o § 2º no artigo 1 de forma a prever que as disposições do Regulamento do Bovespa Mais prevalecerão 
sobre as disposições estatutárias, nas hipóteses de prejuízo aos direitos dos destinatários das ofertas públicas previstas no Estatuto Social; (d) 
incluir o § 3º no artigo 1 de forma a prever que os termos grafados em maiúsculas que não estiverem definidos no Estatuto Social possuem o 
significado atribuído pelo Regulamento do Bovespa Mais; (e) alterar o artigo 2, caput, para separar o artigo no que se refere à sede da Companhia 
do trecho referente à competência da Diretoria para criação de filiais, agências, depósitos, escritórios e representações da Companhia; (f) incluir 
o § único ao artigo 2º em decorrência da separação do artigo 2, de que trata o item (e) acima; (g) alterar o artigo 3 de modo a complementar item 
do objeto social relacionado à participação da Companhia em outras sociedades; (h) alterar o artigo 5 para aumentar o capital social da 
Companhia, em decorrência do aumento de capital realizado dentro do limite do capital autorizado, homologado pelo Conselho de Administração 
em 07/08/2017, bem como para adequar a redação ao Regulamento de Listagem do Bovespa Mais; (i) incluir o § único ao artigo 5 de forma a 
prever que a Companhia não poderá emitir ações preferenciais e partes beneficiárias; (j) alterar o artigo 6, caput, para exclusão da referência à 
Lei das S.A. e inclusão da possibilidade de cobrança da remuneração da instituição financeira do acionista, anteriormente prevista em  
§ apartado; (k) excluir o § único do artigo 6 tendo em vista a inclusão de seu conteúdo no caput do mesmo artigo, conforme item (j) acima;  
(l) alterar o artigo 7 para prever a indivisibilidade das ações da Companhia e para excluir as referências ao voto múltiplo conforme previsto pela 
legislação aplicável; (m) excluir o § único do artigo 7, tendo em vista a vedação de emissão de ações preferenciais pelo Bovespa Mais; (n) excluir 
o artigo 8 para realocá-lo, com alguns ajustes de redação, no capítulo VI - Exercício Social e Destinação do Lucro; (o) excluir os artigos 9, 10 e 
11 e seus respectivos §§ para substituí-los em sua integralidade pelos novos artigo 8 e seus §§ 1º, 2º, 3º, 4º e 5º que tratam do capital autorizado 
da Companhia, da competência para deliberação do Conselho de Administração nos limites do capital autorizado, do prazo para exercício do 
direito de preferência, do procedimento de integralização das ações e da previsão de multa em caso de mora; (p) incluir o § 6º ao novo artigo 8 
de forma a prever que o capital social será representado exclusivamente por ações ordinárias, sendo que cada ação ordinária terá direito a um 
voto, conforme previsão do Regulamento do Bovespa Mais; (q) alterar o artigo 12 de forma a tornar a mais clara a redação, bem como prever a 
possibilidade de revenda ou recolocação no mercado das ações emitidas pela Companhia por ela própria; (r) incluir o novo artigo 11 de forma 
a prever que a posse dos membros do Conselho de Administração e da Diretoria estará condicionada à prévia subscrição do Termo de Anuência 
dos Administradores; (s) incluir o novo artigo 12 de forma a estabelecer que a remuneração dos administradores será fixada pela Assembleia 
Geral, com a consequente exclusão dos antigos artigos 18 e 24 do Estatuto Social; (t) alterar o artigo 14 para modificar o prazo de mandato dos 
membros do Conselho de Administração que passa a ser de 2 (dois) anos, bem como para detalhar a competência da Assembleia Geral para 
eleger e destituir tais membros, a qualquer tempo; (u) alterar o § 1º do artigo 14 para detalhar a previsão de que o Presidente e o Vice-Presidente 
do Conselho de Administração deverão ser eleitos na primeira reunião que ocorrer após a eleição dos conselheiros; (v) alterar o § 2º do artigo 
14 para melhorar a sistemática de substituição do Presidente do Conselho de Administração em caso de ausência ou impedimento temporário; 
(w) alterar o § 3º do artigo 14 para melhorar a sistemática de substituição dos membros do Conselho de Administração em caso de ausência ou 
impedimento temporário; (x) alterar o § 4º do artigo 14 de forma a deixar sua redação mais clara na hipótese de vacância no cargo de conselheiro; 
(y) inserir o novo § 5º ao artigo 14 para prever a convocação da Assembleia Geral em caso de vacância na maioria dos cargos do Conselho de 
Administração, conforme disposto no artigo 150 da Lei das S.A.; (z) realocar o antigo artigo 16 como novo artigo 14 e alteração na periodicidade 
das reuniões ordinárias do Conselho de Administração que deixam de semestrais e passam a ser trimestrais; (aa) alterar o artigo 15, caput, para 
redução do prazo de antecedência de convocação de reuniões extraordinárias do Conselho de Administração, bem como para prever a 
necessidade de envio dos documentos de apoio à reunião convocada; (bb) realocar o antigo § 6º do artigo 16 para § único ao artigo 15, bem 
como alteração da redação de forma a esclarecer a obrigatoriedade de comparecimento dos diretores às reuniões do Conselho de Administração 
em que forem convocados, com a possibilidade de participação sem direito a voto; (cc) alterar o artigo 16 para prever a possibilidade de um 
membro do Conselho de Administração ser representado por procurador ou participar das reuniões do órgão por conferência telefônica ou 
videoconferência; (dd) alterar o § 1º do artigo 16 de forma a esclarecer que as reuniões do Conselho de Administração serão presididas pelo 
Presidente de tal órgão; (ee) alterar os §§ 2º e 3º do artigo 16 de forma a unificá-los e excluir o voto de qualidade do Presidente do Conselho de 
Administração; (ff) excluir o § 4º do artigo 16, tendo em vista a obrigatoriedade de divulgação ao mercado em geral de quaisquer atas que visam 
produzir efeitos a terceiros; (gg) incluir o novo § 3º ao artigo 16 para prever a possibilidade de envio pelos membros do Conselho de Administração 
de votos antecipados; (hh) incluir o novo § 4º ao artigo 16 de forma a prever a admissão de votos por delegação feitos em favor de outro 
conselheiro; (ii) incluir o novo § 5º ao artigo 16 para prever a dispensa de convocação para reuniões do Conselho de Administração que forem 
realizadas com a presença de todos os seus membros; (jj) alterar o artigo 17, caput, de forma a simplificar a sua redação; (kk) excluir as alíneas 
“a” até “e” e do inciso I do artigo 17 de forma a substituí-lo para prever a competência do Conselho de Administração para fixar a orientação geral 
dos negócios da Companhia, bem como aprovar políticas, orçamentos anuais, dentre outros; (ll) alterar a alínea “g” do inciso I do artigo 17 para 
prever a competência do Conselho de Administração para aprovar emissões de bônus de subscrição, outorgar planos de opção de compras e 
aumentar o capital social da Companhia; (mm) alterar a alínea “f” do inciso I do artigo 17 de forma a torná-la mais completa no que tange à 
declaração de dividendos; (nn) alterar a alínea “h” do inciso I do artigo 17 de forma a torná-la mais completa no que tange a negociação com 
ações de emissão da própria Companhia; (oo) incluir a alínea “e” ao artigo 17 para prever a competência do Conselho de Administração para 
aprovar emissões de debêntures simples, no limite do capital autorizado; (pp) incluir a alínea “f” ao artigo 17 prever a competência, quando 
delegada pela Assembleia Geral ao Conselho de Administração para aprovar emissões de debêntures conversíveis em ações que excedam o 
limite do capital autorizado; (qq) alterar na alínea “a” do inciso II do artigo 17 o percentual mínimo de aquisição de participações societárias com 
relação ao qual o Conselho de Administração deve se manifestar, assim como excluir a exceção prevista nesta alínea; (rr) excluir a alínea “c” do 
inciso II do artigo 17 para excluir a necessidade de manifestação prévia do Conselho de Administração para a alienação de bens imóveis da 
Companhia; (ss) excluir os incisos IV, V e VI do artigo 17 tendo em vista a desnecessidade de tais previsões na competência do Conselho de 
Administração; (tt) incluir a alínea “i” ao artigo 17 para prever a competência do Conselho de Administração de fiscalizar a gestão da Diretoria, 
bem como examinar livros e papeis da Companhia, em conformidade com o disposto no artigo 142, inciso III da Lei das S.A.; (uu) incluir a alínea 
“j” ao artigo 17 para prever a competência do Conselho de Administração para definir a lista tríplice de instituições ou empresas especializadas 
em avaliação econômica de empresas, para a elaboração de laudo de avaliação das ações da Companhia, nos casos de ofertas públicas para 
cancelamento de registro de companhia aberta ou para saída do Bovespa Mais; (vv) incluir a alínea “k” ao artigo 17 para prever a competência 
do Conselho de Administração para definir o valor de alçada da Diretoria para constituição de garantias, ônus reais, dentre outros; (ww) incluir 
a alínea “l” ao artigo 17 para prever a competência do Conselho de Administração para resolver os casos omissos do Estatuto Social; (xx) excluir 
o § único do artigo 18 que previa a remuneração dos membros suplentes do Conselho de Administração; (yy) incluir o novo artigo 18 de forma 
a prever a criação de comitês de assessoramento ao Conselho de Administração; (zz) incluir o novo artigo 19 e seus §§ 1º e 2º para tornar o 
Comitê de Orientação Pedagógica estatutário; (aaa) alterar o antigo artigo 19 para modificar o mandato dos diretores para 2 anos, bem como 
para alterar o cargo de Diretor Superintendente para Diretor Financeiro e de Relações com Investidores e alterar a nomenclatura dos Diretores 
sem designação especial para Diretores sem designação específica; (bbb) alterar o § 1º do antigo artigo 19 para esclarecer que trata-se de 
impedimento temporário e ajuste na nomenclatura do Diretor Financeiro e de Relações com Investidores; (ccc) excluir o antigo artigo 20 e o seu 
§ único tendo em vista tratarem-se de obrigações previstas na Lei das S.A.; (ddd) alterar o § único do antigo artigo 21 para simplificar a redação; 
(eee) alterar a alínea “d” do antigo artigo 21 para substituir o termo “empresas de que participe” para o termo técnico controladas e/ou coligadas 
da Companhia; (fff) alterar a alínea “i” do antigo artigo 21 para uniformizar com a redação constante no § único do artigo 2 do Estatuto Social; 
(ggg) alterar a antiga alínea “l” do antigo artigo 21 para excluir a referência a termo definido não constante no Estatuto Social; (hhh) incluir a nova 
alínea “l” do antigo artigo 21 para prever a competência da Diretoria para prática de atos que venham a ser especificados pelo Conselho de 
Administração; (iii) alterar o antigo artigo 23 para ajustar a nomenclatura dos diretores; (jjj) alterar o artigo 25, excluindo seus incisos I, II, III e IV, 
bem como o respectivo § único, de forma a simplificar a forma de representação da Companhia; (kkk) alterar o antigo artigo 26 para prever a 
assembleia geral ordinária em separado da assembleia geral extraordinária; (lll) incluir o novo artigo 27 para prever a assembleia geral 
extraordinária em separado da assembleia geral ordinária, com a consequente exclusão do § 2º do antigo artigo 26; (mmm) excluir o antigo § 1º 
do artigo 26 para substituí-lo pelo novo artigo 28 de forma a prever a sistemática de substituição do Diretor Presidente como Presidente da 
Assembleia Geral em sua ausência; (nnn) incluir o novo artigo 29 para prever as competências da Assembleia Geral decorrentes da adesão da 
Companhia ao Bovespa Mais; (ooo) alterar o antigo artigo 27 de forma a prever a redução do número de membros do Conselho Fiscal para 3, 
bem como o início e término do mandato dos membros do Conselho Fiscal, caso instalado e para excluir o quórum necessário para o pedido de 
sua instalação; (ppp) incluir o novo § 2º ao antigo artigo 27 para prever que a posse dos membros do Conselho Fiscal estará condicionada à 
prévia subscrição do Termo de Anuência dos Membros do Conselho Fiscal; (qqq) alterar o antigo artigo 28 para complemento do período de 
início e término do exercício social, bem como para prever a elaboração de demonstrações financeiras da Companhia; (rrr) alterar o antigo  
§ único do artigo 30 de forma a esclarecer a compensação do montante distribuído antecipadamente aos acionistas a título de dividendos do 
montante a ser distribuído como dividendo obrigatório; (sss) alterar o antigo artigo 31 para esclarecer o prazo prescricional para reclamação de 
dividendos declarados; (ttt) excluir o antigo artigo 32 para substituí-lo pelo novo artigo 37 e § único do artigo 37 de forma a prever a obrigatoriedade 
de realização de oferta pública de aquisição de ações em caso de alienação de controle da Companhia; (uuu) incluir o novo artigo 38 para prever 
a obrigação de oferta pública e pagamento da diferença de preço em caso de aquisição de controle por meio de contrato particular de compra 
de ações; (vvv) incluir os novos artigos 39 e 40 para prever a obrigatoriedade de subscrição do Termo de Anuência dos Controladores ao 
adquirente do controle ou àquele que vier a deter o controle para que a Companhia possa registrar a transferência das ações ou para que seja 
possível o exercício do poder de controle em acordo de acionistas; (www) incluir o novo artigo 41 e seus §§ 1º e 2º para prever a obrigatoriedade 
de realização de laudo de avaliação em ofertas públicas de aquisição de ações para cancelamento de registro de companhia aberta; (xxx) incluir 
o novo artigo 42 e seus §§ 1º e 2º para prever a obrigatoriedade de realização de oferta pública em caso de saída da Companhia do Bovespa 
Mais, por deliberação da assembleia geral ou em virtude de reorganização societária, sendo tal obrigação dispensada em caso de migração 
para o segmento de listagem denominado Novo Mercado e podendo ser dispensada em caso de migração para o segmento de listagem 
denominados Bovespa Mais - Nível 2 ou Nível 2 de Governança Corporativa; (yyy) incluir o novo artigo 43 e seu § único para prever a 
obrigatoriedade de realização de oferta pública de aquisição no caso de saída da Companhia do Bovespa Mais por descumprimento das 
obrigações do Regulamento do Bovespa Mais; (zzz) alterar o antigo artigo 33 para esclarecer a competência da Assembleia Geral para 
liquidação da Companhia; (aaaa) incluir o novo artigo 45 para prever a resolução de conflitos por meio de arbitragem perante a Câmara de 
Arbitragem do Mercado da B3; e (bbbb) alterar a formatação, renumerar todas as disposições, corrigir todos os erros de ortografia eventualmente 
existentes e alterar todas as referências cruzadas aos artigos em decorrência das alterações acima. (iv) Aprovar, por maioria dos votos 
proferidos, com 945.859 votos a favor, 120.654 votos contrários, a consolidação do Estatuto Social da Companhia, que passará a vigorar, a partir 
desta data, com a redação constante do Anexo I, que integra a presente Ata para todos os fins de direito e será disponibilizado no website da 
Companhia. (iv) Aprovar, por maioria dos votos proferidos, com 945.859 votos a favor, 120.654 abstenções, o número de 7 membros titulares 
e 7 suplentes para compor o Conselho de Administração da Companhia. Por solicitação de acionista com participação mínima exigida, o 
processo de eleição dos membros do Conselho de Administração foi realizado pelo sistema de voto múltiplo. Nesse sentido, foram eleitos os 
seguintes membros titulares e suplentes em substituição aos membros do Conselho de Administração: (a) como membros titulares, foram 
eleitos: (i) com 945.859 votos a favor, o Sr. Afranio Affonso Ferreira Neto, brasileiro, casado, advogado, portador RG nº 12.239.982-1 SSP-SP, 
CPF/MF nº 130.317.588-62, com endereço comercial na Cidade de São Paulo/SP, na Rua Hungria, 888, 5º andar, Jardim Europa, CEP 01455-000; 
(ii) com 945.859 votos a favor, a Sra. Rosanna Verônica Laxon Ferreira, inglesa, casada, educadora, portadora da RNE nº W02978/05,  
CPF/MF nº 627.142.015-04, residente e domiciliada na Cidade de Salvador, BA, na Rua Bicuiba, 1.412, apartamento 1901, Patamares, 
CEP 41.680-050; (iii) com 945.859 votos a favor, o Sr. Oswaldo Soares Lopes Filho, brasileiro, divorciado, engenheiro, portador do RG  
nº 3.504.577-2 SSP/RJ e do CFP/MF nº 495.587.657-91, residente e domiciliado na Cidade do Rio de Janeiro/RJ, na Rua Jeronimo Monteiro 
10, apartamento 301, Leblon, CEP 22431-070; (iv) com 945.859 votos a favor, o Sr. Cássio Beldi, solteiro, administrador de empresas, RG  
nº 43.559.370-5 SSP/SP, CPF/MF nº 322.292.768-59, com endereço comercial na Cidade de São Paulo/SP, na Alameda Jaú, nº 1717, Casa 5, 
Jardins, CEP 01420-007; (v) com 945.859 votos a favor, o Sr. Franco Rossato Dal Pont, brasileiro, casado, economista, RG n° 6.236.082 SSP/MG, 
inscrito no CPF/MF nº 036.009.566-63, com endereço comercial na Cidade de Uberlândia/MG, na Rua Coronel Manoel Alves, nº 189, conjunto 
05, Centro, CEP 38400-226; (vi) com 945.859 votos a favor, a Sra. Maria Fernanda Rocha Tabacow, brasileira, divorciada, advogada, RG  
nº 25.430.215-4 SSP/SP, CPF/MF nº 204.956.538-02, residente e domiciliada na Cidade de Sorocaba, Estado de São Paulo, na Rua Voluntários 
de Sorocaba, nº 244, apartamento 200, Centro, CEP 18035-290; e (vii) com 945.859 votos a favor, o Sr. Guilherme Affonso Ferreira, brasileiro, 
separado judicialmente, empresário, RG nº 4.405.163 SSP-SP, CPF/MF nº 762.604.298-00, com endereço comercial na Cidade de 
São Paulo/SP, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 2369, conjunto 807/811, CEP 01452-000; (b) como membros suplentes dos conselheiros 
de administração titulares, foram eleitos, respectivamente: (i) com 945.859 votos a favor, a Sra. Monica Affonso Ferreira Mation, brasileira, 
casada, engenheira, RG nº 5.980.049 SSP-SP, CPF/MF nº 005.695.638-01, residente e domiciliada na Cidade de São Paulo, Estado de São 
Paulo, na Rua Bandim, nº 125, Boaçava, CEP 05470-040; (ii) com 945.859 votos a favor, a Sra. Ana Maria Afonso Ferreira Bianchi, brasileira, 
casada, socióloga, RG nº 3.285.040 SSP-SP, CPF/MF nº 526.375.148-68, residente e domiciliada na Cidade de São Paulo/SP, na Avenida 
Arruda Botelho, nº 262, Alto de Pinheiros, CEP 05466-000; (iii) com 945.859 votos a favor, a Sra. Sonia Maria Barreira, divorciada, empresária, 
RG nº 7.445.760-3, CFP/MF nº 087.226.028-36, residente e domiciliada na Cidade de São Paulo/SP, na Avenida Caxingui, nº 231, apartamento 
131 A, Butantã, CEP 05579-000; (iv) com 945.859 votos a favor, o Sr. Ricardo Parciasepe Dittmer, brasileiro, solteiro, administrador de 
empresas, RG nº 35454442-1 SSP-SP, CPF/MF nº 406.201.968-07, residente e domiciliado na Cidade de São Paulo/SP, na Rua Barão do Triunfo 
nº 1052, apartamento 242, Campo Belo, CEP 04602-004; (v) com 945.859 votos a favor, o Sr. Jorge Ribeiro Mortara, brasileiro, casado, 
administrador de empresas, RG n° 28.458.014-4 SSP-SP, CPF/MF nº 322.928.378-38, residente e domiciliado na Cidade de São Paulo/SP, na 
Rua Monte Alegre, nº 649, apartamento 142, Perdizes, CEP 05014-000; (vi) com 945.859 votos a favor, o Sr. Romulo Faccini Castanho, 
brasileiro, solteiro, administrador de empresas, RG nº 24.200.400-3 SSP-SP, CPF/MF nº 275.264.818-93, com endereço comercial na Cidade 
de São Paulo/SP, na Avenida das Nações Unidas, 12.551, 11º andar, conjunto 1109, Brooklin Novo, CEP 04578-903; e (vii) com 945.859 votos 
a favor, o Sr. Caio Graco Bianchi, brasileiro, casado, administrador, RG nº 15.999.515-2 SSP-SP, CPF/MF nº 143.010.128-85, residente e 
domiciliado na Cidade de São Paulo/SP, na Rua Doutor José Rodrigues Alves Sobrinho, nº 68, 4º andar, conjunto 41, Alto de Pinheiros, CEP 
05466-040. O prazo de mandato dos membros titulares e suplentes do Conselho de Administração da Companhia será de 2 anos a contar da 
presente data ou até a Assembleia Geral Ordinária de 2019, o que ocorrer por último, podendo ser reeleitos. Os membros do Conselho de 
Administração ora eleitos tomarão posse mediante (i) assinatura do Termo de Anuência dos Administradores, nos termos do regulamento de 
listagem do Bovespa Mais; (iii) a assinatura do termo de posse em livro próprio da Companhia, de acordo com o artigo 149 da Lei das S.A.; (iv) 
pela entrega da declaração de desimpedimento, para fins do artigo 147 da Lei das S.A. e do artigo 2º da Instrução CVM nº 367, de 29/05/2002; 
e (v) da entrega da declaração dos valores mobiliários por eles eventualmente detidos de emissão da Companhia e de suas sociedades 
controladas ou do mesmo grupo, nos termos do artigo 157 da Lei das S.A. Encerramento e Lavratura da Ata: Nada mais havendo a tratar, o 
Presidente suspendeu os trabalhos pelo tempo necessário à lavratura desta ata. Reaberta a sessão, a ata foi lida, aprovada e assinada pelo 
Presidente da Mesa, pela Secretária e pelos acionistas presentes. Mesa: Presidente: Guilherme Affonso Ferreira Filho e Secretário: Fernando 
dos Santos Zorzo. Certificamos que a presente é cópia fiel da ata lavrada em livro próprio. Guilherme Affonso Ferreira Filho - Presidente da 
Mesa; Fernando dos Santos Zorzo - Secretário. JUCESP nº 504.896/17-9 em 01/11/2017. Flávia R. Britto Gonçalves - Secretária Geral. 
Bahema S.A. - CNPJ 45.987.245/0001-92. Estatuto Social: Capítulo I - Denominação, Sede, Objeto e Duração: Artigo 1º - A Bahema S.A. 
(“Companhia”) é uma sociedade por ações, regida por este Estatuto Social e pelas disposições legais que lhe forem aplicáveis, em especial a 
Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das S.A.”). § 1º - Com a admissão da Companhia no segmento especial de 
listagem denominado Bovespa Mais, da B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão (“B3”), sujeitam-se a Companhia, seus acionistas, Administradores e 
membros do Conselho Fiscal, quando instalado, às disposições do Regulamento de Listagem do Bovespa Mais da B3 (“Regulamento do 
Bovespa Mais”). § 2º - As disposições do Regulamento do Bovespa Mais prevalecerão sobre as disposições estatutárias, nas hipóteses de 
prejuízo aos direitos dos destinatários das ofertas públicas previstas neste Estatuto Social. § 3º - Os termos grafados com iniciais maiúsculas 
utilizados neste Estatuto Social que não estiverem aqui definidos têm o significado que lhes for atribuído no Regulamento do Bovespa Mais. 
Artigo 2 - A Companhia tem sua sede social e foro legal na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo. § Único - Mediante deliberação da 
Diretoria, a Companhia poderá abrir ou fechar filiais, agências, depósitos, escritórios e representações e quaisquer outros estabelecimentos 
para a realização das atividades da Companhia em qualquer parte do território nacional ou no exterior. Artigo 3 - A Companhia tem por objeto: 
a. participar de outras sociedades como acionista ou quotista, em especial no setor de educação; b. realizar pesquisas e elaborar estudos e 
projetos de investimentos, bem como a prestação de serviços e assessoria empresarial; c. administrar bens móveis e imóveis, próprios ou de 
terceiros, que independam de autorização governamental; d. desenvolver atividades ligadas à fabricação e à comercialização de máquinas, 
equipamentos, peças ou afins; e. importação e exportação de bens e serviços. Artigo 4 - O prazo de duração da Companhia é indeterminado. 
Capítulo II - Capital Social e Ações: Artigo 5 - O capital social da Companhia é de R$ 56.950.013,99 (cinquenta e seis milhões, novecentos 
e cinquenta mil e treze reais e noventa e nove centavos), totalmente subscrito e integralizado, dividido em 1.171.970 (um milhão, cento e setenta 
e uma mil, novecentas e setenta) ações ordinárias, todas nominativas, escriturais e sem valor nominal. § Único - A Companhia não poderá emitir 
ações preferenciais e partes beneficiárias. Artigo 6 - As ações da Companhia serão escriturais, mantidas em contas de depósito em nome de 
seus titulares, em instituição financeira autorizada pela Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”), sem emissão de certificados, podendo ser 
cobrada dos acionistas a remuneração de que trata o § 3º do artigo 35 da Lei das S.A. Artigo 7 - As ações serão indivisíveis perante a Companhia 
e cada ação ordinária confere a seu titular o direito a 1 (um) voto nas Assembleias Gerais. Artigo 8 - A Companhia está autorizada a aumentar 
o seu capital social até o limite de 2.400.00 (dois milhões e quatrocentas mil) ações, ou seja, 1.228.030 (um milhão, duzentas e vinte e oito mil 
e trinta) ações adicionais, nominativas, sem valor nominal, independentemente de reforma estatutária, por deliberação do Conselho de 
Administração, que fixará as condições da emissão, inclusive preço e prazo de integralização. § 1º - Até o limite do capital autorizado, poderão 
ser emitidas ações, debêntures conversíveis em ações ou bônus de subscrição por deliberação do Conselho de Administração, 
independentemente de reforma estatutária. O Conselho de Administração fixará o número, preço, prazo de integralização e demais condições 
da emissão de ações. § 2º - Dentro do limite do capital autorizado, o Conselho de Administração poderá ainda: (i) deliberar a emissão de bônus 
de subscrição; (ii) de acordo com o plano aprovado pela Assembleia Geral, deliberar a outorga de opção de compra de ações a administradores, 

empregados ou pessoas naturais que lhe prestem serviços, ou a administradores, empregados ou pessoas naturais que prestem serviços a 
sociedades sob seu controle, com exclusão do direito de preferência dos acionistas na outorga e no exercício das opções de compra; e (iii) 
aprovar aumento do capital social mediante a capitalização de lucros ou reservas, com ou sem bonificação de ações. § 3º - Nos aumentos de 
capital por subscrição particular, o prazo para o exercício do direito de preferência não poderá ser inferior a 30 dias. A critério do Conselho de 
Administração, fica autorizada a emissão, que poderá ser realizada sem direito de preferência para os acionistas ou com redução do prazo para 
o exercício do direito de preferência, de ações, debêntures conversíveis em ações ou bônus de subscrição, cuja colocação seja feita mediante 
venda em bolsa de valores ou subscrição pública ou permuta por ações em oferta pública de aquisição de controle, nos termos do artigo 172 
da Lei das S.A. § 4º - Competirá ao Conselho de Administração fixar o preço e o número de ações a serem subscritas, bem como o prazo e 
condições de subscrição e integralização, exceção feita à integralização em bens, que dependerá da aprovação da Assembleia Geral, na forma 
da lei. § 5º - As integralizações serão efetivadas à vista. O acionista que não integralizar as ações subscritas, na forma do boletim de subscrição 
ou da chamada, ficará constituído, de pleno direito, em mora, devendo pagar à Companhia juros de 12% ao ano ou fração, contados do primeiro 
dia do não cumprimento da obrigação, correção monetária com base no IGP-M mais multa equivalente a 10% do valor em atraso e não 
integralizado, sem prejuízo das demais penalidades aplicáveis. § 6º - O capital social será representado exclusivamente por ações ordinárias. 
As ações são indivisíveis perante a Companhia e cada ação ordinária terá direito a um voto nas Assembleias Gerais. Artigo 9 - Por deliberação 
do Conselho de Administração, a Companhia poderá negociar com as ações de sua própria emissão para efeito de cancelamento ou 
permanência em tesouraria, determinar a sua revenda ou recolocação no mercado, observadas as normas expedidas pela CVM e demais 
disposições legais aplicáveis. Capítulo III - Órgãos da Administração: Artigo 10 - A administração da Companhia competirá ao Conselho de 
Administração e à Diretoria, na forma prevista neste Estatuto. Artigo 11 - A posse dos membros do Conselho de Administração e da Diretoria 
estará condicionada à prévia subscrição do Termo de Anuência dos Administradores, nos termos do disposto no Regulamento do Bovespa Mais, 
bem como ao atendimento dos requisitos legais aplicáveis. Artigo 12 - A remuneração dos administradores será fixada pela Assembleia Geral. 
Seção I - Conselho de Administração: Artigo 13 - O Conselho de Administração será composto por, no mínimo, 3 e no máximo, 10 membros 
e respectivos suplentes, com mandato unificado de 2 anos. Os membros efetivos e suplentes do Conselho de Administração deverão ser eleitos 
em Assembleia Geral e serão destituíveis a qualquer tempo pela Assembleia Geral, sendo permitida a reeleição. § 1º - O Conselho de 
Administração terá um Presidente e um Vice-Presidente, eleitos por seus membros na primeira reunião que ocorrer após a eleição dos 
conselheiros. § 2º - No caso de ausência ou impedimento temporário do Presidente do Conselho de Administração, suas atribuições serão 
exercidas Vice-Presidente ou na falta deste, por outro Conselheiro indicado pelo Presidente do Conselho de Administração e, não havendo 
indicação, por escolha da maioria dos demais membros do Conselho. § 3º - No caso de ausência ou impedimento temporário, os membros do 
Conselho de Administração serão substituídos por seus respectivos suplentes, os quais participarão das reuniões do Conselho de Administração, 
com direito a voto. § 4º - No caso de vacância no cargo de Conselheiro, o respectivo suplente assumirá o cargo pelo mandato restante. Se este, 
porém, por qualquer motivo, vier a deixar o Conselho de Administração em caráter definitivo, o Conselho de Administração elegerá um acionista 
para a substituição, cujo mandato perdurará até a primeira Assembleia Geral que elegerá o novo conselheiro e seu respectivo suplente, 
ressalvadas as exceções legais decorrentes de eventual adoção do processo de voto múltiplo. § 5º - Caso a vacância de membro(s) do Conselho 
de Administração ocorra de modo a ficar o número de conselheiros reduzido para aquém do número fixado neste Estatuto Social, deverá ser 
convocada Assembleia Geral, no prazo máximo de 30 dias, para eleição e preenchimento dos cargos vagos. O mandato dos conselheiros eleitos 
nestas condições terminará juntamente com o dos demais conselheiros. Artigo 14 - Os membros do Conselho de Administração reunir-se-ão 
ordinariamente ao final de cada trimestre e, extraordinariamente, sempre que convocados. Artigo 15 - O Conselho de Administração será 
convocado a se reunir pelo Presidente do Conselho ou por no mínimo 2 de seus membros, mediante carta, fax ou e-mail, observando-se prazo 
de convocação de pelo menos 3 dias de antecedência da data da reunião. A convocação deverá ser acompanhada da descrição das matérias 
da ordem do dia a serem discutidas e dos documentos de apoio por ventura necessários. § único - Os membros da Diretoria poderão ser 
convocados a participar das reuniões do Conselho de Administração, devendo estes comparecer e poderão participar, sem direito a voto,  
das discussões das matérias que tiverem motivado sua convocação. Artigo 16 - O quórum de instalação e deliberação das reuniões do Conselho 
de Administração será de pelo menos 2/3 de seus membros, sendo considerado como presente o conselheiro representado por procurador 
validamente nomeado ou que participe por meio de conferência telefônica ou videoconferência, bem como aquele que enviar, antecipadamente, 
seu voto na forma do § 4º abaixo. § 1º - As reuniões serão presididas pelo Presidente do Conselho de Administração, que convidará um dos 
presentes para secretário. § 2º - As deliberações serão lavradas atas no Livro de Atas de Reuniões do Conselho de Administração.  
§ 3º - Os Conselheiros poderão enviar, antecipadamente, seu voto, que valerá para fins de verificação de quóruns de instalação e de deliberação, 
desde que encaminhado, por escrito, à Companhia, até o início da reunião, em atenção ao Presidente da respectiva reunião do Conselho de 
Administração. § 4º - Nas reuniões do Conselho de Administração são admitidos os votos por meio de delegação feita em favor de outro 
conselheiro, o voto por escrito antecipado e o voto por fac-símile, correio eletrônico ou por qualquer outro meio de comunicação, computando-se 
como presentes os membros que assim votarem. § 5º - A presença de todos os membros permitirá a realização de reuniões do Conselho de 
Administração independentemente de convocação. Artigo 17 - Compete ao Conselho de Administração: a. fixar a orientação geral dos negócios 
da Companhia e de suas controladas e/ou coligadas aprovando previamente políticas empresariais, projetos, planos de desenvolvimento e de 
investimentos, orçamentos anuais e plano quinquenal de negócios, bem como suas revisões anuais; b. dentro do limite do capital autorizado,  
(i) deliberar a emissão de bônus de subscrição; (ii) de acordo com o plano aprovado pela Assembleia Geral, deliberar a outorga de opção de 
compra de ações a administradores, empregados ou pessoas naturais que lhe prestem serviços, ou a administradores, empregados ou pessoas 
naturais que prestem serviços a sociedades sob seu controle, com exclusão do direito de preferência dos acionistas na outorga e no exercício 
das opções de compra; e (iii) aprovar aumento do capital social mediante a capitalização de lucros ou reservas, com ou sem bonificação de 
ações; c. declarar dividendos à conta de lucro apurado em balanços semestrais ou em períodos menores, à conta de lucros acumulados ou de 
reservas de lucros existentes, nos termos da legislação em vigor, bem como declarar juros sobre capital próprio; d. deliberar sobre a negociação 
com ações de emissão da Companhia para efeito de cancelamento ou permanência em tesouraria e respectiva alienação, observados os 
dispositivos legais pertinentes; e. deliberar sobre a emissão de debêntures simples e, sempre que respeitados os limites do capital autorizado, 
conversíveis em ações, podendo as debêntures, de qualquer das classes, ser de qualquer espécie; f. deliberar, por delegação da Assembleia 
Geral, quando da emissão pela Companhia de debêntures conversíveis em ações que ultrapassem o limite do capital autorizado, sobre (i) a 
época e as condições de vencimento, amortização ou resgate, (ii) a época e as condições para pagamento dos juros, da participação nos lucros 
e de prêmio de reembolso, se houver, e (iii) o modo de subscrição ou colocação, bem como a espécie das debêntures; g. manifestar-se 
previamente sobre as seguintes matérias e operações, como condição de validade de sua realização perante terceiros: (i) aquisição de 
participações societárias iguais ou superiores a 5% do capital de sociedades não controladas; e (ii) alienação de participações nas sociedades 
controladas e/ou coligadas; h. orientar a Diretoria em questões por ela submetidas ao Conselho de Administração; i. fiscalizar a gestão dos 
Diretores da Companhia, examinar a qualquer tempo os livros e papeis da Companhia, solicitar informações sobre contratos celebrados ou em 
via de celebração, bem como outros documentos da Companhia; j. definir lista tríplice de instituições ou empresas especializadas em avaliação 
econômica de empresas, para a elaboração de laudo de avaliação das ações da Companhia, nos casos de ofertas públicas para cancelamento 
de registro de companhia aberta ou para saída do Bovespa Mais, na forma estabelecida neste Estatuto Social; k. estabelecer o valor de alçada 
da Diretoria para a constituição de ônus reais e a prestação de avais, fianças e garantias a obrigações próprias, bem como autorizar a constituição 
de ônus reais e a prestação de avais, fianças e garantias a obrigações próprias de valor superior ao valor de alçada da Diretoria; e l. resolver os 
casos omissos neste Estatuto Social, observado o disposto na legislação em vigor e no Regulamento do Bovespa Mais, e exercer outras 
atribuições que a lei, ou este Estatuto Social, não confiram a outro órgão da Companhia. Artigo 18 - O Conselho de Administração, para melhor 
desempenho de suas funções, poderá criar comitês ou grupos de trabalho com objetivos definidos, que deverão atuar como órgãos auxiliares 
sem poderes deliberativos, sempre no intuito de assessorar o Conselho de Administração, sendo integrados por pessoas por ele designadas 
dentre os membros da administração e/ou outras pessoas. Artigo 19 - O Conselho de Administração contará, obrigatoriamente com o 
assessoramento do Comitê de Orientação Pedagógica. § 1º - O Comitê de Orientação Pedagógica tem como objetivo promover a manutenção 
dos projetos pedagógicos das escolas investidas pela Companhia e possibilitar o intercâmbio de experiências entre elas. § 2º - A composição 
e as regras de funcionamento do Comitê de Orientação Pedagógica serão disciplinadas em regimento a ser aprovado pelo Conselho de 
Administração. Seção II - Diretoria: Artigo 20 - A Diretoria será composta de até 5 (cinco) membros, acionistas ou não, residentes no país, 
eleitos com mandato unificado de 2 (dois) anos, sendo admitida a reeleição e destituíveis, a qualquer tempo, pelo Conselho de Administração, 
sendo um Diretor Presidente, um Diretor Financeiro e de Relação com Investidores e até três Diretores sem designação específica.  
§ 1º - No caso de ausência ou impedimento temporário do Diretor Presidente, este será substituído pelo Diretor Financeiro e de Relação com 
Investidores. Os demais Diretores substituir-se-ão entre si, com respeito à mesma categoria. § 2º - No caso de vacância de algum cargo, o 
Conselho de Administração procederá o seu preenchimento. Artigo 21 - A Diretoria terá os poderes e as atribuições que a lei e este Estatuto 
lhe conferirem para assegurar o funcionamento regular da sociedade, podendo decidir da prática de todos os atos e realizações de todas as 
operações que se relacionarem com o objeto da sociedade e que não forem da competência privativa da Assembleia Geral ou do Conselho de 
Administração, ou ainda que deste último não exigirem prévia manifestação. Artigo 22 - Compete à Diretoria: a. a nomeação de procuradores 
ad negotia ou ad judicia; b. a alienação e a oneração de bens do ativo permanente e a prestação de garantias de qualquer natureza, inclusive 
em obrigações de terceiros, ressalvadas as hipóteses de prévia manifestação do Conselho; c. a subscrição de ações ou quotas de outras 
sociedades, observada, quando necessária, a prévia manifestação do Conselho de Administração; d. a representação da sociedade nas 
assembleias das controladas e/ou coligadas que a Companhia participe, bem como a implantação das diretrizes da Assembleia Geral e do 
Conselho de Administração, quanto à indicação de administradores das sociedades controladas, coligadas e subsidiárias; e. o controle e a 
análise do comportamento das sociedades controladas, coligadas e subsidiárias com vistas aos resultados esperados; f. o desenvolvimento de 
estudos sobre alternativas de investimentos e a coordenação de estudos de viabilidade de novos projetos e sua implantação; g. a elaboração e 
execução dos planos e da política de investimentos e desenvolvimento, bem como os respectivos orçamentos, observada a competência 
deliberativa do Conselho de Administração; h. o acompanhamento e execução dos orçamentos; i. a criação e o encerramento de filiais, agências, 
depósitos, escritórios e a nomeação e cancelamento de representantes; j. a movimentação de contas bancárias, emissão, aceite e endosso de 
notas promissórias, letras de câmbio, duplicatas e quaisquer outros títulos de crédito relacionados com os negócios da Companhia; k. a 
representação da Companhia, na forma estatutária, em juízo ou fora dele, observadas as atribuições previstas em lei; e l. a prática de outros até 
que venham a ser especificados pelo Conselho de Administração. Artigo 23 - Compete ao Diretor Presidente: a. convocar e presidir as reuniões 
da Diretoria e fiscalizar o cumprimento das deliberações gerais; e b. representar a sociedade em juízo, ativa e passivamente, podendo delegar 
esta tarefa a qualquer um dos Diretores. Artigo 24 - Ao Diretor Financeiro e de Relação com Investidores e aos demais Diretores sem designação 
específica, competem as atribuições que lhes forem fixadas pelo Conselho de Administração. Artigo 25 - A Companhia obriga-se a ser sempre 
representada por 2 membros da Diretoria, ou ainda 1 membro da Diretoria e 1 procurador, ou 2 procuradores, no limite dos respectivos mandatos. 
Na constituição de procuradores, observar-se-ão as seguintes regras: (a) todas as procurações serão outorgadas conjuntamente por quaisquer 
2 Diretores; e (b) as procurações outorgadas a empregados perderão sua eficácia no momento do término da relação de trabalho ou da perda 
do cargo pelo empregado. Capítulo IV - Assembleia Geral: Artigo 26 - A Assembleia Geral reunir-se-á ordinariamente, anualmente dentro dos 
4 primeiros meses seguintes ao término do exercício social, na forma e prazo estipulados em lei. Artigo 27 - A Assembleia Geral reunir-se-á 
extraordinariamente sempre que convocada pelo Conselho de Administração, pelo Conselho Fiscal, ou por acionistas, na forma da lei. Artigo 
28 - As Assembleias Gerais serão presididas pelo Diretor Presidente, na sua ausência, pelo Diretor Financeiro e de Relações com Investidores 
e, na ausência deste, por outro Diretor. Caberá ao Presidente da Assembleia Geral a escolha do secretário. Artigo 29 - Compete à Assembleia 
Geral, além das atribuições que lhe são conferidas por lei e pelo presente Estatuto Social: a. deliberar sobre a saída da Companhia do Bovespa 
Mais; b. cancelamento do registro de companhia aberta perante a CVM; e c. aprovação da escolha de empresa especializada responsável pela 
preparação de laudo de avaliação das ações da Companhia, em caso de cancelamento de registro de companhia aberta perante a CVM ou 
saída do Bovespa Mais, conforme previsto no Capítulo VII deste Estatuto Social, dentre as empresas indicadas em lista tríplice pelo Conselho 
de Administração. Capítulo V - Conselho Fiscal: Artigo 30 - A Companhia terá um Conselho Fiscal com funcionamento não permanente, 
composto por 3 (três) membros efetivos e respectivos suplentes, residentes no país, eleitos pela Assembleia Geral, de acordo com as 
disposições da lei, sendo permitida a reeleição. O mandato dos membros do Conselho Fiscal terá início na data de sua eleição e terminará na 
data da primeira Assembleia Geral Ordinária subsequente. § 1º - A remuneração dos membros do Conselho Fiscal será fixada pela Assembleia 
Geral que os eleger. § 2º - A posse dos membros do Conselho Fiscal estará condicionada à prévia subscrição do Termo de Anuência dos 
Membros do Conselho Fiscal nos termos do disposto no Regulamento do Bovespa Mais, bem como ao atendimento dos requisitos legais 
aplicáveis. Capítulo VI - Exercício Social e Destinação do Lucro: Artigo 31 - O exercício social terá início em 1º de janeiro e termina em 31 
de dezembro de cada ano, data em que a Diretoria fará elaborar as demonstrações financeiras previstas em lei, observado que serão também 
elaboradas demonstrações financeiras a cada trimestre, excetuado o último de cada ano. Todas as demonstrações financeiras deverão incluir 
a demonstração dos fluxos de caixa da Companhia, a qual indicará, no mínimo, as alterações ocorridas no saldo de caixa e equivalentes de 
caixa, segregadas em fluxos das operações, dos financiamentos e dos investimentos. As demonstrações financeiras do exercício social serão, 
após manifestação dos Conselhos de Administração e Fiscal, este último se instalado, submetidas à Assembleia Geral Ordinária, juntamente 
com proposta de destinação do resultado do exercício. § Único - A Diretoria poderá levantar balanços trimestrais ou semestrais para fim de 
eventual distribuição de dividendos intermediários e/ou intercalares aos acionistas. Artigo 32 - O Conselho de Administração poderá autorizar 
a distribuição aos acionistas de dividendos intermediários e/ou intercalares, resultantes de lucros apurados em balanços regularmente 
levantados, observadas as condições legais. Artigo 33 - Do resultado do exercício, após a dedução dos prejuízos acumulados e a provisão para 
o imposto sobre a renda, serão feitas as seguintes destinações: a. 5% para a reserva legal, que não excederá a 20% do capital social; b. a 
importância necessária ao pagamento do dividendo estatutário mínimo; c. a importância não superior a 71,25% do lucro líquido para a 
constituição de Reserva de Investimentos, com a finalidade de reforçar o capital de giro da Companhia, financiar sua expansão e permitir a busca 
por novas oportunidades de negócio; e d. o saldo, após essas destinações, terá o destino deliberado pela Assembleia Geral, por proposta da 
Diretoria e do Conselho de Administração, respeitadas as disposições legais aplicáveis. Artigo 34 - A Companhia distribuirá como dividendo, 
em cada exercício social, no mínimo 25% do lucro líquido do exercício, ajustado nos termos do artigo 202 da Lei das Sociedades por Ações. 
Artigo 35 - Por deliberação do Conselho de Administração, o dividendo obrigatório poderá ser pago antecipadamente, no curso do exercício e 
até a Assembleia Geral Ordinária que determinar o respectivo montante. O valor do dividendo antecipado será compensado com o do dividendo 
obrigatório do exercício. A Assembleia Geral Ordinária determinará o pagamento do saldo do dividendo obrigatório que houver. Artigo 36 - Os 
dividendos declarados não renderão juros nem serão corrigidos monetariamente e, se não forem reclamados no prazo de 3 anos, contado do 
início do seu pagamento, prescreverão em favor da Companhia. § Único - Os dividendos não reclamados no prazo previsto neste artigo 
reverterão em benefício da Companhia. Capítulo VII - Alienação de Controle, do Cancelamento de Registro de Companhia Aberta e Saída 
do Bovespa Mais: Artigo 37 - A alienação do Controle da Companhia, direta ou indiretamente, tanto por meio de uma única operação, quanto 
por meio de operações sucessivas, deverá ser contratada sob condição, suspensiva ou resolutiva, de que o Adquirente se obrigue a efetivar 
oferta pública de aquisição das demais ações dos outros acionistas da Companhia, observando as condições e os prazos previstos na legislação 
vigente e no Regulamento do Bovespa Mais, de forma a lhes assegurar tratamento igualitário ao do Acionista Controlador Alienante. § Único 
- A oferta pública referida neste artigo 37 será exigida ainda: (i) quando houver cessão onerosa de direitos de subscrição de ações e de outros 
títulos ou direitos relativos a valores mobiliários conversíveis em ações ou que deem direito à sua subscrição que venha a resultar na Alienação 
do Controle da Companhia; e (ii) em caso de alienação do controle de sociedade(s) que detenha(m) o Poder de Controle da Companhia, sendo 
que, nesse caso, o Acionista Controlador Alienante ficará obrigado a declarar à B3 o valor atribuído à Companhia nessa alienação e anexar 
documentação que o comprove esse valor. Artigo 38 - Aquele que adquirir o Poder de Controle, em razão de contrato particular de compra de 
ações celebrado com o Acionista Controlador, envolvendo qualquer quantidade de ações, estará obrigado a: a. efetivar a oferta pública referida 
no artigo 37 deste Estatuto Social; e b. pagar, nos termos a seguir indicados, quantia equivalente à diferença entre o preço da oferta pública e o 
valor pago por ação eventualmente adquirida em bolsa nos 6 (seis) meses anteriores à data da aquisição do Poder de Controle, devidamente 
atualizado até a data do pagamento. Referida quantia deverá ser distribuída entre todas as pessoas que venderam ações da Companhia nos 
pregões em que o Adquirente realizou aquisições, proporcionalmente ao saldo líquido vendedor diário de cada uma, cabendo à B3 
operacionalizar a distribuição, nos termos de seus regulamentos. Artigo 39 - A Companhia não registrará qualquer transferência de ações para 
o Adquirente ou para aquele(s) que vier(em) a deter o Poder de Controle, enquanto este(s) não subscrever(em) o Termo de Anuência dos 
Controladores a que se refere o Regulamento do Bovespa Mais. Artigo 40 - Nenhum acordo de acionistas que disponha sobre o exercício do 
Poder de Controle poderá ser registrado na sede da Companhia enquanto os seus signatários não tenham subscrito o Termo de Anuência dos 
Controladores a que se refere o Regulamento do Bovespa Mais. Artigo 41 - Na oferta pública de aquisição de ações, a ser feita pelo Acionista 
Controlador ou pela Companhia, para o cancelamento do registro de companhia aberta, o preço mínimo a ser ofertado deverá corresponder ao 
Valor Econômico apurado em laudo de avaliação de que trata os §§ primeiro e segundo deste artigo 41, respeitadas as normas legais e 
regulamentares aplicáveis. § 1º - O laudo de avaliação mencionado no caput deste artigo 41 deverá ser elaborado por instituição ou empresa 
especializada, com experiência comprovada e independência quanto ao poder de decisão da Companhia, de seus Administradores e 
Acionista(s) Controlador(es), além de satisfazer os requisitos do artigo 8º, § 1º, da Lei das S.A., e conter a responsabilidade prevista no § 6º 
desse mesmo artigo. § 2º - A escolha da instituição ou empresa especializada responsável pela determinação do Valor Econômico da Companhia 
é de competência privativa da Assembleia Geral, a partir da apresentação, pelo Conselho de Administração, de lista tríplice, devendo a respectiva 
deliberação, não se computando os votos em branco, ser tomada por maioria dos votos dos acionistas representantes das Ações em Circulação 
presentes na Assembleia Geral que, se instalada em primeira convocação, deverá contar com a presença de acionistas que representem, no 
mínimo, 20% do total de Ações em Circulação ou que, se instalada em segunda convocação, poderá contar com a presença de qualquer número 
de acionistas representantes das Ações em Circulação. Artigo 42 - Caso seja deliberada a saída da Companhia do Bovespa Mais para que os 
valores mobiliários por ela emitidos passem a ser admitidos à negociação fora do Bovespa Mais, ou em virtude de operação de reorganização 
societária na qual a sociedade resultante não tenha seus valores mobiliários admitidos à negociação no Bovespa Mais no prazo de 120 dias 
contados da data da Assembleia Geral que aprovou a referida operação, o Acionista Controlador deverá efetivar a oferta pública de aquisição 
de ações aos demais acionistas da Companhia por valor equivalente, no mínimo, ao respectivo Valor Econômico, a ser apurado em laudo de 
avaliação elaborado nos termos do artigo 41, §§1º e 2º, deste Estatuto Social, respeitadas as normas legais e regulamentares aplicáveis.  
§ 1º - O Acionista Controlador estará dispensado de proceder à oferta pública de aquisição de ações referida no caput deste Artigo se a 
Companhia sair do Bovespa Mais em razão da celebração do contrato de participação da Companhia no segmento especial da B3 denominado 
Novo Mercado (“Novo Mercado”) ou se a companhia resultante de reorganização societária obtiver autorização para negociação de valores 
mobiliários no Novo Mercado no prazo de 120 dias contados da data da assembleia geral que aprovou a referida operação. § 2º - O Acionista 
Controlador poderá ainda ser dispensando de proceder à oferta pública, referida no caput deste Artigo, se a Companhia sair do Bovespa Mais 
em razão de assinatura do contrato de participação da Companhia em um dos outros segmentos especiais da B3 denominados BOVESPA Mais 
- Nível 2 ou Nível 2 de Governança Corporativa; ou se a companhia resultante da operação de reorganização societária tiver os valores 
mobiliários de sua emissão admitidos à negociação, no prazo de 120 dias referido no item 11.3 do Regulamento do Bovespa Mais, em um dos 
segmentos mencionados anteriormente, mediante: a. anuência expressa da totalidade dos acionistas; ou b. deliberação da maioria dos votos 
dos acionistas representantes das Ações em Circulação presentes em assembleia, que se instalada em primeira convocação deverá contar 
com a presença de acionistas que representem, no mínimo, 20% do total das Ações em Circulação, ou que se instalada sem segunda 
convocação poderá contar com a presença de qualquer número de acionistas representantes das Ações em Circulação. Artigo 43 - A saída da 
Companhia do Bovespa Mais em razão de descumprimento de obrigações constantes do Regulamento do Bovespa Mais está condicionada à 
efetivação de oferta pública de aquisição de ações, no mínimo, pelo Valor Econômico das ações, a ser apurado em laudo de avaliação de que 
trata o artigo 38 deste Estatuto Social, respeitadas as normas legais e regulamentares aplicáveis. § Único - O Acionista Controlador deverá 
efetivar a oferta pública de aquisição de ações prevista no caput deste artigo 43. Capítulo VIII - Dissolução e Liquidação: Artigo 44 -  
A Companhia será dissolvida e liquidada nos casos e na forma previstos em lei, competindo à Assembleia Geral determinar o modo de liquidação 
da Companhia, bem como eleger e destituir liquidantes e julgar-lhes as contas. Capítulo IX - Resolução de Conflitos: Artigo 45 - A Companhia, 
seus acionistas, seus Administradores e membros do Conselho Fiscal obrigam-se a resolver, por meio de arbitragem, perante a Câmara de 
Arbitragem do Mercado da B3, toda e qualquer disputa ou controvérsia que possa surgir entre eles, relacionada com ou oriunda, em especial, 
da aplicação, validade, eficácia, interpretação, violação e seus efeitos, das disposições contidas na Lei das S.A., neste Estatuto Social,  
nas normas editadas pelo Conselho Monetário Nacional, pelo Banco Central do Brasil e pela CVM, bem como nas demais normas aplicáveis 
ao funcionamento do mercado de capitais em geral, além daquelas constantes do Regulamento do Bovespa Mais, do Regulamento de 
Arbitragem, Regulamento de Sanções e do Contrato de Participação do Bovespa Mais.
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1ª Vara Cível da Comarca de Diadema. A Dra. Erika Diniz, Juíza de Direito da 1ª Vara Cível do Foro da Comarca de Diadema, na forma da lei, etc., faz saber, aos que o presente Edital virem ou dele conhecimento tiverem e interessar
possa, que por este Juízo processam se os autos  nº 0025110-96.2006.8.26.0161, relativamente à Falência de DARKA INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA., tendo sido designado leilão público eletrônico/presencial dos bens abaixo descritos,
que será encerrado no dia 29 de novembro de 2017, às 14:30horas, no sítio eletrônico www.faroonline.com.br, concomitantemente ao leilão físico/presencial designado para o mesmo dia e horário que será realizado na Rua Silveira
Martins, 70, 9º andar, auditório Sylvio de Lima Faro, Centro, São Paulo, SP, onde e quando será feita a venda pelo maior lance oferecido desde que superior ao valor da avaliação, ficando o maior lance recebido abaixo do valor da avaliação
condicionado à posterior homologação pelo MM. Juízo responsável. O leilão eletrônico em questão terá início em 09/11/2017 às 14:30horas, a partir de quando serão aceitos lances de interessados previamente cadastrados no site
www.faroonline.com.br. O leilão será conduzido pelo Leiloeiro Oficial Ronaldo Sérgio Montenegro Rodrigues Faro, inscrito na Junta Comercial do Estado de São Paulo sob nº 191, a quem será devida pelo arrematante a comissão de 5%
(cinco por cento) sobre o valor do lance. LOTE ÚNICO (imóvel e móveis): Imóvel: Composto das matrículas nº 7.221, nº 986, nº 22.769, nº 7.688, nº 2.123, nº 10.604, nº 2.448, todas do Cartório de Registro de Imóveis de Diadema,
cadastro municipal nº 000001602009900 (o cadastro municipal apresenta metragem diversa daquela constante nas matrículas arrecadadas, conforme mencionado em laudo de avaliação). O imóvel, conforme descrição
constante de suas matrículas, possuí área de terreno de 2.128,00m², e área construída de 2.308,00m², e está localizado na Rua Verin, nº 12, Centro, Diadema/SP. Segundo o laudo de avaliação, o imóvel está situado em zona comercial,
tem topografia plana, aparentemente firme e seco. Sobre o terreno do imóvel existe uma edificação industrial. Descrição contida nas matrículas: Matrícula nº 7.221, do Cartório de Registro de Imóveis de Diadema: Um terreno constituído
pelo lote 1, da quadra  “D” do Parque Galicia, neste distrito, município e comarca de Diadema, Estado de São Paulo, com área total de 293,30 metros quadrados, medindo 17,30 metros de frente para a Rua Vigo e Rua Verin, antiga
Travessa Verin, em curva; 26,00 metros de frentre aos fundos pelo lado esquerdo de quem da Rua Verin olha para o imóvel; 16,90 metros pelo lado direito; e, 12,00 metros nos fundos, confrontado pelo lado esquerdo de quem da Rua
Verin olha para o terreno, com o lote nº 2, pelo lado direito com a Rua Vigo, para a qual também faz frente e pelos fundos com quem de direito; Matrícula nº 986, do Cartório de Registro de Imóveis de Diadema: Uma casa residencial,
tipo popular, sob nº 4 – da travessa Verin e seu respectivo terreno constituído pelo lote nº 2 da quadra “D”, do Parque Galicia, situados neste distrito, município e comarca, medindo o terreno 12,00 metros de frente para a travessa Verin;
27,00 metros do lado direito de quem da travessa olha para o imóvel, onde confina com o lote nº 3; 26,00 metros do lado esquerdo, onde confina com o lote nº 1, tendo nos fundos a largura de 12,00 metros confinando com terrenos
do Espólio de Raymundo de castro, encerrando uma área de 324,00 metros quadrados, estando localizado no lado de quem da Rua Vigo entra na Travessa Verin, a 3,00 metros do início da curva por essa rua e travessa; Matrícula nº
22769, do Cartório de Registro de Imóveis de Diadema: Um terreno situado neste distrito, município e comarca, lote 3 da quadra “D”, do Parque Galicia, com área total de 342,00metros quadrados, medindo 12,00 metros de frente para
a Rua Verin, de quem dessa rua olha para o terreno, mede o mesmo do seu lado esquerdo 28,00 metros, confinando com o lote nº 4, dele proprietário; do seu lado direito mede27,00 metros, confinando com o lote nº 2, também de proprietário,
tendo nos fundos a largura de 12,00 metros, confinando com terrenos de propriedade de Espólio de Auzir Marinho de Carvalho, situando-se, dito lote, na quadra formada pelas ruas Verin e Vigo, ao lado direito de quem da Rua Vigo
entra na Rua Verin, distante 15,00 metros de início da curva da esquina formada por esttas duas ruas; Matrícula nº 7.688, do Cartório de registro de Imóveis de Diadema: Um terreno constituído pelo lote 4, da quadra “d”, do Parque
Galicia, neste distrito, município e comarca, medindo 10,00 metros de frente para a Travessa Verim; igual dimensão na linha dos fundos, onde confronta com terreno de Octavio Ferrari; da frente aos fundos, pelo lado direito de quem da
rua olha para o terreno, mede 28,00 metros e confronta com o lote 3; pelo lado esquerdo mede 28,60 metros e confina com o lote 5, encerrando a área de 285,00 metros quadrados; Matrícula nº 2.123, do Cartório de Registro de Imóveis
de Diadema: Um terreno designado como lote nº 5, da quadra “D” da planta do loteamento denominado Parque Galicia, situado neste distrito, município e comarca de Diadema, medindo 10,00 metros de frente para a Rua Verin, tendo
igual metragem de largura na linha dos fundos, por 29,00 metros de cada lado, da frente aos fundos, encerrando a área de 290,00 metros quadrados, confrontando pelo lado esquerdo de quem da rua olha para o terreno com o lote
nº 6, pelo lado direito com o lote nº 4, e nos fundos com o terrenos de propriedade de Aimard de Oliveira; Matrícula nº 10.604, do Cartório de Registro de Imóveis de Diadema: Uma casa residencial, localizada a Travessa Verin, nº 68,
com seu respectivo terreno que é constituído pelo lote nº 6, da quadra “D” do Parque Galicia, neste distrito, município e comarca de Diadema, estado de São Paulo, medindo 10,00 metros de frente para a referida via pública; 29,00 metros
do lado direito, onde divide com o lote nº 5; 30,00 metros do lado esquerdo onde divide com o lote nº 7 de Orlando Bonafede; e, 10,00 metros da linha de fundos, onde confronta com Manuel Salgado de Castro, encerrando uma área
de 295,00 metros quadrados; Matrícula nº 2.448, do cartório de Registro de Imóveis de Diadema: Um imóvel situado no perímetro urbano deste distrito, município, comarca e circunscrição imobiliária de Diadema, Estado de São Paulo,
consistente de um prédio próprio para residência, o qual recebeu o nº 14, da Travessa Verin, e seu respectivo terreno que corresponde ao lote 7, da quadra “D”, do loteamento denominado Parque Galacia, o qual mede 4,00 metros
de frente para a Travessa Verin, mais 4,00 metros de frente para a Praça de Retorno; por 30,00 metros da frente aos fundos, pelo lado direito de quem da rua o olha, dividindo com o lote nº 6, 25,00 metros pelo lado esquerdo, dividindo
com o lote nº 8, tendo nos fundos, onde divide com propriedade da firma Diaplast S.A Tubos e Conexões, e largura de 10,00 metros, encerrando área de 299,00 metros quadrados. VALOR DA AVALIAÇÃO DOS IMÓVEIS: R$5.294.000,00
(cinco milhões, duzentos e noventa e quatro mil reais). Bens Móveis: 01 prensa excêntrica nas cores verde e bege com 4 cabeçotes, marca Mecânica São Paulo cap. 80 Ton. nº de série: 6401 R$10.000,00; 01 Máquina de solda elétrica
marca Bambozzi modelo Piccola 400 R$800,00; 01 Prensa excêntrica marca Harlo cap. 40 Ton. nº 686 fab. 01/81 com 44 ferramentas R$6.000,00; 01 Cortadeira (Tesoura para chapas) marca Franho tipo C 6 nº UIIE R$1.500,00; 01
Serra de Disco com chave Lombardi super R$300,00; 01Dobradeira de chapas manual nas cores verde amarela R$600,00; 01 Cortadeira de disco cor verde (sucateada) R$200,00; 09 carrinho metálico com duas rodas para transporte
de tambores R$450,00; 01 viradeira de tubos manual R$100,00; 01 Furadeira de bancada marca Rock nº 5463 tipo FB-2 R$200,00; 01 Serra mecânica marca Franho nº3705 tipo S 500(manutenção) R$500,00; 01 Prensa hidráulica
cor verde com manômetro indicando 250 ton. com chave blindada e 16 cabeçotes e ferramentas R$25.000,00; 01 Lote de pés metálicos para filtros R$100,00; 03 Barra de ferro chato de 3/8" x 1,5" x 6m R$45,00; 03 Barra de ferro chato
de 1/2" x 1,5"x 6m R$60,00; 05 Barra de ferro chato de 1/4" x 1" x 6m R$90,00; 19 carrinho metálico com 4 rodas R$1.900,00; 07 carrinho metálico com 3 rodas R$560,00; 01 Bancada metálica 1,2m x 1,0m R$100,00; 20 Molde de fibra
para fabricação de filtros e casa de bombas R$500,00; 01 Filtro para bomba em fibra na cor azul semi-acabado R$80,00; 41 Bancada metálica R$2.460,00; 01 Viradeira de tubos pneumática fabricação própria R$200,00; 08 Morsa marca
Nodular 5" R$120,00; 02 Morsa somar nº5 R$30,00; 01 Morsa nodular nº6 R$ 35,00; 01 Picotadeira para fibra elétrica portátil R$50,00; 05 Extintor de água pressurizada de 10 litros R$300,00; 15 Extintor de pó químico de 4kg R$900,00;
01 Extintor de CO2 de 10kg R$100,00; 03 Extintor de CO2 de 6kg R$180,00; 04 Treliça metálica de 6m R$100,00; 01 Treliça metálica de 3m R$15,00; 02 Barra metálica perfil “l” de 5" +/-6 R$30,00; 02 Barra metálica perfil “l” de 4" e
5", soldadas R$24,00; 01 Máquina de corte plasma marca White Martins mod. Power Cut 50 XL com carrinho metálico R$700,00; 10 Filtro de aço inox semi-acabado R$8.000,00; 02 Filtro aço carbono semi-acabado R$840,00; 03 Bancada
metálica com rodas R$240,00; 01 Politriz Bosch portátil elétrica na cor azul sem nº portátil R$250,00; 01 Bancada de ferro tipo prateleira R$60,00; 11 Caixa plástica c/diversas peças R$550,00; 24 Tambor metálico de 200 litros abertos
R$480,00; 01 Calandra cor verde com chave Lombardi FAB. Própria R$500,00; 01 Guilhotina marca Eclair nas cores verde e vermelha para corte de chapas até 3000mm R$6.000,00; 01 Máquina de solda MIG marca White Martins mod.
SWM25-série CFO 0521 R$1.000,00; 02 Máquina de solda MIG marca ESAB mod. LHI 425 R$2.000,00; 01 Máquina de solda MIG marca White Martins série GAO.0506 R$1.000,00; 07 Armário metálico R$560,00; 03 Bancada metálica
com rodas R$450,00; 01 Talha Berg Steel mod. Compacta 03-N capacidade de 500kg R$130,00; 01 Máquina tipo calandra de fabricação própria R$600,00; 01 Prateleira metálica c/parafusos e luvas metálicos R$300,00; 01 Esmeril Jowa
de coluna com duplo rebolo R$500,00; 01 Bigorna marca somar 20-460 R$180,00; 01 Lixadeira Bosch elétrica portátil mod. GNS 12U:MOO R$350,00; 01 Furadeira de bancada com braço giratório fabricação própria com 12 brocas R$500,00;
01 Prateleira metálica contendo flanges, brocas e filtros R$300,00; 01 Armário de aço c/diversas peças R$350,00; 05 Cilindro metálico com Oxigênio marca White Martins R$1.300,00; 02 Cilindro metálico com Acetileno marca White Martins
R$520,00; 01 Calandra marca Calmeara tipo G15.14 R$15.000,00; 01 Lixadeira portátil cor verde R$300,00; 01 Máquina de solda elétrica verde R$ 300,00; 05 Gaiola para transporte de peças R$600,00; 04 Carrinho metálico com suporte/
rodízio para cilindros R$360,00; 23 Carcaça de filtro de aço carbono diversos tamanhos R$7.130,00; 01 Máquina de solda MIG marca White Martins série EEO.0563 R$1.000,00; 04 Tampa de aço carbono para filtro semi acabada R$200,00;
01 Bomba com suporte metálico para demonstração-fabricação própria R$160,00; 01 Calandra mod. SM1/1-200 R$800,00; 01 Filtro metálico sucateado R$2,00; 15 Peça para bombas de ferro fundido cor vermelha R$300,00; 12 Peça
para filtro de ferro fundido na cor azul R$43,20; 01 Peça para filtro de ferro fundido na cor preta R$15,00; 22 Peça para bombas de ferro fundido R$220,00; 0’1 Peça de ferro fundido para filtro R$3,60; 01 Cabine de pintura com chapas
metálicas, três tanques (1 Leijer e 2 Arprex) e três pistolas de pintura R$1.500,00; 01 Modelo em fibra para fabricação de hélices R$50,00; 01 Carrinho metálico com quatro rodas e suportes para pintura R$120,00; 01 Misturador de tintas
na cor azul fabricação própria R$150,00; 01 Talha manual marca Koch com capacidade para 2 ton. R$250,00; 08 Gaiola metálica com peças plásticas para filtros R$800,00; 01 Suporte metálico com 24 barras de PVC R$100,00; 01 Bancada
metálica com peças e parafusos para fabricação de bombas e filtros R$210,00; 17 Corpo de válvula plástico ABS R$510,00; 02 Corpo de válvula em ferro fundido R$80,00; 08 Tampa para válvulas R$136,00; 01 Esmeril de bancada azul
½ CV R$140,00; 01 Balancim metálico manual na cor vermelha fabricação própria R$200,00; 02 Bancada metálica para testes de válvulas pneumáticas – fabricação própria R$500,00; 01 Furadeira de bancada Fundemaq nº 40819 com
5 brocas R$240,00; 03 Caixa de madeira com peças para válvulas R$300,00; 01 Fresadora fabricação própria R$350,00; 08 Caixa plástica com peças plásticas para montagem de filtros R$520,00; 08 Caixa de madeira com peças para
montagem de filtros R$680,00; 07 Distribuidor de filtros de plástico cor preta R$210,00; 05 Distribuidor de válvulas de 2" de bronze R$150,00; 09 Distribuidor de vávulas de 1" de bronze R$270,00; 01 Mesa metálica com três gavetas
cor cinza R$85,00; 02 Riscadeira fabricação própria R$300,00; 02 Morsa para tubos cor vermelha R$120,00; 01 Policorte com motor WEG fabricação própria R$300,00; 01 Rosqueadeira para tubos de PVC marca Chuck Ridgid Speed
R$800,00; 16 Tubo de PVC de tamanhos diversos R$120,00; 01 Serra de fita vertical marca Astram mod. AR 220 R$200,00; 01 Esmeril bancada duplo rebolo R$150,00; 01 Suporte pneumático para testes de filtros – fabricação própria
R$50,00; 01 Bancada metálica com 5 caixas plásticas e 3 caixas metálicas com porcas, parafusos e arruelas R$150,00; 01 Bebedouro elétrico marca IBBL R$130,00; 09 Filtro de fibra marca DARKA, sendo 5 mod. 28 DFL; 01 mod. 36
DLP, 02 mod. 50 DFL e 01 mod. 75 DFL R$1.520,00; 02 Filtro de fibra marca DARKA, semi-acabado, sendo 01 mod. 36 DFL e 01 mod. 55 DLP R$187,00; 02 Caixa de madeira com manômetros, bujões e tampões metálicos sucateados
R$100,00; 05 Caixa plástica com juntas e peças plásticas R$100,00; 02 Caixa metálica com machos metálicos e peças R$60,00; 01 Banheira de fibra marca DARKA, semi acabada R$30,00; 01 Filtro de fibra marca DARKA mod. 30 reformado
R$80,00; 05 Barra de PVC de 1" cor branca R$60,00; 01 Suporte metálico com dois filtros de inox DARKA mod. FAP28 R$750,00; 04 Bomba metálica DARKA novas, sendo 2 mod. DS700; 01 mod. DSAC2 e 01 mod. DS104 R$2.440,00;
01 Filtro de aço carbono DARKA novo mod. 75 R$830,00; 01 Carcaça de filtro de aço carbono DARKA novo mod. 100 R$930,00; 01 Bobina plástica com suporte metálico R$65,00; 01 Bancada metálica com três gavetas contendo luvas,
curvas e “T” de PVC (diversos tamanhos) R$100,00; 02 Grade de ferro (caixa) R$80,00; 01 Filtro de fibra sucateado R$11,00; 01 Portão de ferro semi-acabado R$50,00; 01 Suporte metálico contendo 3 chapas de alumínio, 2 de aço
carbono, 5 de aço inox, 5 galvanizadas e 1 tela perfurada R$300,00; 01 Filtro hidrociclone aço carbono marca DARKA novo R$420,00; 01 Armário metálico com nove gavetas duas portas c/desenhos R$65,00; 01 Suporte metálico para
chapas R$50,00; 01 Grampeadeira pneumática marca pregador mod. NN200 nºD1189 R$150,00; 02 Serra circular fabricação própria R$200,00; 02 Grampeadores pneumáticos marca Paslode R$200,00; 01 Suporte metálico para armário
de madeira R$45,00; 300 Saco de areia para filtros (aproximadamente) R$600,00; 12 Saco com cargas filtrantes para filtros R$144,00; 01 Balança mecânica Cozzolino com capacidade para 1 ton. R$350,00; 01 Talha manual Steel cap.
2 ton. R$300,00; 01 Armário metálico com 2 portas R$60,00; 02 Motor de indução usado R$100,00; 35 Bomba DARKA novas sendo 2 mod. CF6; 4 mod. CFJ7; 2 mod. CF5; 1 mod. CR6; 1 mod. PHVD5; 1 mod. PHVD3; 1 mod. PHVD4;
1 mod. PHVD1; 1 mod. CL9; 4 mod. CA2; 1 mod. CA6; 1 mod. DSA2C5; 1 mod. CWF5; 1 mod. CR5, 1 mod. CWF9; 1 mod. AE5, 6 mod. PHVD1; 1 mod. PHVD3; 1 mod. AC5Z-7; 1 mod. CN com pré filtra; 1 mod. CA-4 e 1 PHVD R$7.129,00;
05 Peça para bombas de ferro fundido R$50,00; 01 Darkafast mod. 1L 100 R$975,00; 04 Suporte metálico R$100,00; 03 Linha de montagem/embalagem com carrinhos metálicos – fabricação própria R$6.000,00; 01 Furadeira elétrica
portátil cor verde R$55,00; 01 talha elétrica com braço giratório capacidade para 700kg R$590,00; 01 Cabine de pintura com dois tanques e duas pistolas (uma CP10 e uma Devilbiss) R$2.000,00; 01 Suporte metálico com ganchos para
pintura R$300,00; 10 Bomba DARKA semi-acabadas, sendo 4 mod. CA1; 1 mod. AB2; 1 mod. HV5; 2 mod. CF5 e 2 mod. CF9 R$492,00; 01 Morsa somar nº2 R$10,00; 01 Lixadeira Bosch elétrica portátil mod. GWS 20-230 R$350,00;
01 Esmerilhadeira DWT mod. GS 600 VS R$280,00; 01 Furadeira Bosch mod. GSB 13 R$200,00; 02 Paleteira hidráulica cor azul R$ 900,00; 01 Ionizador com suporte Marca CRIATEC, R$600,00; 01 Tripémetálico para maquina fotográfica
marca GREIKA Mod. WT3730, R$150,00; 04 peça para bombas de ferro fundido cor vermelha, R$60,00; 40 caixa plástica com etiquetas, manômetros e ‘T” c/ rosca central, R$600,00; 30 caixa plástica com buchas, luvas, cotovelos, e
“T” em PVC, R$450,00; 01 arquivo de aço com 4 gavetas cor verde, R$80,00; 07 caixa plástica Darkfast semi-acabada, sendo 1 mod. 2L-100; 3 mod. 1L-100; 3mod. 1L-50, R$14,00; 02 tubo de aço inox semi-acabado 1mod. 100L-
3 e 1 mod. L50, R$10,00; 01 morsa nodular nº 2, R$10,00; 01 soldador elétrico de estamo marca Tramontina mod. 380222, R$25,00; 01 caixa de papelão contendo 35 lixas Scoth Brite, R$35,00; 01 mesa de madeira, R$65,00; 01 prateleira
metálica com duas caixas plástica, bujões metálicos e starters, R$150,00; 04 marmiteiros de alumínio marca Imbavel – mod. I-040; I-020; e E20, R$400,00; 01 mesa metálica, R$75,00; 01 geladeira marrom, R$150,00; 08 mesa de refeitório
com 04 cadeiras, R$960,00; 04 mesa de refeitório com 6 cadeiras, R$580,00; 01 televisor gradiente 33’ mod. Next, R4120,00; 01 televisor Philco 20’, mod. Duetto, R$100,00; 10 guarda-roupa de aço com 8 portas, R$1.500,00; 01 chuveiro
elétrico marca Fame, R$30,00; 02 Bancada metálica com peças metálicas sucateadas, R$150,00; 01 máquina para teste de bombas hidráulicas e pneumáticas fabricação própria, R$600,00; 01 talha elétrica Bambozzi 500kg, R$450,00;
07 motor para reformar, sendo 2 WEG de 30CV; 1 EBERLE 1/3 CV; 1 EBERLE 3 CV; 1 VOGES PHVD; 1WEG 3 CV; 1 com bomba EJ9, R$490,00; 06 bomba nova desmontada, sendo 3 md. LV-5 e 3 mod. CL-9, R$1.950,00; 03 parafusadeira
pneumática sendo duas cor prata e uma cor amarela, R$750,00; 01 furadeira elétrica portátil azul, R$150,00; 02 bancada metálica contendo porcas, arruelas, parafusos e ferramentas, R$320,00; 01 morsa nº 5, R$15,00; 01 máquina
para testes com motor, bombas e mangueira, fabricação própria, R$400,00; 01 máquina para testes c/tubulação reservatório e bomba completa, R$600,00; 01 painel para testes marca DAS modelo QECM-PD +SS, R$1.000,00; 01 armário
metálico com 45 caixas plásticas contendo parafusos e porcas, R$300,00; 02 armário metálico com portas, R$200,00; 01 bancada metálica para teste com motor 40CV de baixa rotação, R$300,00; 01 churrasqueira de inox de fabricação
própria, R$80,00; 01 rotômetro metálico fab. Própria, R$20,00; 01 filtro de fibra sucateado, R$11,00; 05 bomba semi-acabada de ferro fundido, R$500,00; 04 motor desmontado de 5 CV, R$400,00; 01 bomba mod. A4KL50 desmontada,
R$500,00; 01 bomba mod. AC6X7 desmontada, R$160,00; 01 corpo de bomba de mancal desmontada, R$120,00; 02 motor sucateado, R$10,00; 02 corpo de bomba sucateado, R$10,00; 01 escada de madeira de dois degraus, R$50,00;
01 armário metálico com 9 gavetas e uma porta, R$150,00; 01 caixa de madeira com 17 induzidos, R$900,00; 01 serra disco, R$300,00; 02 cavalete metálico, R$240,00; 01 bancada metálica com peças metálicas sucateadas, R$150,00;
07 carrinho metálico para linha de montagem, R$700,00; 08 calha metálica, R$240,00; 05 cesto metálico com tampas ABS pré-filtros, lixas diversas, contra-pesos, eixos, pontas montadas e tampas, R$500,00; 13 prateleira metálica cinza
com parafusos, niples, plugs, anodos e rotes, R$1.560,00; 19 motor Voges novo para bombas submersíveis, monofásico de 2 polos, sendo 7 de 1,5 CV; 7 de 1 CV; 3 de ¾ CV; e 2 de ½ CV, R$1.330,00; 21 motor Voges novo de 4 polos
para bombas submersíveis, sendo 5 de 1,5 CV; 7 de 2 CV e 9 de 3 CV, R$2.035,00; 28 motor Voges novo trifásico de 2 polos para bombas submersíveis sendo 5 de ¾ CV; 3 de 1CV; 7 de 1,5 CV; 2 de 2 CV e 11 – 3CV, R$2.350,00;
10 motor Voges para linha Baby de ½ CV, R$400,00; 14 motor Voges trifásico para linha Baby, sendo 9 de ½ CV; 1 de ¾ CV e 4 ½ CV, R$570,00; 13 motor Voges trifásico dois polos para linha Baby, R$390,00; 05 motor Voges monofásico
2 polos de 1,5 CV, R$400,00; 05 motor Voges novo para bombas submersíveis 4 CV, blindado, R$500,00; 02 motor Voges novo para bombas 4 polos, sendo 1 de 4CV e 1 de ¾ CV, R$185,00; 04 motor Nova de 2CV para bombas, R$380,00;
01 lote de peças para montagem de bombas de aço galvanizado, R$200,00; 08 induzido Voges novo para motores de 1,5 CV, R$680,00; 36 motor novo para bombas de 2 polos, 5 Voges de ½ CV; 2 Novo de ½ CV; 1 eberle de ¾ CV;
1 Metalcorte de ¾ CV; 1 Voges 2 CV; 1 Nova de 3 CV; 1 EBERLE de 1/3 CV; 2 Nova de ½ CV; 1 Nova de 1/3 CV; 7 Nova de 1CV; 2 Nova de 1 CV e 12 Nova de 1,5 CV, R$2.470,00; 07 induzido novo Voges para motores de 5CV, R$490,00;
01 geladeira eletrolux cor marrom modelo R260, R$200,00; 01 fogão industrial de duas bocas com botijão de gás de 13 Kg, R$120,00; 02 armário de aço, com uma porta, R$200,00; 01 utensílios de cozinha, R$100,00; 01 botijão de
gás com 13KG, R$50,00; 02 queimador metálico, R$65,00; 01 motor EBERLE novo 4 polos de 1 CV, R$65,00; 01 motor EBERLE novo 2 polos de 1,5 CV, R$80,00; 01 Motor rural  EBERLE monofásico de 15 CV novo, R$200,00; 105
Motor EBERLE novo desmontado, sendo 100 de ¼ CV; 3 de ½ CV e 2 de 1/3 CV, R$3.165,00; 02 Motor WEG novo 4 pólos de 1,5 CV, R$170,00; 01 motor WEG novo, de 2 CV mod P90L, R$90,00; 02 Motor WEG novo 2 pólos trifásijco,
sendo 1 de 1,5 CV e 1 de 2 CV, R$180,00; 11 Motor Novo 2 pólos trifásico sendo 8 de 1CV, 1 de 1,5 CV e 2 de 2 CV, R$1.440,00; 02 Motor Voges Novo 4 pólos, sendo 1 de 3 CV e 1 de 2 CV, R$205,00; 02 motor Voges novo 4 pólos,
trifásico de 10CV, R$260,00; 01 motor Voges novo 2 pólos, monofásico de 4 CV, R$110,00; 01 motor rural Voges novo de 12,5 CV, R$140,00; 02 motor Voges novo para bombas submersíveis, sendo 1 de 10 CV e 1 de 7,5 CV, R$235,00;
01 bancada metálica com tampascalotas, e ventoinha para motores, tamanhos diversos, R$150,00; 31 motor Voges novo 2 pólos trifásico, sendo 2 de ½ CV; 2 de ¾ CV; 3 de 3 CV; 5 de 4 CV; 2 de 10 CV; 1 de 2 CV; 1 de 1,5 CV; 1 de
1 CV; 1 de ¾ CV; 1 de 0,5 CV; 2 de 20 CV; 2 de 7,5 CV e 4 de 15 CV, R$2.770,00; 01 prateleira metálica c/ 5 divisões com tampas, calotas e ventoinhas para motor, tamanho diversos, R$350,00; 14 carcaça de motor desmontada, R$140,00;
01 motor nova de 3CV para manutenção, R$40,00; 01 motor Nova de 1,5 CV, 2 pólos trifásico para manutenção, R$30,00; 04 motor sem identificação para manutenção, R$60,00; 01 suporte metálico com juntas guarnital para bombas,
R$120,00; 01 bancada metálica com juntas de borracha, R$130,00; 01 prateleira metálica com 6 divisões contendo rolamentos, retentores, aneis elásticos, machos, parafusos e buchas cônicas, R$300,00; 01 caixa de madeira com calotas
para motores, R$120,00; 01 bancada metálica com duas gavetas, R$150,00; 70 caixa plástica com rotores fundidos, R$700,00; 35 caixa plástica com rotores de alumínio e pla´stico ABS, R$350,00; 01 prensa hidráulica tipo balancim,
sem identificação, R$120,00; 01 prateleira metálica com 4 divisões cor azul contendo peças metálicas diversas, R$100,00; 02 morsa Somar nº 70,00; 01 carrinho metálico com 4 rodas contendo peças metálicas para bombas, R$120,00;
01 talha manual steel de 500kg, R$130,00; 01 balança eletrônica Toledo carga máxima 15kg, R$200,00; 03 botijão de gás para empilhadeira sucateado, R$30,00; 01 bancada metálica com 17 caixas de papelão contendo diversas peças
para bombas, R$200,00; 01 gaiola metálica com 4 rodas, R$150,00; 03 tambor metálico de 200 litros, sendo 02 com produtos químicos, R$60,00; 16 tambos metálico de 200 litros vazios, R$320,00; 01 compressor com 02 cabeçotes
marca Pressure Brasil com motor WEG, R$800,00; 02 cilindro usado com reservatório de ar comprimido, R$160,00; 05 caixa metálica para armazenar sucata, R$300,00; 06 lata de 20 litros com tintas, R$180,00; 01 bomba de mancal sem
motor tipo CL-14, R$600,00; 03 motor sucateado, R$45,00; 02 pré-filtro marca Darka novo, R$100,00; 01 pré-filtro marca Darka de nº 4 novo, R$180,00; 03 bomba Darka nova, sendo 1 mod. CF-7 trifásica; 1 mod. CW-5 monofásica
e 1 mod. PHVD-5 trifásica, R$610,00; 16 corpo para diversas bombas, R$320,00; 02 pré-filtro de 4’ semi-acabado, R$140,00; 22 gaiola metálica vazia, R$1.760,00; 01 gaiola metálica com rotores, R$120,00; 18 gaiola metálica com peças
para bombas submersas, R$1.800,00; 35 gaiola metálica com peças para bombas LV, bocais e ralos, R$3.500,00; 12 gaiola metálica com peças para bombas, flanges e mancais, R$1.200,00; 36 gaiola metálica com corpos para bombas,
R$3.600,00; 35 gaiola metálica com peças metálicas para bombas antigas, R$3.500,00; 16 gaiola metálica com corpos para bombas, tampas e intermediárias, R$1.600,00; 28 gaiola metálica com corpos para bombas e intermediárias,
R$2.800,00; 01 gaiola metálica com rotores R$100,00; 08 gaiola metálica com tampas, rotores e plugs de PVC R$800,00; 03 gaiolas metálic com sucata de plástico R$300,00; 33 gaiola metálica com rotores para bombas R$3.300,00;
03 caixa metálica vazia R$150,00; 06 molde de madeira para fabricação de bombas DARKA R$90,00; 01 linha de abastecimento com carrinhos metálicos contendo corpos, intermediários, tampas, bocais e mancais R$1.500,00; 01 carrinho
metálico com 4 rodas com corpos e rotores R$200,00; 01 caixa metálica vazia pequena contendo sucata R$100,00; 01 estante de ferro tubular com modelos diversos R$180,00; 01 estante de ferro cantoneira, com modelos diversos
R$200,00; 02 armário metálico com 8 portas contendo EPI’s R$500,00; 01 armário metálico com 2 portas contendo EPI’s R$250,00; 01 armário metálico contendo catálogos R$180,00; 29 gaiolas plástica contendo niples de PVC R$435,00;
41 caixa plástica contendo anéis o’ ring e juntas R$615,00; 02 prateleira metálica com rotores R$240,00; 01 prateleira metálica com moldes para injeção sucateados R$150,00; 01 balança mecânica Filizola carga máxima de 15 kg R$135,00;
05 banheira semi-acabada R$500,00; 03 contra-molde para filtros R$300,00; 01 molde para banheiras R$100,00; 01 gerador síncrono Kohlbach de 180 kwa, trifásico mod. 280LB, novo e fora de uso R$15.000,00; 01 seladora Everest
sucateada R$100,00; 02 aquecedor de piscina sucateado R$100,00; 38 carcaça de filtro DLP R$456,00; 01 suporte de ferro contendo tubos quadrados de latão, tubos redondos de latão e 4 barras chatas de alumínio de 1/8 x ¾ “
R$350,00; 01 serra mecânica franho tipo S-500 nºCCOT R$500,00; 05 tambor metálico de 200 litros com sucata de inox R$250,00; 02 gaiola metálica para armazenamento de caixas de papelão R$240,00; 01 fresadora MAS nº 2507
Ano 51 proc. Czechoslovakia tipo FV2a R$8.000,00; 01 fresadora Fritz Werner- Berlin R$6.000,00; 03 furadeira de bancada s/marca R$450,00; 01 fresadora panambra tipo KZA-4P fabricação TOS R$3.000,00; 01 torno IMOR mod. P-
400- II nº 49515 barramento 1.500 mm R$3.000,00; 01 torno NARDINI nº 7606DT31297 CN no corpo – 1500mm R$3.000,00; 01 torno ROMI mod. I-20 nº12-7286 – barramento 1000mm R$3.000,00; 01 torno IMOR mod. Maxi650
nº 7012130-069 barramento de 1500mm R$4.000,00; 01 torno ROMI mod. MVI-DA 52906 no barramento R$4.000,00; 01 torno ROMI mod. MVI-DA 52670 no barramento R$ 4.000,00; 01 torno IMOR mod. P-400-II nº 49152 no barramento
R$3.000,00; 01 torno IMOR mod. P-400 nº P400 41114 no barramento R$3.000,00; 01 rosqueadeira de bancada fabricação própria R$500,00; 01 rosqueadeira de bancada desmontada R$100,00; 01 furadeira de coluna Kone modelo
KMB30 nº 125 fab. 09/84 R$ 850,00; 01 furadeira de coluna sem marca R$600,00; 01 furadeira de coluna boley com 4 brocas R$800,00; 01 furadeira de coluna brevet-burkhardt mod. FU 100 nº 139 fabricado em 05/1977 R$ 2.000,00;
01 furadeira radial TOS mod. YR2 R$1.500,00; 01 furadeira radial Bergonzi R$1.000,00; 01 furadeira radial Tago mod. 1250 R$2.200,00; 01 máquina polimac adaptada para uso da DARKA R$600,00; 01 máquina Racine adaptada
para uso da DARKA R$300,00; 01 torno sem marca adaptado para uso da DARKA R$500,00; 01 lote de ferramentas, dispositivos alargadores, brocas, mandris e calibradores para máquinas operatrizes R$300,00; 01 máquina afiadora
de ferramentas marca Elite mod. AR5-E R$1.000,00; 02 fresadora Azerf para fabricação de chavetas R$2.500,00; 01 furadeira de coluna Ind. Mec. Chinellato nº TC19 03-83 R$2.000,00; 02 Esmeril de bancada R$600,00; 01 corpos,
distribuidores e chavetas dispostos em bancadas R$100,00; 01 máquina p/chavetas, horizontal com fresa circular – FAB. Própria R$600,00; 01 chaveteira pneumática – fabricação própria R$800,00; 01 chaveteira hidráulica – fabricação
própria R$800,00; 02 torno revolver TOS FAB. 1912 mod. R 5 desativado R$2.500,00; 01 torno revolver AMA mod. TR 5 1156, desmontado R$1.000,00; 01 bancada metálica com prensa pneumática de fabr. Própria e corpos, coroas,
estágios de ferro fundido e alumínio R$250,00; 01 tambor metálico de 200 litros com sucata de inox R$100,00; 01 tambor metálico de 200 litros com sucata de alumínio R$50,00; 01 torno nardini nº barramento 7908 327312 (manutenção)
R$1.000,00; 01 caixa metálica com sucata de ferro R$300,00; 01 fresadora Metalexport R$500,00; 01 afiadora fabricação própria R$300,00; 01 balanceador para rotores – fabricação própria R$300,00; 01 chicote elétrico para polimento
de peças R$300,00; 01 máquina de solda MIG White Martins sucateada R$50,00; 01 plainadora sucateada R$100,00; 01 máquina com dois cabeçotes na cor verde sucateada R$100,00; 01 prensa manual tipo balancim R$300,00;
01 furadeira de bancada Fundemaq sucateada R$250,00; 01 armário metálico com 4 portas R$150,00; 01 furadeira de bancada Rock nº 674 em manutenção R$350,00; 01 furadeira Rochelet sucateada R$100,00; 01 girafa mecânica
– marca White Martins R$650,00; 01 máquina chaveteira manual de fabricação própria R$350,00; 01 plaina limadora Sanches & Blanes 400 mm S – 8B R$600,00; 01 torno revolver xervitt nº 2088 tipo MBEN 77B R$1.500,00; 01 plainadora
zocca R$2.000,00; 01 serra de fita franho modelo FRH260 R$8.500,00; 01 suporte metálico com barras e tubos de alumínio, inox e ferro galvanizado R$100,00; 03 prateleira metálica R$450,00; 01 esmeril de coluna duplo rebolo R$350,00;
03 microcomputador com monitor LCD marca AOC, CPU e teclado marca IBM R$900,00; 04 microcomputador com monitor LCD marca LENOVO, teclado IBM e CPU IBM thinkcenter R$1.200,00; 05 microcomputador com monitor LCD marca
LENOVO, teclado LENOVO; CPU IBM thinkcenter R$1.500,00; 01 microcomputador com monitor PROVIEW, teclado IBM e CPU IBM thinkcenter R$300,00; microcomputador com monitor LCD marca AOC, teclado LENOVO, teclado IBM e
CPU IBM thinkcenter R$300,00; 01 microcomputador com monitor TRONI, teclado clone e CPU sem marca R$300,00; 01 microcomputador com monitor COMPAQ, teclado IBM e CPU IBM thinkcenter R$300,00; 01 microcomputador com
monitor COMPAQ, teclado IBM e CPU sem marca R$300,00; 01 microcomputador com monitor LG, teclado LENOVO e CPU marca LG R$300,00; 01 teclado para computador marca CLONE R$10,00; 01 teclado para computador marca
GENIUS R$10,00; 01 teclado para computador marca DELL R$10,00; 01 CPU marca IBM thinkcenter R$200,00; 01 CPU marca DELL mod. Poweredge T 300 R$200,00; 01 monitor de LCD LENOVO R$100,00; 01 monitor sem marca
R$100,00; 01 nobreak UPS Professional R$25,00; 01 nobreak seiden R$25,00; 05 regulador de voltagem SMS R$125,00; 01 regulador de voltagem UPS R$25,00; 01 regulador SMS mod. Net 3+ R$35,00; 03 impressora desativada
R$300,00; 06 CPU desmontada R$300,00; 03 monitores desativados R$150,00; 01 copiadora Sharp AL – 1530 CS desativada R$450,00; 04 teclado desativado R$28,00; 01 leitor de código de barras stoam R$85,00; 01 monitor LCD
marca AOC desativado R$50,00; 01 telefone sem fio intelbras R$45,00; 01 arquivo de aço com 2 gavetas R$65,00; 01 arquivo de aço com 3 gavetas R$70,00; 10 arquivo de aço com 4 gavetas R$800,00; 02 arquivo de aço com 5 gavetas
R$170,00; 01 arquivo de aço para fichário, com uma gaveta R$100,00; 01 grampeador pneumático mustang quebrado R$50,00; 02 paquímetro hélios 350 mm R$60,00; 01 paquímetro hélios para profundidade 250 mm R$25,00; 01
paquímetro mitutoyo 300mm R$40,00; 01 prancheta para desenho marca dutzmann R$35,00; 02 arquivo de aço com 5 gavetas para guardar desenhos R$240,00; 01 armário metálico cinza pequeno com porta R$120,00; 15 mesa de
madeira em formato de “L”, revestida de fórmica R$900,00; 12 cadeira giratória R$480,00; 01 cadeira giratória com encosto alto R$60,00; 01 máquina de calcular Sharp mod. CS-2115 D R$30,00; 01 máquina de calcular Sharp mod.
CS-2612 R$30,00; 01 máquina de calcular Sharp mod. CS-2181 R$30,00; 01 máquina de calcular Sharp mod. CS-2115 desativada R$30,00; 01 máquina de calcular Elgin mod. MR-612 R$30,00; 15 aparelho telefônico intelbras R$300,00;
03 aparelho telefônico Siemens R$60,00; 01 aparelho telefônico Ericsson R$20,00; 02 calculadora portátil marca Kenzo mod. KK-9935-A R$24,00; 01 calculadora portátil marca Kenzo mod. KK-310N R$12,00; 01 calculadora portátil marca
Kenzo mod. KK-337 R$12,00; 01 impressora HP deskjet 692-C R$180,00; 01 calculadora portátil marca CEDAR mod. CD-310 8 R$12,00; 01 impressora HP mod. 840 C R$150,00; 01 impressora HP mod. 680 R$150,00; 01 impressora
Epson stylus photo R220 R$250,00; 01 estabilizador de voltagem zandoni R$25,00; 01 estabilizador de voltagem polyvolt R$25,00; 02 estabilizador de voltagem SMS R$50,00; 01 cartucho de toner novo R$40,00; 01 impressora matricial
Epson modelo FX-2190 R$50,00; 01 fac-símile Panasonic mod. KX-F890 R$50,00; 01 fac-símile Panasonic mod. KX-F780 R$50,00; 01 armário de madeira marelli na cor cinza com 5 gavetas e 4 rodas R$120,00; 01 armário de madeira
Marelli com 3 gavetas R$80,00; 01 armário de madeira marelli com 2 portas R$80,00; 01 bomba DARKA mod. AD01 nova com motor 1/3 CV R$265,00; 01 bomba DARKA mod. PHVD1 R$140,00; 01 mesa de madeira em “L” com 3 partes,
sendo uma curva R$120,00; 01 máquina de escrever elétrica IBM de esfera R$100,00; 01 armário metálico com 2 portas nas cores preta e bege R$150,00; 02 roteador D-Link R$100,00; 03 modem Motorola SBV-5121 R$90,00; 01 sofá
em “L” de tecido nas cores bege e dourado R$100,00; 04 armário de madeira 2 portas R$400,00; 11 mesinha para impressora com estrutura metálica e tampo de madeira revestida em fórmica R$330,00; 02 armário de madeira com 2
portas R$200,00; 01 mesa de madeira redonda com estrutura metálica R$50,00; 01 sofá em courvin na cor branca de 2 lugares com pés de alumínio R$100,00; 01 carrinho metálico com 4 rodas e 1 gaveta cor cinza R$50,00; 01 aparelho
telefônico intelbras modelo TI370i R$20,00; 05 armário de madeira com duas portas de correr tipo arquivo R$250,00; 02 cadeira metálica, fixa com assento em tecido florido R$60,00; 01 sofá de 2 lug. Almofadas tecido R$100,00; 17
prateleira metálica R$340,00; 01 estante metálica com 3 prateleiras de madeira, preta e bege R$50,00; 02 estante de aço com uma porta preta R$120,00; 01 circulador de ar marca Arno nas cores verde bege R$30,00; 01 cofre de
aço fechado R$120,00; 01 triturador de papel OKI C3400 R$80,00; 01 copiadora Xerox 5416 desativada R$300,00; 01 geladeira cônsul slim 160, branca R$150,00; 01 geladeira cônsul branca R$100,00; 01 ventilador Faet luxo nas
cores bege e marron R$50,00; 01 banco metálico com 3 assentos plásticos R$100,00; 01 relógio de ponto digital Henry mod. Cord 2 R$250,00; 35 mesa de madeira com estrutura metálica R$2.800,00; 50 cadeira fixa de estrutura metálica
com assento e encosto de diversos materiais, cores diversas R$750,00; 01 lote de sucatas de fibra R$50,00; 01 lote de sucatas de ferro R$120,00; 01 lote de sucatas de plásticos R$80,00; 01 lote de madeiras R$10,00; 01 lote de chapas
metálicas R$150,00; 01 lote de ferramentas ( martelos, serrotes, trenas, chaves de fenda e boca) R$200,00; 01 lote de produtos de limpeza R$30,00; VALOR TOTAL DOS BENS MÓVEIS: R$353.325,80. VALOR TOTAL DO LOTE ÚNICO
(composto de bens imóveis e móveis): R$5.647.325,80 (CINCO MILHÕES, SEISCENTOS E QUARENTA E SETE MIL, TREZENTOS E VINTE E CINCO REAIS E OITENTA CENTAVOS). Os imóveis serão vendidos “ad corpus” e no estado
em que se encontram. Os bens serão vendidos livres de quaisquer ônus e não haverá sucessão do arrematante nas obrigações do devedor, inclusive as de natureza tributária e trabalhista, de acordo com art. 141 parágrafo único da
Lei 11.101/2005. PAGAMENTO: Serão aceitos lances para pagamento à vista e a prazo: À vista: Pagamento do valor total da arrematação em até 24 (vinte e quatro) horas contadas à partir do encerramento do leilão, através
de guia de depósito judicial no Banco do Brasil em favor do juízo da 1ª Vara de Cível do Foro da Comarca de Diadema, ou 20% no ato e o restante em até 03 dias. A prazo: 25% (vinte e cinco por cento) do valor total da
arrematação em até 24 (vinte e quatro) horas contadas a partir do encerramento do leilão, através de guia de depósito judicial no Banco do Brasil em favor do juízo da 1ª Vara Cível do Foro da Comarca de Diadema,
e o restante em até 06 (seis) parcelas mensais e sucessivas corrigidas com base na tabela do Tribunal de Justiça/SP, ficando os próprios bens como garantia do pagamento. O maior lance será o vencedor, independente
da forma de pagamento (à vista ou a prazo). Obs.: A cabine de força e energia elétrica do imóvel industrial está localizada no Lote 8, da Quadra D, do Parque Galícia, imóvel este de propriedade de terceiros: Sr. Eduardo Lucas Sobrinho
e Sra. Maria de Fátima Barbosa Lucas, que possuem contrato de locação do imóvel para Massa Falida com prazo até 31/12/17. O comprador pagará o produto da arrematação mais 5% de comissão ao leiloeiro de acordo com a Lei. E
para que produza os seus jurídicos efeitos de direito, será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.

JUÍZO DE DIREITO DA 1ª VARA CÍVEL DO FORO REGIONAL DE PINHEIROS. JUIZ(A) DE DIREITO
RÉGIS RODRIGUES BONVICINO ESCRIVÃ(O) JUDICIAL SILVANA COELHO GARCIA CARTÓRIO DA
1ª Vara Cível - Foro Regional de Pinheiros SÃO PAULO/SP. EDITAL DE CITAÇÃO. PRAZO DE 20 (VINTE)
DIAS. PROCESSO N.º 1010662-17.2016.8.26.0011 AÇÃO MONITÓRIA, no qual figura como Autor: ITAU
UNIBANCO S.A. Réu: CRISTHIANO THOMAZ DE AGUIAR. CITAR CRISTHIANO THOMAZ DE AGUIAR,
inscrito no CPF sob o nº 220.938.768-09, com endereço em lugar incerto e não sabido, para que, no prazo
de 15 dias, a fluir após o prazo supra, efetuem o pagamento do valor de R$ 46.031,09 (quarenta e seis mil e
trinta e um reais e nova centavos) e honorários no importe de 5%, ficando consignado que, em caso de
cumprimento no prazo, ficará isento de custas processuais (artigo 701 parágrafo 1º do NCPC) ou para,
querendo, oferecer Embargos, sob pena de constituir-se de pleno direito o título executivo em judicial,
prosseguindo-se o feito conforme disposto no Título II do Livro I da parte Especial, do Código de Processo
Civil, no que for cabível. Será o presente edital afixado e na forma da lei. São Paulo, 13 de setembro de 2017.
Advogado: Dr. Marcos Caldas Martins Chagas, OAB/SP 303.021. 07 e 08/11

EDITAL DE LEILÃO EXTRAJUDICIAL
 PRIMEIRO PÚBLICO LEILÃO E INTIMAÇÃO

HELIO JOSE ABDOU, leiloeiro oficial estabelecido a  Rua Marconi, nº 31, 8º andar,
Conjunto 82, Republica, São Paulo/SP, FAZ SABER que, devidamente autorizado pelo
Agente Fiduciário DOMUS COMPANHIA HIPOTECARIA, designado pelo Sistema
Financeiro de Habitação, venderá na forma do Decreto lei nº 70 de 21/11/66 e
regulamentação complementar RC 58/67, RC 13/69, RC 24/68 e RD 8/70  e CFG 10/
77 do BNH , e Lei nº 8004 de 14/03/1990, no dia, hora e local abaixo referido, os
imóveis adiante descritos, com todas as suas benfeitorias, instalações, pertences e
acessórios, para pagamento de dívidas hipotecárias em favor da EMPRESA GESTORA
DE ATIVOS - EMGEA. A venda será feita pelo maior lance obtido, a vista ou com
financiamento. A venda à vista, com recursos próprios, será feita mediante pagamento
integral no ato do leilão, podendo, também, o arrematante pagar no ato, como sinal,
20% do preço da arrematação e o saldo restante, no prazo impreterível de 08 dias, sob
pena e perda do sinal dado. Quando o recurso utilizado for o FGTS, o arrematante
deverá apresentar, no ato da compra, a carta de habilitação do FGTS. A venda com
financiamento, o arrematante deverá apresentar a Carta de Credito, no Ato da Compra,
que poderá ser emitida por qualquer Agência da Caixa. O Arrematante que utilizar carta
de crédito como parte do pagamento fica ciente de que o imóvel será objeto de
avaliação para fins de garantia real e que deverá cumprir todas as exigências
determinadas pelo credor de forma a satisfazer as condições de financiamento,
podendo suportar com eventuais diferenças a serem pagas com recursos próprios
para viabilizar a arrematação.  As despesas relativas à remuneração do agente
fiduciário, comissão do Leiloeiro, registro da Carta de Arrematação, despesas do
processo de execução, impostos, taxas e débitos fiscais e condominiais correrão por
conta do arrematante. Caso o imóvel esteja ocupado, o arrematante fica ciente que
será o responsável pelas providências de desocupação do mesmo. Os lances mínimos
para a venda é o maior valor entre o valor da dívida total e o valor da avaliação do
imóvel, sujeitos, porém, à atualização até o dia da realização da praça. Em observação
ao artigo 497 do NCC, é vedada a participação de cônjuges, parentes e afins do
leiloeiro, ofertando lances no 1º e 2º leilões das execuções extrajudiciais. Os devedores
ficam desde já cientificados do dia, hora e local de realização do presente leilão. O
leiloeiro acha-se habilitado a fornecer aos interessados, informações pormenorizadas
sobre os imóveis. Ficam, desde já, intimados do presente Leilão, os devedores
hipotecários, caso não tenham sido localizados. INFORMAÇÕES: (11) 3129-8619 / (11)
3258-0007 - E-mail: sp@credmobile.com.br.

PRAÇA: SÃO PAULO/SP, DATA: 16/11/2017; HORÁRIO: DAS 10:00 AS 10:15h
LOCAL: RUA ESTADOS UNIDOS, Nº 1898, AG. ESTADOS UNIDOS - COD 2887-SÃO
PAULO/SP

Contrato: 1.0262.4132212-9 - SED: 10295/2017 - CREDOR: EMGEA - AGENTE:
DOMUS
DEVEDOR(ES): WILLIANS FERNANDES DAMASCENO, BRASILEIRO, CASADO SOB
O REGIME DE COMUNHÃO PARCIAL DE BENS, NA VIGÊNCIA DA LEI Nº 6.515/77,
VENDEDOR, CPF: 897.804.778-53, RG: 8.117.478-SP e seu cônjuge NEURACI
APARECIDA PEREIRA DAMASCENO, BRASILEIRA, DO LAR, CPF: 023.087.778-85,
RG: 14.572.173-SP. Imóvel sito à: RUA PLINIO COLAS, Nº 278, APARTAMENTO Nº
111, LOCALIZADO NO 11º ANDAR DO BLOCO A, DO CONDOMINIO PIAZZA SANTANA
EM LAUZANE PAULISTA, NO 8º SUBDISTRITO SANTANA - SÃO PAULO/SP. Descrição:
Contendo a área útil de 62,54 metros quadrados, área comum de 48,24 metros
quadrados, área total construída de 110,78 metros quadrados e a fração ideal de
terreno de 0,45967% cabendo-lhe o direito ao estacionamento de um veículo de
passeio, em local indeterminado, na garagem coletiva do referido condomínio. Lance
Mínimo Previsto: R$ 792.876,27.

São Paulo, 28/10/2017.
HELIO JOSE ABDOU - JUCESP603.

Leiloeiro Oficial

28/10 - 08 - 16/11/2017

EDITAL DE CITAÇÃO – PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº. 0031402-82.2012.8.26.0001. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 5ª Vara Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de São Paulo, Dr(a). Maurício Campos
da Silva Velho, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) RICARDO PENHA, Brasileiro, Gráfico, CPF 063.389.738-
80, que lhe foi proposta uma ação Monitória por parte de Sociedade Educacional Bricor Ltda. S/C, alegando em
síntese a cobrança da quantia de R$ 14.879,51 (abril/2012), oriunda do inadimplemento dos serviços educacionais,
prestados no ano letivo de 2008. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua
CITAÇÃO, por EDITAL, para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após os 20 dias supra, pague o débito
atualizado ou ofereça embargos, ficando intimado de que haverá isenção das custas processuais se cumprir
o mandado no prao, nos termos do artigo 701, §1º, do Código de Processo Civil/2015 e honorários advocatícios
de cinco por cento (5%) do valor atribuído à causa, sob pena de conversçao do mandado de citação em mandado
de execução.Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e
passado nesta cidade de São Paulo, aos 16 de outubro de 2017. 07 e 08.11

7ª Vara da Fazenda Pública EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS INTERESSADOS, COM PRAZO DE 10 (DEZ) 
DIAS, expedido nos autos do PROC. Nº 1021410-79.2016.8.26.0053. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 7ª Vara de Fazenda 
Pública, do Foro Central - Fazenda Pública/Acidentes, Estado de São Paulo, Dr(a). Emílio Migliano Neto, na forma da Lei, etc. 
FAZ SABER A TERCEIROS INTERESSADOS NA LIDE que o(a) Prefeitura do Município de São Paulo move uma 
Desapropriação - Desapropriação por Utilidade Pública / DL 3.365/1941 contra Carlos Campos Gonçalves Júnior e outros, 

-SP, matriculado sob o nº 344.826.544 do 11º C.R.I., 
contribuinte nº 165.274.0038-

pedição de edital com o prazo de 10 
(dez) dias a contar da publicação no Órgão Oficial, nos termos e para os fins do Dec. Lei nº 3.365/41, o qual, por extrato, será 
afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 25 de outubro de 2017.      [7,8] 

GAIA AGRO SECURITIZADORA S.A.
Companhia Aberta - CNPJ/MF nº 14.876.090/0001-93 - NIRE: 35.300.418.514

Edital de Convocação de Assembleia Geral de Titulares dos Certifi cados de
Recebíveis do Agronegócio da 1ª Série da 8ª Emissão da Gaia Agro Securitizadora S.A.

A Gaia Agro Securitizadora S.A., inscrita no CNPJ/MF sob o nº 14.876.090/0001-93 (“Emissora”), pelo presente edital de 
convocação, nos termos da Cláusula 12 do Termo de Securitização fi rmado em 24 de novembro de 2014 e aditado em 10 
de fevereiro de 2015, convoca os Srs. Titulares dos Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio da 1ª Série da 8ª Emissão da 
Emissora (“CRA”), a reunirem-se em Assembleia Geral de Titulares dos CRA, a se realizar, em primeira convocação, no dia 
28 de novembro de 2017, às 10 horas na sede da Emissora, localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua 
Min. Jesuíno Cardoso, nº 633, 8º andar, conjunto 82, sala 1, Vila Nova Conceição, CEP 04.544-051 para deliberar sobre (i) o 
não vencimento antecipado automático da dívida no âmbito do Certifi cado de Direitos Creditórios do Agronegócio (CDCA) 
sob número de ordem 05/2014, emitido por Usina Rio Pardo S.A., inscrita no CNPJ/MF sob o nº 08.657.268/0001-02, em 
razão do advento do evento noticiado pela Emissora por meio do Fato Relevante devidamente disponibilizado pelo sistema 
Empresas Net da Comissão de Valores Mobiliários (CVM) em 18 de outubro de 2017; (ii) caso seja aprovado o não vencimento 
antecipado automático na forma do item (i) da ordem do dia, que seja apresentado à deliberação dos Titulares de CRA a 
proposta de composição amigável nos termos apresentados pela Usina Rio Pardo S.A., proposta esta que será apresentada aos 
Titulares de CRA pela Emissora na ocasião da instalação da assembleia; (iii) não havendo aprovação do item (i), deliberar pela 
aprovação de ajuizamento de ação de execução de título extrajudicial em face dos Devedores principais e solidários do CDCA, 
com excussão de garantias, em decorrência da não entrega de produtos pela Usina Rio Pardo S.A. à Copersucar S.A., conforme 
previsto no Contrato de Fornecimento de Etanol, sendo que a proposta de advogado com este escopo será apresentada aos 
Titulares de CRA pela Emissora na ocasião da instalação da assembleia. Os Titulares dos CRA que se fi zerem representar por 
procuração, deverão entregar o instrumento de mandato, com poderes específi cos para representação na Assembleia Geral 
de Titulares dos CRA na sede da Emissora com, pelo menos, 24 (vinte e quatro) horas de antecedência da referida assembleia. 
Sem prejuízo, em benefício do tempo, os Titulares dos CRA deverão encaminhar os documentos comprobatórios de sua 
representação para o e-mail fi duciario@slw.com.br. São Paulo, 07 de novembro de 2017. GAIA AGRO SECURITIZADORA S.A.

GAIA SECURITIZADORA S.A.
Companhia Aberta - CNPJ/MF nº 07.587.384/0001-30 - NIRE 35.300.369.149

Edital de Convocação - Assembleia Geral de Titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários
 da 25ª e 26ª Séries da 4ª Emissão da Gaia Securitizadora S.A., em primeira convocação

A Gaia Securitizadora S.A., inscrita no CNPJ/MF sob o nº 07.587.384/0001-30 (“Emissora”), pelo presente edital de 
convocação, nos termos da Cláusula 12.3 do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários de Certifi cados de Recebíveis 
Imobiliários da 25ª e 26ª Séries da 4ª Emissão da Emissora, fi rmado em 24 de março de 2011, aditado em 03 de março 
de 2016 e em 14 de julho de 2017 (“Termo de Securitização”), convoca os Srs. Titulares dos Certifi cados de Recebíveis 
Imobiliários da 25ª e 26ª Séries da 4ª Emissão da Emissora (“Titulares dos CRI” e “CRI”), a reunirem-se em Assembleia 
Geral de Titulares dos CRI, na sede da Emissora, localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Ministro 
Jesuíno Cardoso, nº 633, 8º andar, CEP 04544-051, a se realizar, em primeira convocação, no dia 29 de novembro de 2017, 
às 10:00 horas, para deliberar sobre a seguinte Ordem do Dia: (i) declarar, ou não, o vencimento antecipado da dívida 
representativa da CCB e, por consequência, dos CRI pelo descumprimento de obrigação pecuniária pela Devedora, nos 
termos da Cláusula 7.1, alínea “b” da Cédula de Crédito Imobiliário Bancário nº SC002 (“CCB”), em razão da ausência 
de constatação dos depósitos da integralidade dos Créditos Imobiliários, Recebíveis Imobiliários e/ou Novos Recebíveis 
Imobiliários na Conta Centralizadora da Emissão, incluindo atualização monetária, juros remuneratórios, encargos 
moratórios, multas, penalidades, indenizações, seguros, despesas, custas, honorários, garantias e demais encargos 
contratuais e legais previstos na cláusula 1.4.1 da CCB, nos termos da Notifi cação recebida pela Emissora, enviada pela 
Interservicer Serviços em Crédito Imobiliário Ltda. (Servicer) em 19 de janeiro de 2017, que a Emissora apresentará aos 
presentes na assembleia ora convocada; (ii) declarar, ou não, o vencimento antecipado da dívida representada pela 
CCB e, por consequência, dos CRI, pelo descumprimento de obrigação não pecuniária pela Devedora, nos termos da 
Cláusula 7.1, alínea “d” e “h” da CCB, tendo em vista existência de ações judiciais de expressiva monta distribuídos 
perante a 10ª Vara Cível do Foro Regional II de Santo Amaro, Cidade e Estado de São Paulo (processo nº 1016283-
82.2017.8.26.0100), perante a 15ª Câmara de Direito Privado – Mendes Pereira, Cidade e Estado de São Paulo (processo 
nº 2119961-08.2017.8.26.0000), perante 2ª Vara Cível - Foro Central Cível, da Cidade e Estado de São Paulo (processo nº 
1032252-40.2017.8.26.0100), perante a 27ª Vara Cível - Foro Central Cível, da Cidade e Estado de São Paulo (processo nº 
1016307-13.2017.8.26.0100), perante a 22ª Câmara de Direito Privado - Roberto MacCracken, na Cidade e Estado de São 
Paulo (processo nº 2156260-81.2017.8.26.0000), perante a 2ª Vara de Falências e Recuperações Judiciais - Foro Central 
Cível, Cidade e Estado de São Paulo (processo nº 1092997-20.2016.8.26.0100), perante a 45ª Vara Cível do Foro Central 
da Cidade e Estado de São Paulo (processo nº 1028220-89.2017.8.26.0100), perante a 21ª Vara Cível do Foro Central 
da Cidade e Estado de São Paulo (processo nº 1037449-73.2017.8.26.0100); procedimentos arbitrais perante a Câmara 
AMCHAM (dados resguardados por sigilo); bem como a distribuição ações judiciais com pedidos falimentares perante a 
1ª Vara de Falências e Recuperações Judiciais, Foro Central Cível (processos nº 1099323-93.2016.8.26.0100, nº 1004533-
83.2017.8.26.0100, nº 1094590-84.2016.8.26.0100), com a análise, pelos Titulares dos CRI, sobre tais demandas judiciais 
afetarem a solvência da Devedora; (iii) declarar, ou não, o vencimento antecipado da dívida representada pela CCB e, por 
consequência dos CRI, pelo descumprimento de obrigação não pecuniária pela Devedora, nos termos da Cláusula 7.1, 
alínea “g” da CCB, tendo em vista a existência de protestos de títulos contra a Devedora em valor individual ou agregado 
superior à R$1.000.000,00 (um milhão de reais) por prazo superior à 30 (trinta) dias; (iv) autorizar a Emissora a proceder 
ao envio de notifi cação para a Devedora, para noticiar as deliberações tomadas na presente assembleia; e (v) outros 
assuntos de interesse dos Titulares dos CRI, em razão do exposto nos itens anteriores desta Ordem do Dia. Todos os termos 
empregados ou iniciados em letras maiúsculas possuem o signifi cado que lhes é conferido no Termo de Securitização e 
nos demais Documentos da Operação, salvo se conceituado de forma diversa no presente Edital. Para a convocação 
acima, os Titulares dos CRI que se fi zerem representar por procuração, deverão entregar o instrumento de mandato, com 
poderes específi cos para representação na Assembleia Geral de Titulares dos CRI, na sede da Emissora, endereço retro 
indicado, com, pelo menos, 24 (vinte e quatro) horas de antecedência da referida assembleia. Sem prejuízo, em benefício 
do tempo, os Titulares dos CRI deverão encaminhar os documentos comprobatórios de sua representação para o e-mail 
assembleias@pentagonotrustee.com.br. São Paulo, 06 de novembro de 2017. GAIA SECURITIZADORA S.A.

2ª VARA DE REGISTROS PÚBLICOS  - EDITAL de CITAÇÃO. Prazo
de 20 dias, xpedido nos autos da ação de USUCAPIÃO, processo nº 0111036-
63.2008.8.26.0100 - 102/08. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara de Regis-
tros Públicos, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). VIVIAN
LABRUNA CATAPANI, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) Espólio de Ataíde
Marques Caldeira, Josias Euzébio de Moraes, Granja Ypê Ltda ou Granja
Ypê ou Agro Comercial Ipê Ltda, Ivo Fazzioni, Iracema Fazzioni, réus au-
sentes, incertos, desconhecidos, eventuais interessados, bem como seus
cônjuges e/ou sucessores, que SANDRA ALVES COSTA, OLAIR ALVES COS-
TA e LIDIA COSTA DE OLIVEIRA ajuizou(ram) ação de USUCAPIÃO, visando a
t i tu lar idade de domínio do imóvel  local izado na Av. Sabin,5/E,  Parque
Residencial Vera Cruz, Capão Redondo, São Paulo - SP, alegando posse man-
sa e pacífica no prazo legal. Estando em termos, expede-se o presente edital
para CITAÇÃO dos SUPRAMENCIONADOS para, no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, a fluir após o prazo de 20 dias. Não sendo contestada a ação, o réu será
considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o pre-
sente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.

08 e 09/11
IB SPE TRANSMISSORA DE ENERGIA ELÉTRICA S.A. CNPJ/MF nº 24.870.962/0001-60 - NIRE 35.300.492.552 - Ata 
de Assembleia Geral Ordinária realizada em 09 de 2017 - 1 - Data, Hora e Local de Realização: Realizada 
no dia 09 de agosto de 2017, às 10:00 (dez) horas, na sede social da IB SPE Transmissora De Energia Elétrica S.A. 
(“Companhia”), localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Franz Schubert, nº 111, 12º andar, sala 02, 
Jardim Paulistano, CEP 01454-020. 2 - Forma de Convocação: Dispensada a convocação, nos termos dispostos no artigo 
124, §4º, da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976 (“Lei das S.A.”), em vista de presença de acionista representando 
a totalidade do capital social. 3 - Mesa: como Presidente: Walter Torre Junior; Secretário: Paulo Remy Gillet Neto. 
4 - Ordem do Dia: deliberar sobre: a) a aprovação do Balanço Patrimonial e das demais Demonstrações Financeiras da 
Companhia, referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2016; e b) a distribuição de dividendos e 
destinação dos lucros líquidos apurados no exercício findo em 31 de dezembro de 2016. 5 - Deliberações: Iniciados os 
trabalhos, a única acionista da Companhia deliberou, sem ressalvas, o quanto segue: 5.1. Aprovar o Balanço Patrimonial 
da Companhia e as demais Demonstrações Financeiras referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 
2016, anexo à presente ata como seu Anexo I; e 5.2. Tendo em vista o fato de a Companhia não ter auferido lucros no 
referido exercício social, fica prejudicada a deliberação acerca da destinação dos mesmos. 6 - Encerramento, Lavratura, 
Aprovação e Assinatura da Ata: Nada mais havendo a tratar, foram encerrados os trabalhos, lavrando-se a presente ata, 
que, lida e aprovada, foi assinada por todos os presentes. Mesa: Walter Torre Junior - Presidente; Paulo Remy Gillet 
Neto - Secretário; Acionista: WPR Participações Ltda. (representada por seus Diretores, Srs. Walter Torre Junior e Paulo 
Remy Gillet Neto). A presente ata confere com a original, lavrada em livro próprio. São Paulo, 09 de agosto de 2017. Mesa: 
Walter Torre Junior - Presidente. Paulo Remy Gillet Neto - Secretário. JUCESP nº 415.791/17-0 em 15.09.2017.

BJL SPE TRANSMISSORA DE ENERGIA ELÉTRICA S.A. CNPJ/MF nº 24.870.961/0001-15 - NIRE 35.300.492.455 - Ata 
de Assembleia Geral Ordinária realizada em 09 de Agosto 2017 - 1 - Data, Hora e Local de Realização: Realiza-
da no dia 09 de agosto de 2017, às 11:00 (onze) horas, na sede social da BJL SPE Transmissora de Energia Elétrica S.A. 
(“Companhia”), localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Franz Schubert, nº 111, 12º andar, sala 01, 
Jardim Paulistano, CEP 01454-020. 2 - Forma de Convocação: Dispensada a convocação, nos termos dispostos no artigo 
124, §4º, da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976 (“Lei das S.A.”), em vista da presença de acionista representando 
a totalidade do capital social. 3 - Mesa: como Presidente: Walter Torre Junior; Secretário: Paulo Remy Gillet Neto. 4 
- Ordem do Dia: deliberar sobre: a) a aprovação do Balanço Patrimonial e das demais Demonstrações Financeiras da Com-
panhia, referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2016; e b) a distribuição de dividendos e destinação 
dos lucros líquidos apurados no exercício findo em 31 de dezembro de 2016. 5 - Deliberações: Iniciados os trabalhos, a 
única acionista da Companhia deliberou, sem ressalvas, o quanto segue: 5.1. Aprovar o Balanço Patrimonial da Companhia e 
as demais Demonstrações Financeiras referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2016, anexo à presente 
ata como seu Anexo I; e 5.2. Tendo em vista o fato de a Companhia não ter auferido lucros no referido exercício social, fica 
prejudicada a deliberação acerca da destinação dos mesmos. 6 - Encerramento, Lavratura, Aprovação e Assinatura 
da Ata: Nada mais havendo a tratar, foram encerrados os trabalhos, lavrando-se a presente ata, que, lida e aprovada, foi 
assinada por todos os presentes. Mesa: Walter Torre Junior - Presidente; Paulo Remy Gillet Neto - Secretário; Acionista: 
WPR Participações Ltda. (representada por seus Diretores, Srs. Walter Torre Junior e Paulo Remy Gillet Neto). A presente 
ata confere com a original, lavrada em livro próprio. São Paulo, 09 de agosto de 2017. Mesa: Walter Torre Junior - Presi-
dente. Paulo Remy Gillet Neto - Secretário. JUCESP nº 415.792/17-4 em 15/09/2017.

Se alguém souber de algum impedimento, oponha-se
na forma da Lei. Editais afixados em cartório.

DAVID GAMA CAPELLARI, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO PORTEIRO, NASCIDO EM SÃO
PAULO, SP NO DIA (29/01/1990), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE DISTRITO, SÃO PAULO, SP,
FILHO DE CARLOS ANTONIO CAPELLARI E DE MARIA LOURDES GAMA SANTOS. ROSE ELAINE
ALVES DA CRUZ, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO AUXILIAR DE ENFERMAGEM, NASCIDA
EM SÃO PAULO, SP NO DIA (14/08/1993), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE DISTRITO, SÃO PAULO,
SP, FILHA DE MARCOS ANTONIO DA CRUZ E DE ANA ALVES DA SILVA.

TIAGO DE JESUS ALVES, ESTADO CIVIL DIVORCIADO, PROFISSÃO REVISOR, NASCIDO EM SÃO
PAULO, SP NO DIA (21/08/1992), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE DISTRITO, SÃO PAULO, SP,
FILHO DE ELIOMAR MOTA ALVES E DE EVA PEREIRA DE JESUS. NATÁLIA NUNES DA SILVA, ESTADO
CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO AUXILIAR ADMINISTRATIVO, NASCIDA EM SUZANO, SP NO DIA (25/
12/1989), RESIDENTE E DOMICILIADA ITAQUAQUECETUBA, SP, FILHA DE ANTONIO FELIX DA
SILVA FILHO E DE MARIA DE FATIMA NUNES CAMILO.

ALEXANDRE VIEIRA, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO FUNILEIRO, NASCIDO EM SÃO PAULO,
SP NO DIA (05/05/1975), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE DISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHO DE
GERALDO VIEIRA E DE MARIA HELENA DOS SANTOS VIEIRA. MARIA JOSÉ LOPES, ESTADO CIVIL
SOLTEIRA, PROFISSÃO AJUDANTE GERAL, NASCIDA EM UIRAÚNA, PB NO DIA (02/07/1976),
RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE DISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA DE JOÃO LOPES E DE
FRANCISCA DAS CHAGAS JACINTO LOPES.

RICARDO MARTINS DOS SANTOS, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO CONSULTOR
COMERCIAL, NASCIDO EM SÃO PAULO, SP NO DIA (14/02/1990), RESIDENTE E DOMICILIADO
NESTE DISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHO DE ANTONIO IVO DOS SANTOS E DE ADELAIDE MARTINS
DOS SANTOS. MAYSA SOARES SILVESTRE DOS SANTOS, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO
CONTADORA, NASCIDA EM MOGI DAS CRUZES, SP NO DIA (01/04/1993), RESIDENTE E
DOMICILIADA POÁ, SP, FILHA DE JOABE SILVESTRE DOS SANTOS E DE MARLI MOREIRA SOARES
DOS SANTOS.

RÔMULO DA SILVA, ESTADO CIVIL DIVORCIADO, PROFISSÃO OPERADOR INDUSTRIAL, NASCIDO
EM SÃO PAULO, SP NO DIA (02/01/1982), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE DISTRITO, SÃO
PAULO, SP, FILHO DE JOSÉ CARLOS DA SILVA E DE CELIA MARIA DOS SANTOS SILVA. MICHELLE
LIMA SOUZA, ESTADO CIVIL DIVORCIADA, PROFISSÃO COORDENADORA DE RECURSOS
HUMANOS, NASCIDA EM GUARULHOS, SP NO DIA (06/11/1983), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE
DISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA DE JORGE FRANCISCO DE SOUZA E DE JOSEANE APARECIDA
DE LIMA.

WENDEL DA SILVA COSME, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO AUXILIAR DE LOJA, NASCIDO
EM SÃO PAULO, SP NO DIA (04/12/1996), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE DISTRITO, SÃO
PAULO, SP, FILHO DE ROSIEL DO NASCIMENTO COSME E DE GLORIA SANTOS DA SILVA. ELIETE
DOS SANTOS EVANGELISTA, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO DO LAR, NASCIDA EM SENHOR
DO BONFIM, BA NO DIA (18/07/1989), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE DISTRITO, SÃO PAULO,
SP, FILHA DE PEDRO EVANGELISTA SOBRINHO E DE ELIZABETH DOS SANTOS.

TARCISO ANDRÉ DE SANTANA TAVARES, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO SEGURANÇA,
NASCIDO EM PAULISTA, PE NO DIA (23/04/1992), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE DISTRITO,
SÃO PAULO, SP, FILHO DE JOSÉ TARCISO TAVARES E DE DILMA BRAGA DE SANTANA TAVARES.
GISLENE DOS SANTOS, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO RECEPCIONISTA, NASCIDA EM
SÃO PAULO, SP NO DIA (19/04/1994), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE DISTRITO, SÃO PAULO,
SP, FILHA DE GILSON DOS SANTOS E DE JOANIA CALISTO DOS SANTOS.

ISRAEL MOREIRA DA SILVA, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO AÇOUGUEIRO, NASCIDO EM
SÃO PAULO, SP NO DIA (22/07/1966), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE DISTRITO, SÃO PAULO,
SP, FILHO DE OSVALDO MOREIRA DA SILVA E DE CICERA DE ALMEIDA SILVA. IVONETE FRANCO
DE MOURA GOMES, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO DO LAR, NASCIDA EM SÃO PAULO, SP
NO DIA (01/12/1965), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE DISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA DE
JOÃO GOMES E DE JACYRA FRANCO DE MOURA GOMES.

HELIO SOARES DOS SANTOS, ESTADO CIVIL DIVORCIADO, PROFISSÃO VIGILANTE, NASCIDO
EM VARZEA NOVA, BA NO DIA (25/11/1970), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE DISTRITO, SÃO
PAULO, SP, FILHO DE JAIME SOARES MAIA E DE ALICE BARBOSA SANTOS. GIANE MEIRE DOS
SANTOS, ESTADO CIVIL DIVORCIADA, PROFISSÃO AUXILIAR DE ENFERMAGEM, NASCIDA EM
SÃO PAULO, SP NO DIA (15/08/1964), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE DISTRITO, SÃO PAULO,
SP, FILHA DE JOÃO ANTONIO DOS SANTOS E DE GERALDA PEREIRA DOS SANTOS.

JEFERSON DOS SANTOS DE PAULA, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO EMPRESÁRIO,
NASCIDO EM SÃO PAULO, SP NO DIA (07/06/1973), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE DISTRITO,
SÃO PAULO, SP, FILHO DE MANOEL DE PAULA E DE CLEA BENEDITA APARECIDA DOS SANTOS DE
PAULA. SILVÂNIA SILVA DE CARVALHO, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO COZINHEIRA,
NASCIDA EM ESTADO DE SÃO PAULO, NO DIA (24/06/1973), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE
DISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA DE VIVALDO ALVES DE CARVALHO E DE IRANI MARIA DA SILVA.

RODRIGO ANDRADE DA SILVA, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO TÉCNICO ELETRONICO,
NASCIDO EM SÃO PAULO, SP NO DIA (09/10/1987), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE DISTRITO,
SÃO PAULO, SP, FILHO DE JOSÉ LUIZ EVANGELISTA DA SILVA E DE MARIA DO SOCORRO ANDRADE
DA SILVA. CARINA APARECIDA CAVALCANTE, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO BALCONISTA,
NASCIDA EM SUZANO, SP NO DIA (18/09/1987), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE DISTRITO,
SÃO PAULO, SP, FILHA DE JOSEMAR DE OLIVEIRA CAVALCANTE E DE GERALDA GOMES
CAVALCANTE.

WELLINGTON SERAFIM DA SILVA, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO AUTONOMO, NASCIDO
EM SÃO PAULO, SP NO DIA (25/08/1981), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE DISTRITO, SÃO
PAULO, SP, FILHO DE JULIO SERAFIM DA SILVA E DE MARIA DA SALETE DA SILVA. ELIANE MUNIZ
DA SILVA, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO AUXILIAR DE COZINHA, NASCIDA EM
GUARULHOS, SP NO DIA (23/06/1982), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE DISTRITO, SÃO PAULO,
SP, FILHA DE ANGELITA MUNIZ DE SOUSA.

VANDEIR DE SOUZA SANTOS, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO ELETRICISTA, NASCIDO EM
SÃO PAULO, SP NO DIA (10/08/1981), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE DISTRITO, SÃO PAULO,
SP, FILHO DE IZAQUIEL OLIVEIRA SANTOS E DE MARIA IMACULADA FONSECA DE SOUZA SANTOS.
CLEBIA AMARAL DOS SANTOS, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO REMISADEIRA, NASCIDA
EM CAMACAN, BA NO DIA (13/09/1981), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE DISTRITO, SÃO PAULO,
SP, FILHA DE WASHINGTON LUIZ ALMEIDA DOS SANTOS E DE MARIZETE DIAS DO AMARAL.

HENRIQUE DOS SANTOS SCHMIDT, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO PROFESSOR DE
EDUCAÇÃO FISICA, NASCIDO EM SÃO PAULO, SP NO DIA (17/09/1990), RESIDENTE E DOMICILIADO
NESTE DISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHO DE JOÃO SCHMIDT FILHO E DE ELIANE DOS SANTOS
SCHMIDT. DANIELA SILVA FERREIRA, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO AUXILIAR DE LOJA,
NASCIDA EM GUARULHOS, SP NO DIA (27/04/1987), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE DISTRITO,
SÃO PAULO, SP, FILHA DE CARLOS JOSÉ FERREIRA E DE MARIA DAS GRAÇAS SILVA.

EDITAL DE PROCLAMAS
CARTÓRIO DE REGISTRO CIVIL

DISTRITO DE ITAIM PAULISTA
OFICIAL - PEDRO VITOR BARBAROTO RIBEIRO

Faz saber que pretendem se casar e apresentaram os
documentos exigidos por lei.


